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RESUMO
Trata-se de um estudo exploratório descritivo sobre co­

nhecimentos, crenças, valores, opiniões, atitudes acerca das 
responsabilidades ético-legais percebidas por 24 enfermeiras 
de uma cidade do sul do país. Também procurou-se identificar 
qual o padrão dominante de pensamento das respondentes. O 
marco conceituai foi fundamentado em Fishbein & Ajzen (1975) 
e Perry (197 0). As enfermeiras do estudo desempenhavam fun­
ções no ensino, assistência (hospitalar e saúde pública) e na 
administração dos serviços de enfermagem, em instituições 
públicas ou privadas. Procedeu-se a análise temática inten­
siva do conteúdo das entrevistas de acordo com Bardin(1977). 
Dentre os resultados destacam-se: a) o tipo de responsabili­
dade que recebeu maior número de codificações foi a respon­
sabilidade face aos serviços que a própria enfermeira direta 
ou indiretamente presta ao cliente; b) 87.5% das responden­
tes desconhecem formalmente o código de ética vigente em 1992; 
c) as enfermeiras reconhecem o direito dos clientes de 
decidirem sobre questões referentes a sua saúde mas deixam 
transparecer que o poder de decidir continua centrado no 
profissional da saúde; d) elas percebem dificuldades para 
enfrentarem condições adversas tais como falta de recursos 
materiais, humanos e estruturais e o estilo autocrático de 
liderança das diretorias das instituições de saúde, as quais 
interferem nas relações interpessoais e na qualidade da 
assistência prestada; e) as respondentes percebem violações 
à autonomia e à privacidade dos clientes, por parte dos 
profissionais da saúde, mas se omitem em buscar alternativas 
de resolução; f) elas desconhecem que estão cometendo infra­
ções ao código de ética ao assumirem responsabilidades de 
outros profissionais e por outro lado falham em assumir res­
ponsabilidades face à expansão de seus papéis profissionais; 
g) as responsabilidades percebidas estão restritas ao desem­
penho de atividades funcionais deixando de contemplar as 
responsabilidades com o desenvolvimento da própria profis­
são; h) as enfermeiras valorizam princípios éticos de igual­
dade, fraternidade, honestidade e humanização; i) a verdade, 
não obstante ser um valor para as respondentes, requer co­
nhecimento e habilidade de comunicação por parte do profis­
sional; j) o padrão dominante de pensamento das respondentes 
corresponde a categoria de relativismo, com a ressalva de que 
suas respostas poderiam ser alocadas nas posições iniciais 
desta categoria, correspondendo a novas verdades ainda não 
processadas de forma a permitir assumir riscos, definir novos 
papéis, assumir atitudes mais comprometidas com as crenças e 
valores pessoais e profissionais. Finalmente, este estudo 
permite identificar áreas problema e apontar possíveis fatores 
que indicam a tendência à manutenção dos padrões de pensamento 
não comprometidos com a responsabilidade ético-legal no seu 
sentido mais amplo.
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ABSTRACT

This is a descriptive, exploratory study about knowledge, 
beliefs, values, opinions and attitudes on ethical-legal 
responsibilities perceived by 24 nurses from a town in the 
south of Brazil. It was sought to identify the respondents' 
ruling pattern of thoughts. The basic concept had its funda­
ment on Fishbein & Ajzen (1975), and Perry (1970). The nurses 
in this study performed such functions as teaching, assistance 
(hospital an community), and in nursing administration either 
in private or public institutions. An intensive thematic 
analysis of contents from interviews was carried out according 
to Bardin (1977). Among the major results found are: a) the 
type of responsibility that received the greater amount of 
coding concerned direct or indirect services the nurses 
offered to patients; b) 87,5% of respondents do not know, 
formally, the code of ethics in practice in 1992; c) the 
nurses acknowledge the patients' right to decide about issues 
related to their own health but they implied that the deciding 
power belongs to the health professional; d) they notice 
difficulties to face adverse conditions such as lack of 
material, human and structural resources, and the autocratic 
leadership style of directing boards from health institutions, 
interfering in interpersonal relations and in the quality of 
assistance provided; e) they observe violations to autonomy 
and privacy of patients, on the part of health professionals, 
but they do not seek alternative solution; f) they are not 
aware of infringing the ethics code when they assume other 
professionals' responsibilities, and fail to undertake 
responsibilities inherent to their expanding role; g) the 
responsibilities perceived are restricted to the performance 
of duty not taking into account the responsibilities related 
to the development of their own profession; h) the nurses 
value their ethic principles of equality, fraternity, honesty 
and humanization; i) truth is a value for the respondents 
although it requires the professional's knowledge and, ability 
of communication; j) the respondents' dominant pattern of 
thought corresponds to the relativism category, but their 
answers could be placed in the initial positions of this 
category, corresponding to new truth not yet processed so as 
to permit to undertake risks, define new roles, to assume 
attitudes more engaged with beliefs, and both personal and 
professional values. Finally, this study enables the identifi­
cation of problem areas and to point possible factors that 
show a tendency to the maintenance of patterns of thought not 
engaged with ethical-legal responsibility in its broader 
sense.
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CAPÍTULO I

INTRODUÇÃO

O homem é um ser que não coincide 
consigo mesmo. Se revela pelos ní­
veis do conhecer, do agir e do sen­
tir.

Paul Ricoeur.

O desenvolvimento tecnológico e as discussões sobre di­
reitos humanos, levam as enfermeiras a se preocuparem com a 
qualidade de seus serviços e de como estes satisfazem ao cli­
ente, a si próprias, a Enfermagem, a instituição e à sociedade 
para a qual direcionam seus cuidados de saúde.

Outros temas têm requerido melhor definição, tais como: 
o papel e posição social do médico e da enfermeira nas insti­
tuições de saúde, a natureza burocrática desse sistema, o pa­
pel e poder da liderança de enfermagem no sistema de saúde, 
a ação paternalista sobre a clientela por parte dos profis­
sionais de saúde, e mesmo os valores reforçados nas escolas 
de enfermagem, que podem ser favoráveis à passividade das en­
fermeiras em assuntos de natureza ética (Davis & Aroskar, 
1983; Germano, 1985; Silva, 1986; Gelain, 1991; Leddy & 
Pepper, 1986).

A posição que ora se adota para explorar as responsabi­
lidades percebidas pelas enfermeiras no seu exercício profis­
sional, baseia-se no entendimento de que a prática de enferma­
gem está vinculada à dinâmica dos processos sociais, buscando 
garantir nos seus discursos os direitos da pessoa. Entretanto, 
percebe-se que muitos dos direitos da pessoa hospitalizada são 
desrespeitados, pairando dúvidas se isto decorre de todo o



complexo institucional, profissional (especialmente de médicos 
e enfermeiras) e/ou se abrangem características sócio- 
culturais da população, de não reivindicar tais direitos. 
Observa-se que a assistência de enfermagem (apesar do discurso 
favorável e dos esforços de algumas enfermeiras em assistirem 
e advogarem pelos pacientes) não está centrada no paciente, 
mas nos procedimentos técnicos, normas e rotinas de enferma­
gem, bem como no ambiente. Acrescenta-se ainda, o desenvolvi­
mento da assistência dentro do modelo biomédico; verificando- 
se que o paciente está à margem dos processos decisorios, sen­
do fragmentado e muitas vezes submetido a atitudes paternalis­
tas por parte dos profissionais da saúde e dos familiares. 
Isto talvez se explique pelo fato do paciente ser visto como 
mero meio, e não como o fim último ao qual se destina o pro­
cesso de atendimento à saúde.

Está-se vivendo num tempo em que a tecnologia tem lugar 
comum, onde pode-se controlar vida e morte, e onde é esperado 
que se tenha ampla base de conhecimentos. Com as mudanças re­
queridas, as estudantes de enfermagem estão sendo preparadas 
para atuarem em áreas mais sofisticadas tecnologicamente. No 
entanto, é preciso resgatar a preocupação e o interesse pela 
pessoa assistida e pela qualidade de vida e cuidados que se 
está oferecendo.

A institucionalização dos cuidados de saúde e as rela­
ções de trabalho multiprofissional, para atender às necessida­
des individuais e coletivas, passam por grandes questionamen­
tos político-filosóficos (Illich,1975; Landemann, 1985; Davis 
& Aroskar, 1983; Lepargneur, 1987; Gauderer,1991 ; Dias, 1990). 
Contudo, o destaque na bioética nos últimos anos não se deve 
exclusivamente ao ressurgimento de debates a respeito dos 
princípios morais, filosóficos ou teológicos, nem ao sentimen-



to de culpa de uma má prática profissional, mas basicamente, 
devido a preocupação pública com o comportamento dos profis­
sionais da área da sáude, especialmente de médicos e enfer­
meiras .

Haja visto o aumento, nas últimas décadas, de processos 
por negligência, imperícia, iatrogenias institucionais na área 
da saúde. Tal fato, não significa que antes não houvesse er­
ros, mas sim que as populações e as profissões têm buscando 
uma maior maturidade e isto, provavelmente, se deve a uma 
maior profissionalização, a uma demanda do público por cuida­
dos mais qualificados, aos avanços tecnológicos e a ampliação 
de recursos institucionais.

Com isto, emerge a questão a respeito da responsabilidade 
social dos profissionais da saúde. Neste sentido, autores como 
Koontz & O'Donnell (1978, p. 342) consideram que as institui­
ções por si só não são culpadas pelos danos. Efetivamente elas 
não são culpadas do mesmo modo que as pessoas, uma vez que o 
dever só faz sentido, de uma pessoa para outra, e explicam:

"...a responsabilidade social é um relacionamento 
interpessoal que existe quando as pessoas estão 
contínua ou descontinuamente dependentes umas das 
outras de maneira organizada ou desorganizada... é 
a obrigação de cada um, quando agir em seu próprio 
interesse, garantir que os direitos e os interes­
ses legítimos de todos os outros não sejam viola­
dos" .
0 exercício da responsabilidade individual implica no 

compromisso com a ética e com a justiça social. Entende-se 
que cada sociedade, religião ou grupos tem seus princípios e 
padrões de conduta. Como membro da sociedade, as enfermeiras 
preocupadas em serem justas nas suas condutas, contam com pa­
drões éticos para guiá-las. Segundo Davis & Aroskar (1983, 
p.4) deve-se considerar que,

"A ética no cuidado em saúde não promove valores ou 
estilo de vida moral particular, nem incentiva va-



lores de vida particular. Sua função é: 1) sensibi­
lizar ou estimular a consciência de profissionais 
de saúde concernente a assuntos éticos encontrados 
no cuidado a saúde e nas políticas de saúde; e 2) 
estruturar os eventos éticamente relevantes ocor­
ridos em situações complexas".
Davis & Aroskar (1983) enfatizam que as enfermeiras, de­

vido a natureza do seu trabalho, fazem julgamentos que têm im­
pacto sobre o bem-estar dos pacientes, das famílias e de ou­
tras pessoas. Muitas dessas situações envolvem relacionamentos 
nos quais existe conflito entre necessidades humanas e valores 
morais, ou envolvem relacionamentos nos quais os interesses 
dos indivíduos estão em conflito com aqueles do grupo.

Assim, a enfermeira, para realizar seus compromissos na 
prática assistencial de enfermagem, tem a responsabilidade 
ético-legal de manter competência durante toda sua carreira 
profissional. Isto significa que, se a enfermeira não se julga 
competente ou adequadamente preparada a executar uma função 
específica, então ela tem o direito e a responsabilidade de 
recusar assumí-la de modo a proteger ao paciente e a si (Art. 
17, Cap.III - Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 
- COFEN, 1993).

Explorar como as enfermeiras se justificam moralmente e 
tomam suas decisões éticas ao assumirem responsabilidades, 
também requer exame dos valores e do desenvolvimento moral e 
ético das mesmas.

A questão da responsabilidade das enfermeiras, compõe o 
ethos caracterizado por Gelain (1991) e justifica a necessida­
de de ser melhor compreendida, o que é o objetivo do presente 
estudo.

Para Curtin (1979, p.7) a responsabilidade da enfermeira 
é a aplicação da advocacia humana. Entretanto, é uma advocacia 
que ressalta a não invasão dos valores e direitos da clien-



tela.
'•Enfermeiras devem, como advogadas dos direitos 
humanos, auxiliar os pacientes a encontrarem o 
significado ou propósito em suas vidas ou suas 
mortes... contudo, os pacientes definem seus obje­
tivos; é seu significado e não os nossos, seus 
valores e não os nossos, e suas vidas e mortes e 
não as nossas".
Estes pontos contudo, requerem a existência de três prin­

cípios básicos a todo ato humano, ou seja, conhecimento, li­
berdade e escolha. Isto parece adequado à sociedade americana, 
onde os princípios de autonomia e liberdade têm grande ênfase 
enquanto direito ético e legal. Em culturas como a brasileira, 
ainda é enfatizado o paternalismo muitas vezes falsamente 
justificado pelos princípios de benevolência e beneficência.

Leddy & Pepper (198 6, p.33) mencionam ainda algumas das 
habilidades requeridas da enfermeira, para o exercício da sua 
responsabilidade profissional, dentre as quais destacam-se: 
coordenação dos cuidados prestados por uma variedade de traba­
lhadores de saúde; pensamento crítico e julgamento; comunica­
ção e colaboração com clientes, suas famílias, membros de 
equipe que presta cuidados de saúde; advocacia e liderança; 
habilidade para desenvolver o processo de enfermagem; e compe­
tência em técnicas terapêuticas na enfermagem".

Davis & Aroskar (1983) reforçam que para se estar prepa­
rado na profissão deve-se: a) clarificar os valores em relação 
à própria vida e à profissão; b) compreender os princípios e 
as teorias de desenvolvimento moral e ético.

Na sociedade atual, duas importantes áreas existem para 
a introjeção de valores morais que são a educação formal e as 
doutrinas religiosas. Procura-se explorar um pouco mais em que 
consiste estes valores, com o objetivo de conhecer melhor a 
relação entre saber ético e suas relações no exercício 
profissional das enfermeiras.
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Justificativa do Estudo

A atividade prática das enfermeiras vem sofrendo, ao lon­
go dos anos, inúmeras críticas quanto ao seu desempenho. Tal 
prática parece ter originado de atitudes de acomodação, de co­
nivência, ou até de impotência face a situação caótica dos 
serviços de saúde do país. Acrescenta-se ainda, que a produção 
técnico-científica da enfermagem é pouco conhecida e pouco va­
lorizada pelo cliente e pela equipe multi-profissional. Além 
disso, a prática assistência! das enfermeiras tem sido até 
agora estudada e analisada sob o enfoque dicotomizado entre 
o saber e o fazer, entre o assistir e o administrar (Castro, 
1982; Silva, 1986, Almeida, 1986; Cortez, 1990). Tais enfo­
ques, deixaram de estabelecer uma base mais sólida para a com­
preensão de como as enfermeiras percebem suas responsabilida­
des ético-legais no desempenho das funções, que voluntária ou 
arbitrariamente, vêm assumindo no exercício profissional.

Justifica-se ainda, a preocupação quanto a responsabili­
dade ético-legal da enfermeira a partir dos seguintes pres­
supostos: a) a responsabilidade está intimamente ligada à com­
petência; b) a responsabilidade e a competência reforçam o 
"status" buscado pela profissão; c) a responsabilidade ético- 
legal está contida e normatizada no Código de Ética e na Lei 
que regulamenta o Exercício Profissional; d) a responsabilida­
de da enfermeira está diretamente ligada a qualidade dos cui­
dados oferecidos à clientela e a proteção dos seus direitos 
e à vida; e) a reponsabilidade ético-legal é um compromisso 
da enfermeira na manutenção dos padrões profissionais.
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Delimitação do Problema

Através deste estudo pretende-se responder a seguinte 
questão-problema:

"Como as enfermeiras percebem suas responsabilidades 
ético-legais no exercício profissional"?

No sentido de nortear o estudo foi desdobrada a questão- 
problema nas seguintes perguntas de pesquisa:

1) Qual o conhecimento das enfermeiras a respeito de suas 
responsabilidades ético-legais?
2) Que crenças e valores surgem no discurso das enfer­
meiras acerca da sua responsabilidade no exercício pro­
fissional?
3) Quais as opiniões das enfermeiras a respeito dos itens 
apontados como de sua responsabilidade pelo código de 
ética no exercício profissional.
4) Quais as atitudes das enfermeiras em relação às 
situações enfrentadas no desempenho do seu exercí­
cio profissional?
5) Qual o padrão dominante na forma das enfermeiras es­
truturarem seus pensamentos acêrca da responsabilidade 
ético-legal no exercício profissional?

Marco Conceituai

0 marco conceituai escolhido para este estudo tem a fina­
lidade de fundamentar a origem das perguntas de pesquisa for­
muladas e de nortear a análise e apresentação dos dados. 0



marco conceituai engloba os conceitos de crenças, valores, 
opiniões, atitudes, (intenções e comportamentos) Fishbein & 
Ajzen (1975); e as categorias dualismo, relativismo e compro­
misso estabelecidas por Perry (1970) para a compreensão do de­
senvolvimento intelectual e ético.

Fishbein & Ajzen (1975, p.12) definem crenças consideran­
do que: "embora a atitude se refira a avaliação favorável ou 
desfavorável de um objeto, representa a informação sobre o 
objeto principal e liga o objeto a um atributo", as crenças 
representam as construções mentais elaboradas a partir da 
observação direta ou indireta de informações recebidas de fon­
tes externas. Melhor dizendo, pela associação do objeto a vá­
rios atributos, o indivíduo forma suas crenças sobre si mesmo, 
sobre outras pessoas, sobre instituições, comportamentos e 
eventos. As crenças envolvem cognição, valores,opiniões e ser­
vem como base de informação que finalmente determina a atitude 
ou afeto, a intenção ou conação e o comportamento da pessoa 
face a um objeto ou evento.

Cognição representa o conhecimento, as opiniões e as 
crenças ou pensamentos da pessoa sobre um objeto, ou seja pode 
se resumir a idéia, noção ou informação de um objeto, tal qual 
o pensamento o conceba e o apreenda. Mais especificamente, ao 
se questionar o conceito das enfermeiras sobre responsabilida­
de, está se apurando os seus registros mentais, que podem 
estar baseados na aprendizagem recebida na escola de enferma­
gem, ou durante o exercício profissional, reforçadas ou não 
pelo conhecimento do Código de Ética de Enfermagem, e pela Lei 
do Exercício Profissional e/ou pelo comportamento esperado ou 
exigido pela sociedade. Quanto ao afeto, este refere-se aos 
sentimentos da pessoa em relação a determinado objeto ou ava­
liação deste objeto, pessoa, assunto ou evento. Ou seja, esses



elementos suscitam sentimentos positivos ou negativos baseados 
nas experiências anteriores ou suposições que se façam a res­
peito. Ao se tratar questões afetivas de responsabilidade, 
volta-se ao cumprimento volitivo destas, por parte da enfer­
meira, de acordo com sua competência, considerando não só o 
dever ou a obrigação mas a arte de cuidar de seres humanos.

Conação é interpretada por Fishbein & Ajzen (1975), co­
mo intenções comportamentais e ações com respeito a tal objeto 
ou na presença do objeto. Entende-se portanto, que as enfer­
meiras tendo o conhecimento da responsabilidade frente aos 
indivíduos/instituição e para com a própria profissão têm um 
envolvimento emocional e opcional para desenvolverem as ativi­
dades do exercício profissional, e terão algumas intenções de 
ações e comportamentos mais positivos. "Ter a intenção de" 
implica em auto-conhecimento das causas, dos motivos, das ra­
zões que levaram à expressão de uma resposta. É interessante 
notar-se que não se trata aqui de excluir as causas externas 
do comportamento, ignorando-as; elas devem ser analisadas, 
conhecidas e apreendidas pelo indivíduo e não apenas introje­
tadas. É importante também, salientar que os padrões de orga­
nização destas crenças determinarão os padrões de comportamen­
to individual (Fishbein & Ajzen apud Neves, 1980).

Uma vez que não é conhecida a forma como tais julgamentos 
são feitos entre as enfermeiras, este estudo procurará identi­
ficar as crenças, opiniões e conhecimentos das mesmas a res­
peito de suas responsabilidades ético-legais, podendo analisar 
e até inferir a respeito do conhecimento, das atitudes e dos 
comportamentos que estas apresentariam frente às escolhas e 
julgamentos do dia-a-dia do exercício profissional.

Conceitua-se opinião como sendo a faculdade própria que 
torna a pessoa capaz de emitir julgamentos. É também um ato



intencional, um pronunciamento sustentado por um indivíduo que 
permite posições contrárias (Fishbein & Ajzen, 1975). Os con­
ceitos de crenças, atitudes e intenções, ligados diretamente 
a responsabilidade das enfermeiras estão relacionados a julga­
mentos mais racionais das enfermeiras para executarem ou não 
ações responsáveis no seu exercício profissional. Muitos dos 
julgamentos quando analisados em seus fundamentos, são expres­
sões de opiniões pessoais, envolvidas por preconceitos e por 
crenças. Tais crenças são fundamentadas em princípios morais, 
que por sua vez refletem os valores pessoais e profissionais 
apreendidos.

Os valores e os princípios morais apontam cursos de ações 
e sensibilizam as enfermeiras para aspectos significativos de 
uma situação moral. Estes princípios representam sua própria 
filosofia de vida, ou seja, a sua visão de homem e de mundo; 
são importantes porque expressam um núcleo que unifica as ten­
dências das escolhas da pessoa, limitando-a e definindo-a. A 
visão de homem e de mundo, que a enfermeira possui está, por 
sua vez, associada ao estágio de desenvolvimento cognitivo no 
qual ela se encontra.

Segundo Perry apud Neves (1980) o comprometimento ou não, 
com a posição assumida depende do estágio de desenvolvimento 
cognitivo em que a enfermeira se encontra. Tal desenvolvimento 
ocorre em estágios ou em uma sucessão de períodos que possuem 
certas características estruturais e representam diferentes 
organizações psicológicas ou formas de pensar. A idéia central 
é de que se referem ao desenvolvimento intelectual, sendo ca­
racterizado por uma estrutura geral estável que incorpora es­
truturas desenvolvidas em estágios anteriores, numa síntese 
mais elevada. Embora esta ordem de sucessão seja constante, 
pode variar de enfermeira para enfermeira, de acordo com o seu
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desenvolvimento intelectual e o meio no qual age.
Isto significa que ao se considerar um estágio padrão, 

podem haver enfermeiras que apresentem um desenvolvimento mais 
avançado ou ainda, menos avançado em relação ao mesmo, mas a 
sequência dos estágios permanecerá constante nas áreas em que 
se mostrou que eles existem. O desenvolvimento é concebido 
como resultante do conflito cognitivo ou dissonante, gerado 
pela diversidade de opiniões que desafia a enfermeira a alte­
rar os padrões e valores até então utilizados, para refletir 
sobre os diferentes assuntos relativos a responsabilidade 
ético-legal.

As formas de organização da estrutura de pensamento 
(Perry, 1970) são entendidas através de três categorias dife­
rentes: a) dualismo; b) relativismo e c) compromisso no 
relativismo.

A descrição de cada categoria apresentada a seguir foi 
adaptada de Neves (1980).

Dualismo: refere-se a pensamentos organizados em termos 
absolutos tais como certo/errado, bom/mau, aceitação/rejeição 
de figuras de autoridade. Nesta fase, as enfermeiras não as­
sumem inteira responsabilidade por que são influenciadas por 
outros profissionais da saúde, por crenças, valores recebidos 
da própria família, do sistema formador e pelo contexto social 
em que desenvolvem suas práticas. Baseado no trabalho de Neves 
(1980) e Perry (1970), poder-se-ia inferir que as enfermeiras, 
no pensar dualístico, carecem de habilidade tanto para anali­
sar como para sintetizar material e exibem apenas auto-proces- 
samento mínimo em relação ao processo de tomada de decisão. 
Tais enfermeiras podem expandir sua consciência ética e o modo 
de processar suas decisões com relação as suas responsabilida­
des face a outros profissionais, tornando-se mais comprometi­
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das com seu trabalho e sua categoria profissional.
Relativismo: refere-se a pensamentos organizados em ní­

veis mais complexos, no sentido de admitir incertezas, diver­
sidades e exame das alternativas possíveis. As enfermeiras 
percebem os assuntos éticos como incertos e diversos, e sentem 
a necessidade de orientarem a si mesmas a fim de avaliarem, 
de maneira racional, a autoridade que possuem. Nesta situação, 
por exemplo, a hegemonia médica na saúde é questionada. Ini­
ciam-se discussões sobre as relações de dependência, interde­
pendência e independência profissional.

As enfermeiras desenvolvem seu auto-processamento e che­
gam a um processo auto-criado de tomada de decisão, que é mol­
dado para satisfazer seus próprios interesses e necessidades 
peculiares. Tornam-se capazes de perceber uma variedade de 
possibilidades legítimas e de lidar com os elementos positivos 
e negativos de cada uma delas; exercitam decisões na sua prá­
tica profissional, que agora visualizam como originadas de 
uma fonte experiente de conhecimento e não como um dado rece­
bido de fonte externa e inquestionável. No entanto, ainda lhes 
falta conscientização das implicações desta prática e dos 
princípios éticos que as norteiam. 0 dever não é algo fixo ou 
claro, mas depende das escolhas individuais. A regra já não 
é aceita automáticamente, pois o bom e o correto depende do 
propósito que se tem em mente. Os julgamentos deste nível são 
baseados nas atitudes concernentes ao desempenho de papel.

Compromisso no relativismo: Refere-se a pensamentos orga­
nizados num alto nível de complexidade. As enfermeiras assumem 
responsabilidades, tomam decisões nos assuntos referentes ao 
exercício profissional, classificam seus valores de saúde e 
identificam as ações que elas pretendem desempenhar para com 
a própria saúde e a nível coletivo. Alguns dos desafios e
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conceitos, tais como, tomada de decisão e responsabilidade, 
são assumidos para clarificar seus próprios valores, crenças, 
atitudes e comportamentos, assumindo maior compromisso profis­
sional, reconhecendo os efeitos negativos e positivos de suas 
ações. Elas formulam hipóteses alternativas e deduzem conse­
quências a partir da adoção de uma delas. Através de suas ex­
periências elas são capazes de conceber a realidade com suas 
mútiplas relações e admitem múltiplas escolhas.

A teoria do desenvolvimento intelectual e ético de Perry 
(1970), foi utilizada por autores como Knefelkamp & Slepitza 
apud Neves (1980), em seu estudo sobre desenvolvimento em re­
lação à profissão, os quais classificaram o desenvolvimento 
cognitivo em nove áreas de mudança qualitativa nas formas de 
organização do pensamento das pessoas. Tais áreas são também 
utilizadas neste estudo sobre a responsabilidade ético-legal 
das enfermeiras, tendo sido adaptadas de Neves (1980). São 
elas: l) estrutura semântica: refere-se ao uso, pela enfer­
meira, de expressões absolutas escritas ou orais, nos assuntos 
de ética em saúde; as enfermeiras progridem para a utilização 
de uma estrutura semântica mais aberta que permite maior núme­
ro de alternativas e maior uso de modificadores e qualifica- 
dores; 2) auto-processamento: refere-se à habilidade de exami­
nar a si própria e reconhecer os fatores determinantes da ati­
tude de responsabilidade; 3) análise: refere-se à habilidade 
da enfermeira em ver sua responsabilidade em diversas perspec­
tivas, fracionando o assunto em suas partes componentes. As 
enfermeiras à medida que desenvolvem esta habilidade, tornam- 
se crescentemente capazes de ver relações de causa e efeito;
4) abertura para prespectivas de alternativas: está presente 
na medida em que o indivíduo se conscientiza e reconhece a le­
gitimidade de outros pontos de vista e explicações, mesmo que
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estes difiram de sua própria perspectiva; 5) habilidade de 
assumir responsabilidade: refere-se a disposição da enfermeira 
de aceitar as conseqüências de ações ou decisões tomadas na 
prática assistencial, apesar de fatores interferentes desco­
nhecidos e imprevistos; 6) habilidade para desempenhar novos 
papéis: refere-se a um número crescente de habilidade e com­
portamentos dentro do contexto da prática profissional e da 
responsabilidade, a qual exige constante revisão e aceitação 
de novos papéis. A habilidade aumenta na medida em que a en­
fermeira expande suas atividades dentro do papel; 7) locus de 
controle: refere-se à fonte para a qual as enfermeiras se vol­
tam a fim de definirem a si próprias e aos diversos assuntos 
que dizem respeito ao exercício e à responsabilidade profis­
sional e da ética em saúde. As enfermeiras progridem de uma 
posição de controle baseadas em fatores externos (definições 
tomadas de decisões das enfermeiras são dependentes das normas 
institucionais, formação moral, familiar, social, profis­
sional) para uma posição onde a informação é processada predo­
minantemente a partir de seus próprios pontos de referência 
internos (as definições decorrem da própria capacidade da en­
fermeira) sobre assuntos da responsabilidade ético legal; 8) 
síntese: refere-se à habilidade das enfermeiras em integrarem 
os diversos componentes do exercício profissional e da ética 
em saúde em um todo complexo. Como a síntese é mais complexa 
do que a análise, as enfermeiras não exibem este fator até que 
estejam bastante amadurecidas cognitivamente em sua abordagem 
do mundo; 9) habilidade de assumir riscos consigo mesmas: a 
enfermeira aumenta sua capacidade de por em risco sua auto­
estima na medida em que ela assume novos papéis. As enfermei­
ras confiam em si mesmas, o que as capacita a focalizar sua 
atenção na aprendizagem de novas experiências, ao invés de se



preocuparem se seu ego será ou não ameaçado.
Cada nível de desenvolvimento moral representa uma filo­

sofia de vida, uma visão pessoal na forma de relacionar-se ao 
mundo. À medida que estes estágios ganham complexidade, vão 
tendo uma melhor organização dos conceitos. As enfermeiras 
podem distinguí-los em seus esquemas e organizá-los numa es­
trutura mais compreensiva e mais equilibrada, ficando quanto 
mais avançada, mais comprometida com o seu próprio bem-estar, 
bem-estar dos outros, no senso de dever e de motivos, na cons­
ciência ética e legal, em relação aos princípios e regras, 
justiça, benevolência e autonomia e no desempenho de papel.
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CAPÍTULO II

METODOLOGIA

Este capítulo especifica o tipo de pesquisa desenvolvida, 
descreve o local, os critérios utilizados para seleção da po­
pulação amostrai, a proteção dos direitos humanos, o instru­
mento utilizado para a coleta de dados, o procedimento de aná­
lise, tratamento dos dados, validação do sistema de categori- 
zação dos dados, e procedimento de validação da análise e 
interpretação dos resultados.

Tipo de Pesquisa

É uma pesquisa do tipo exploratório-descritiva, visando 
identificar a percepção das enfermeiras sobre suas responsabi­
lidades ético-legais, do ponto de vista do conhecimento, cren­
ças, valores e opiniões das mesmas (Fishbein & Ajzen, 1975), 
bem como identificar as formas de organização do pensamento 
das enfermeiras com base na teoria de William Perry (1970). 
A abordagem quanti-qualitativa para a análise do conteúdo das 
entrevistas, objetivou conciliar as vantagens de precisão e 
objetividade da primeira, com a interpretação e descrição da 
segunda. Segundo Brink & Wood (1978) trata-se de uma pesquisa 
de nível I, pois refere-se a um primeiro estudo diagnóstico 
a respeito desta temática, que descreve "o que" os depoimentos 
das enfermeiras estudadas apontam sobre a responsabilidade.
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Local e Período da Coleta de Dados

A pesquisa foi desenvolvida em uma cidade do interior, 
com 300.000 habitantes, de um dos estados do sul do país; com 
enfermeiras atuantes em assistência, ensino e administração 
dos serviços de enfermagem nas instituições públicas e 
privadas, no período de maio a junho de 1992.

População e Amostra

A população foi composta pela totalidade das 113 (cento 
e treze) enfermeiras atuantes nas instituições públicas e pri­
vadas da cidade, sendo 4 elementos do sexo masculino. A popu­
lação de enfermeiras estava assim distribuída: 40(35%) traba­
lhavam no ensino; 53(47%) na prática assistencial, sendo que 
destas últimas, 20(18%) na saúde pública, 33(29%) no serviço 
hospitalar; e 20(18%) destas desempenhavam funções de chefia 
administrativa dos serviços de enfermagem. Os dados referentes 
às enfermeiras em exercício profissional foram obtidos no ca­
dastro do COREN na cidade do estudo, completando-se as infor­
mações necessárias, com visitas nos locais de trabalho. Foram 
entrevistadas 2 6 enfermeiras, e destas, 24 constituíram a po­
pulação amostrai. Isto se deu por problemas técnicos de grava­
ção de uma entrevista e outra por exclusão de um elemento do 
sexo masculino, procurando-se manter a homogeneidade da amos­
tra quanto ao gênero. Utilizou-se a técnica de amostragem pro- 
babilística estratificada, considerando-se a predominância da 
função em uma das áreas do exercício profissional, ou seja, 
no ensino (E), na administração (ADM) e na prática assisten­
cial (A). As enfermeiras foram assim codificadas por números 
e pela função. Procurou-se manter a proporcionalidade ante­



rior; desta forma, das 24 enfermeiras da população amostrai, 
9(37.5%) trabalhavam no ensino; 7(28.9%) na assistência hospi­
talar, 4(16.8%) na saúde pública e 4(16.8%) na administração 
dos serviços. Os nomes das enfermeiras foram arroladas de 
acordo com cada extrato onde trabalhavam e sorteados até a ob­
tenção da amostra descrita, acrescida de 20% para possíveis 
substituições. Houve necessidade de duas substituições, uma 
devido recusa em participar do estudo por alegação de não dis­
posição de tempo para fazê-lo, e outra por estar a pessoa sor­
teada, ausente da cidade no período previsto para a coleta 
dos dados.

Proteção dos Direitos Humanos

Foram asseguradas às participantes do estudo informações 
quanto aos objetivos da pesquisa, o anonimato das responden- 
tes, o consentimento verbal e escrito, bem como prestados os 
esclarecimentos que as informantes desejassem. Eram também in­
formadas sobre o fato de que poderiam interromper sua partici­
pação no estudo a qualquer momento que o desejassem. Era as­
segurado um ambiente reservado para a realização das entrevis­
tas. Uma vez consentida a participação, a entrevista era rea­
lizada na instituição ou fora desta. Esta última opção ocorreu 
por três vezes, de acordo com a solicitação e a disponibili­
dade da entrevistada. Foi solicitada e concedida permissão 
para o uso de gravador durante as mesmas.

Solicitação de Permissão à Instituição

A solicitação de permissão para a realização do estudo 
deu-se através de carta-ofício, dirigida à diretoria geral e
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de enfermagem das diferentes instituições de saúde pública ou 
privada da cidade do estudo, na qual foram apresentados os 
propósitos gerais do estudo e estratégias a serem utilizadas 
durante a coleta de dados, bem como assegurou-se que se procu­
raria evitar que a realização do estudo interferisse nas 
atividades diárias do serviço.

Instrumento para Coleta de Dados

Para desenvolver a entrevista foi utilizado um roteiro 
contendo questões abertas, elaboradas pela pesquisadora, com­
plementadas com outras clarificadoras, formuladas quando ne­
cessário. Quanto à forma de apresentação, o roteiro compôs- 
se das seguintes partes: a) características gerais dos sujei­
tos, incluindo idade, anos de experiência profissional, estado 
civil, religião, tempo de formada, escola onde se graduou, 
cursos realizados após a graduação, o que havia estudado du­
rante o curso em relação à ética; b) questões relacionadas ao 
conhecimento das enfermeiras sobre a responsabilidade ético- 
legal no exercício profissional; c) questões relacionadas às 
crenças, opiniões, atitudes e valores referentes a responsabi­
lidade ético-legal que são relevantes para as enfermeiras no 
seu exercício profissional. Os aspectos relacionados a forma 
como as enfermeiras estruturam suas idéias em relação a res­
ponsabilidade ético-legal foram identificados a partir da aná­
lise de conteúdo das entrevistas, não havendo necessidade de 
serem incluídas perguntas específicas. As entrevistas foram 
gravadas e posteriormente transcritas na íntegra pela pesqui­
sadora.
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Teste Preliminar

Foi procedido um teste preliminar da forma e conteúdo das 
entrevistas, com seis (6) enfermeiras, sendo duas (2) da área 
de ensino, duas (2) da área de administração, duas (2) da área 
assistencial, selecionadas por conveniência, sendo todas resi­
dentes em uma das capitais do sul do país. As perguntas foram 
aplicadas e após análise das respostas, foram consideradas 
apropriadas, para serem utilizadas no estudo.

Procedimento de Coleta de Dados

Após permissão concedida pela instituição e chefias de 
enfermagem, as enfermeiras sorteadas foram, contactadas por 
telefone ou pessoalmente. No primeiro contato foi apresentada 
a solicitação escrita e foram feitos esclarecimentos neces­
sários. Em seguida, as entrevistas eram agendadas para o horá­
rio e local de escolha da participante, evitando-se a inter­
rupção da mesma. A duração das entrevistas ultrapassou a ex­
pectativa que era de 45'(quarenta e cinco minutos) para cerca 
de 1 hora e 30 minutos.

As enfermeiras e a própria pesquisadora puderam alterar 
a sequência dos questionamentos, conforme o fluxo de idéias 
e a interpretação pessoal da entrevistada sobre a temática 
pesquisada. Não houve preparo prévio das enfermeiras a respei­
to da terminologia usada, ou seja, responsabilidade profis­
sional ou ético-legal, crenças, valores, atitudes, opiniões, 
a fim de que as enfermeiras se colocassem tal qual as per­
cebiam.
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A Análise dos Dados

O Método:
O método utilizado foi da análise temática intensiva de 

conteúdo(Bardin, 1977). Para tanto, é necessário e suficiente 
trabalhar o material através de uma amostragem rigorosa.

Para Bardin (1977, p.105)
"..a análise temática de conteúdo consiste em des­
cobrir os 'núcleos do sentido' que compõem a comu­
nicação e cuja presença, ou frequência de aparição 
podem significar alguma coisa para o objetivo ana­
lítico escolhido...O tema é geralmente utilizado 
para estudar motivação de opiniões, de atitudes, de 
valores, de crenças, de tendências, etc."
Berelson apud Polit e Hungler (1991, p.510) define aná­

lise de conteúdo como:
"...uma técnica de investigação de descrição quan­
titativa, objetiva e sistemática do conteúdo mani­
festo das comunicações, tendo por finalidade a in­
terpretação destas mesmas comunicações".
Esta é uma técnica que está voltada para o estudo das 

idéias e não das palavras isoladamente. Exige portanto, um 
certo preparo dos textos a serem analisados, definindo-se as 
unidades de codificação, tornando operacionais os procedimen­
tos de análise, com regras justificadas, formando o sistema 
de codificação capaz de referenciar e avaliar as unidades do 
texto em categorias e sub-categorias, isto de forma pertinente 
ao material utilizado quanto aos objetivos propostos.

Para Polit & Hungler (1991, p.511)
"o sistema de categorias nem sempre é usado na a- 
nálise de conteúdo e pode em alguns casos ser des­
necessário, mas a utilização de tal sistema usual­
mente aumenta a validade científica de um estudo de 
análise de conteúdo, por tornar a operação mais 
objetiva e sistemática. Um sistema de codificação 
capacita o pesquisador a classificar a mensagem ao 
longo de dimensões relevantes de conteúdo".
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Material de Análise

As vinte e quatro entrevistas, de tipo semi-estruturada, 
constituíram uma amostra proporcional, visando obter a repre- 
sentatividade da população de enfermeiras da cidade do estudo. 
Estas entrevistas foram inicialmente gravadas,transcritas e 
digitadas na íntegra, dispondo de colunas vazias a direita 
para colocação dos códigos e posterior extração de segmentos 
para a análise, pelo procedimento computacional The Ethnograph 
(Seidel et al, 1988). As entrevistas continham respostas às 
perguntas:
1. O que você conhece a respeito de responsabilidade ético-

legal da enfermeira?
2 . Que valores ou crenças você mais reforça em sua vida

pessoal ou profissional?
3. O que você acredita ser sua responsabilidade profissional?
4. O que você acha da responsabilidade ético-legal que lhe é

atribuída pela instituição onde trabalha? Como você se 
sente em relação a ela?

5. Como você percebe suas responsabilidades em relação ao
cliente?

6. Como você vê sua responsabilidade face a sociedade?
7. Qual a sua opinião a respeito das responsabilidades ético-

legais que lhe são atribuídas pelo código de deontologia 
de enfermagem?

8. Como você percebe sua responsabilidade ético-legal face a
responsabilidade de outros profissionais?

9. Quais as qualidades que você apontaria numa enfermeira
competente?
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As Unidades de Análise

Após o levantamento e a seleção do material a ser anali­
sado, o que veio a constituir o "corpus" do trabalho, passou- 
se à fase de decomposição deste "corpus" em unidades menores 
ou elementos constitutivos, também chamados de unidades de 
análise.

A importância de uma unidade de análise aumenta com a 
freqüência de aparição, para certos tipos de mensagens, ou 
para certos objetivos de análise, a ausência constitui a va­
riável importante. Portanto, neste sentido, a abordagem quan­
titativa adotada neste estudo fundamenta-se na freqüência de 
aparição ou da ausência de certos elementos na mensagem.

A análise qualitativa foi conduzida pelo referencia teó- 
rico-filosófico adotado, procurando-se chegar ao significado 
das frequências observadas. 0 que caracterizou a análise qua­
litativa foi o conteúdo do próprio material expresso pelas 
enfermeiras à partir da leitura. E conforme o referencial teó­
rico adotado, resultou em categorias e sub-categorias. Estas 
contudo, devem estar fundadas na presença ou ausência do tema 
e não sobre a maior freqüência da sua aparição em cada comuni­
cação individual.

A análise temática é transversal, e segundo Bardin (1977, 
p. 175) isto significa que:

"...recorta o conjunto das entrevistas através de 
uma grelha de categorias projetadas sobre os con­
teúdos. Não se tem em conta a dinâmica e a organi­
zação, mas a freqüência dos temas extraídos do 
conjunto dos discursos, considerados como segmen­
táveis e comparáveis".

s
0 mesmo autor salienta ainda a importância do tema como 

unidade de análise em estudos sobre motivações, opiniões, a- 
titudes, valores, crenças, e estudos de tendências.
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A Categorização

Após selecionadas as unidades de análise, passou-se a 
codificação de acordo com as questões-problema e as pressupo­
sições levantadas, seguindo-se também o marco conceituai de 
investigação do estudo. Tal análise e codificação visava iden­
tificar e agrupar categorias representativas e apropriadas ao 
"corpus". A fase de agrupamento, sendo um processo de análise 
que vai se dando no decorrer de diversas etapas,culminou com 
a construção de um corpo de categorias adequado ao material 
analisado. A fase de categorização descrita por Bardin (1977, 
p. 117) está assim definida:

"... é uma operação de classificação de elementos 
construtivos de um conjunto, por diferenciação e, 
seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero 
(analogia) e critérios préviamente definidos. As 
categorias são rubricas ou classes, as quais reu­
nem um grupo de elementos (unidades de registro, no 
caso de análise de conteúdo) sob um título ge­
nérico, agrupamento esse efetuado em razão dos 
caracteres comuns destes elementos".

A decomposição do "corpus" pode ser realizada de diferen­
tes modos (Bardin,1977), contudo foram os objetivos do estudo 
que determinaram sua sistemática e natureza, ou seja, as uni­
dades foram extraídas de acordo com a expressão do que as en­
fermeiras apontavam como conhecimentos, crenças, valores, ati­
tudes, opiniões a respeito de suas responsabilidades. E ainda, 
foram extraídas as expressões pelas quais as enfermeiras de­
monstravam estruturar suas idéias. Estas foram identificadas 
utilizando-se por parâmetro as definições apresentadas no mar­
co conceituai sobre as nove áreas de mudança qualitativa e um 
gráfico propostos por Knefelkamp & Slepitza apud Neves (1980). 
Este gráfico, dispõe horizontalmente as áreas de mudança qua­
litativa, ou seja, estrutura semântica, auto-processamento,



análise, abertura para perspectivas de alternativas, habilida­
de de assumir responsabilidade, habilidade para desempenhar 
novos papéis, locus de controle, síntese, habilidade de as­
sumir riscos consigo mesma. Verticalmente estão as categorias 
dualismo, relativismo e compromisso no relativismo.

De acordo com a frequência das áreas, em cada entrevis­
ta, foi sendo delineada a posição em que a enfermeira se colo­
cava, considerando-se que as três primeiras áreas qualitativas 
correspondiam mais ao dualismo; as áreas seguintes ao relati­
vismo e as três últimas ao compromisso no relativismo. Isto 
significou que, quanto mais elevado o estágio de organização 
da estrutura de pensamento, tanto mais a enfermeira apresentou 
áreas de mudanças qualitativas mais complexas, como ilustra 
o Quadro 1.

Por fim, o agrupamento do corpo de categorias ficou cons­
tituído por três níveis como segue:

Pelas Categorias, que correspondem às declarações temáti­
cas globais referentes aos tipos de responsabilidades percebi­
das pelas enfermeiras, tais como: a) a responsabilidade face 
ao serviço que ela própria presta ao cliente; b) a responsabi­
lidade face ao serviço que a instituição presta ao cliente;
c) a responsabilidade face ao serviço que o pessoal sob sua 
supervisão presta aos clientes; d) a responsabilidade face ao 
serviço que o conjunto dos profissionais de saúde presta ao 
cliente; e) a responsabilidade face a população; f) a respon­
sabilidade face ao desenvolvimento da profissão de enfermagem.

Pelas Sub-Categorias que traduzem as declarações temáti­
cas referentes às questões-problema, tais como: conhecimentos, 
crenças, atitudes, valores, opiniões, e as formas de estrutu­
ração do pensamento das enfermeiras sobre sua responsabilidade 
ético-legal. A partir da análise identificou-se outras duas
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sub-categorias que foram aqui incluídas, ou seja, condições 
(dificuldades, facilidades ou limitações) para o desempenho 
da responsabilidade, e estratégias (recursos utilizados pela 
enfermeira) para enfrentar ou não o desempenho do papel nos 
diferentes tipos de responsabilidade.

Pelos Elementos Constitutivos fornecem maior especifici­
dade às sub-categorias e determinam suas diferentes relações. 

Resumo do Processo de Análise dos Dados

O processo analítico constituiu-se dos seguintes passos:
1. Limpeza, organização dos dados das entrevistas segundo as

questões-problema, e preparo do material escrito para ser 
tratado pelo programa computacional The Ethnograph 
(Seidel et al, 1988);

2. Extração de cópia dos dados, com numeração das linhas e
manutenção de espaço na margem direita, para colocação 
de possíveis categorias e sub-categorias;

3. Categorização preliminar feita pela pesquisadora;
4. Validação preliminar desta categorização por cinco pro­

fessores (graduação e pós-graduação da UFSC)
5. Aperfeiçoamento do sistema de categorização, considerando

as sugestões oferecidas pelos validadores, resultando nos 
três níveis anteriormente descritos;

6. Alocação das categorias e sub-categorias, segundo o sis­
tema de codificação nos três níveis descritos;

7 . Extração de segmentos e freqüências das categorias e sub­
categorias, usando o sistema de codificação;

8. Leitura e verificação pela orientadora deste estudo, por
amostragem, da adequação do sistema de codificação quanto 
as respectivas categorias, sub-categorias e elementos 
constitutivos quanto aos objetivos e questões-problema
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do estudo, tendo por base suas freqüências;
9. Revisão dos dados codificados, procedendo a substituição

ou eliminação daquelas categorias ou sub-categorias que
pareciam ser inadequadas;

10. Extração pelo computador dos segmentos para proceder a
análise, interpretação, descrição e discussão dos dados,
bem como da lista dos códigos e dos respondentes.
Validação

O risco de subjetividade por parte do pesquisador no pro­
cesso de categorização das unidades de análise ou interpreta­
ção dos significados dá-se devido seu envolvimento com os pro­
pósitos, perspectivas, suas experiências anteriores, seus va­
lores e modo de ver o mundo. Todos estes fatores nortearam 
seu foco de atenção para problemas específicos. Assim dada 
esta possibilidade inerente à análise qualitativa, torna-se 
importante a utilização de procedimentos que venham a validar 
os procedimentos utilizados.

Validação do sistema de Categorização

Neste estudo, foi utilizada uma análise técnica da cate­
gorização realizada pela pesquisadora, a ratificação por foi 
realizada por cinco professores da UFSC. Dentre os validado- 
res, dois eram professores de pós-graduação em enfermagem que 
já haviam trabalhado com a teoria de Perry (1970) e com o qua­
dro de categorias proposto por Knefelkamp & Slepitza (1976). 
Outros três eram professores nos cursos de graduação e de pós- 
graduação de enfermagem que possuiam experiência no ensino de 
ética profissional. Estes, validaram a categorização realizada 
com base nos temas de Fishbein e Ajzen (conhecimentos, cren­
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ças, atitudes e opiniões).
As vinte e quatro entrevistas foram agrupadas em oito 

arquivos que continham três entrevistas em cada arquivo. Três 
arquivos foram aleatoriamente distribuídos para cada valida- 
dor; juntamente com o corpo de categorias, sub-categorias e 
seus elementos, os quais foram construídos ao longo do proces­
so de análise, com base tanto no marco conceituai do estudo, 
como a partir da própria análise intensiva de conteúdo das 
entrevistas.

Para a validação proposta, cada validador julgou a perti­
nência das categorias e sub-categorias selecionadas tanto de 
acordo com o sentido em relação aos dados que os originaram, 
quanto aos pontos importantes que deixaram de ser considera­
dos, e se os aspectos julgados relevantes estavam de acordo 
com as informações coletadas. Cada validador trabalhou indivi­
dualmente. Depois, em conjunto com a pesquisadora, foram dis­
cutidas as divergências e assinaladas as categorias e sub­
categorias preponderantes em cada unidade de análise, sendo 
feitos os ajustes necessários.

28



CAPÍTULO III

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Neste capítulo serão inicialmente apresentados os resul­
tados referentes à caracterização dos sujeitos da amostra. A 
seguir, serão apresentados os resultados segundo os tipos de 
responsabilidade ético-legal (categorias) percebidas pelas en­
fermeiras, e depois, o detalhamento destas responsabilidades 
em termos de conhecimentos, crenças, valores, opiniões, atitu­
des, condições e estratégias para o desempenho ou não da res­
ponsabilidade (sub-categorias) . As sub-categorias foram decom­
postas em elementos constitutivos que fornecem especificidade 
às declarações das respondentes.

As responsabilidades contidas nas categorias, são aquelas 
responsabilidades assumidas pela enfermeira em relação:
a) ao seu próprio exercício junto ao usuário (cliente, aluno);
b) ao serviço prestado pela instituição;
c) ao serviço prestado pelo pessoal de enfermagem sob sua su­

pervisão;
d) ao serviço por ela prestado em conjunto com outros profis­

sionais;
e) a responsabilidade da enfermeira no desenvolvimento da

profissão;
f) ao serviço prestado por ela própria à população e a expec­

tativa da população face aos serviços que recebe da en­
fermeira, segundo a percepção desta última.
Finalmente, serão discutidos os resultados em termos das 

formas pelas quais as enfermeiras do estudo estruturam suas 
idéias, segundo a concepção de Perry (1970) e Knefelkamp & 
Sleptiza citado por Neves (1980; 1981).
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Caracterização das Enfermeiras

Conforme demonstra a Tabela 1, as vinte e quatro enfer­
meiras entrevistadas tem de 24 a 44 anos de idade, sendo que 
20 (83,3%) estão na faixa etária entre 24 e 33 anos, conside­
radas adultos-jovens conforme Havinghurst1s Developmental 
Tasks, citado por Neves (1980, p.94). Quanto ao tempo de gra­
duação 20 (83,3%) haviam concluído o curso de graduação no 
período de 2 meses a 10 anos; o tempo de serviço de 14 (58,2%) 
enfermeiras estava compreendido entre 1 a 5 anos. As enfermei­
ras com maior tempo de experiência profissional encontravam- 
se na área do ensino, exercendo a profissão há mais de 6 anos.

TABELA 1 - Características das enfermeiras respondentes se­
gundo: idade, tempo de graduação, tempo de serviço 
e escola onde se graduaram.

CARACTER!STICAS FREQUÊNCIA %
IDADE

18 - 34(*) 20 83,3
35 - 60(*) 04 16,7

TEMPO DE GRADUAÇÃO
2m - 5 anos 10 41,6
6 - 1 0  anos 10 41,6

11 - 15 anos 02 8,4
15 - a mais 02 8,4

TEMPO DE SERVIÇO
1 - 5  anos 14(**) 58,2
6 - 1 0  anos 06 25,0
11 - 15 anos 02 8,4
15 - a mais 02 8,4

ESCOLA DE PROCEDÊNCIA
Cidade do Estudo 15" 62,5
Outras do País 09 37,5

(*) Considera-se adulto-jovem aquele que possui idade entre 
18 e 34 anos, e adulto, aquele de 35 a 60 anos, confor­
me Havinghurst's Developmental Tasks, citado por Neves 
(1980, p.94).

(**) 2 trabalhavam como atendentes antes da graduação, 2 
ficaram sem exercer a profissão por um período de 
tempo.



Em relação aos cursos realizados após a graduação 12 (50,0%) 
possuiam algum tipo de especialização e 4 (16,6%) mestrado;
12 (50,0%) das respondentes eram casadas. Vale ressaltar que 
a maioria (62,5%) das enfermeiras fez seu curso de graduação 
em enfermagem na mesma universidade.

No que se refere às crenças religiosas, 12 (50,0%) eram 
católicas não praticantes. A espiritualidade pareceu ter muita 
importância para as enfermeiras do estudo, considerando-se os 
valores por elas apontados.

A crença religiosa, seja ela com base no catolicismo ou 
não, segundo a maioria das enfermeiras é fonte de direciona­
mento das atitudes, da formação do caráter. Para elas, o fa­
to de poderem crer em algo (Deus, Ser Superior) e terem fé, 
contribui para a orientação de suas vidas. Ainda, algumas 
enfermeiras colocaram que procuram seguir princípios de for­
mação moral, pois estes as auxiliam a diminuírem discrimina­
ções e a não manterem 'mentiras'.

0 grupo estudado recebeu, durante a graduação, de 30 a 
60 horas/aula dirigidas ao estudo da Legislação, Ética e 
História da Enfermagem. Os aspectos mais enfatizados no cur­
so, embora algumas tenham referido não se lembrarem, foram: 
postura, aborto, eutanásia, transplantes e transfusões san­
guíneas, respeito à vontade e direitos da pessoa, sigilo 
profissional, suicídio, cuidados com o paciente em óbito, 
adoção.

Conforme relatado na metodologia do estudo, foi mantida 
a proporcionalidade de enfermeiras por função, demonstrada na 
Tabela 2 ;
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TABELA 2 - Número de enfermeiras constante no universo e da 

amostra conforme função no exercício profissional.

LOCAL
UNIVERSO
N= 113

AMOSTRA
n= 24

N® % N B %
Hospitais e Postos 
de Saúde 53 47 11 46
Escola 40 35 09 37
Administração dos 
Serviços de Enfermagem 20 18 04 17

TOTAL 113 100% 24 100%

TIPOS DE RESPONSABILIDADES ÉTICO-LEGAIS 
PERCEBIDAS PELAS ENFERMEIRAS

No presente estudo considerou-se responsabilidade ético- 
legal da enfermeira, aqueles atos conscientes, livres, desem­
penhados no curso do seu papel profissional, estando tal res­
ponsabilidade relacionada com a abrangência das funções e de­
veres assumidos, e fundamentada nos aspectos éticos, científi­
cos e legais (Baseado no conceito de "accountability" de Claus 
& Baley e Conway's apud Skeet, 1988).

Vale lembrar que a ética fundamenta-se na liberdade e 
consciência; onde os valores apontam para a conduta moral e 
fornecem as razões para os julgamentos e parâmetros adotados. 
A liberdade permite a livre escolha e a opção. Já a consciên­
cia manifesta-se na capacidade de percepção humana das dife­
rentes situações e alternativas de resposta. Agredir valores 
éticos configura comportamento anti-ético, e violar direitos 
ou descumprir deveres expressos em lei ou dela originários 
caracteriza a ilegalidade. (Vazquez, 1989; Gelain, 1991). Con­
tudo, salienta-se que o que é ético pode ser legal ou ilegal,



por exemplo a eutanásia. Assim também, o que é legal poderá 
vir a ser ético ou anti-ético, por exemplo a pena de morte. 
O aborto em dadas situações e culturas será ilegal e anti- 
ético.

Existiram divergências por parte das respondentes quanto 
às definições de papéis e liberdade de escolha na tomada de 
decisão. As enfermeiras delegam suas atribuições e assumem ta­
refas delegadas por outros profissionais. Percebe-se que a 
responsabilidade relaciona-se predominantemente com o desem­
penho de funções administrativas burocráticas e de gerência, 
iniciando um resgate maior das funções administrativas as- 
sistenciais através do plano de cuidados.

Através da Tabela 3 serão apresentadas as categorias 
quanto aos tipos de responsabilidades, em relação à função 
das respondentes.

TABELA 3 -Distribuição das Categorias Própria, Instituição, 
Pessoal, Conjunta, Profissão e População, por função 
das respondentes.

TIPOS de FREQUENCIA POR FUNÇÃO RESPONDENTE
RESPONSABILIDADE TOTAL ENSINO ASSISTÊNCIA ADMINISTRAÇÃO

PRÓPRIA 258 98(38%) 106(41%) 54(21%)
INSTITUIÇÃO 78 31(40%) 32(41%) 15(19%)
PESSOAL 66 25(38%) 24(36%) 17(26%)
CONJUNTA 62 19(31%) 29(47%) 14(22%)
PROFISSÃO 52 24(46%) 13(25%) 15(29%)
POPULAÇÃO 44 18(41%) 15(34%) 11(25%)

Pode-se perceber na tabela acima, que as enfermeiras 
referem assumir responsabilidades face aos serviços que elas 
próprias prestam ao cliente, sejam estes serviços de natureza



de assistência direta ou indireta. Tais serviços, requerem 
condutas administrativas burocráticas, administrativas de 
unidade, e administrativas da assistência, e que exigem plane­
jamento, organização, direção, supervisão, controle e avalia­
ção. No entanto, dada a divisão técnica do trabalho existente 
dentro da profissão, e estando as enfermeiras vinculadas às 
instituições prestadoras de serviços de saúde, outras respon­
sabilidades são apontadas em relação à instituição, ao pessoal 
pertencentes às demais categorias de enfermagem e àquelas re­
lacionadas ao trabalho conjunto à equipe multidisciplinar. As 
responsabilidades apontadas estão, em sua maioria, em confor­
midade com a Lei de Exercício Profissional.

Sendo a categoria própria aquela que recebeu a maior fre­
quência de respostas, apenas ela receberá uma discussão porme­
norizada neste estudo, sem contudo deixar-se de fazer conside­
rações complementares a respeito dos demais tipos de responsa­
bilidade conforme ilustra a tabela 3.

CONHECIMENTOS, CRENÇAS, VALORES, OPINIÕES, ATITUDES,
CONDIÇÕES E ESTRATÉGIAS EM RELAÇÃO A RESPONSABILIDADE DA
ENFERMEIRA NO PRÓPRIO EXERCÍCIO PROFISSIONAL.

O entendimento de responsabilidade no Próprio exercício, 
refere-se àquelas responsabilidades fundamentais que a enfer­
meira assume ao planejar, executar e avaliar os serviços pres­
tados por ela própria, de forma a assegurar a não ocorrência 
de riscos ou danos para o cliente. Conforme consta no código 
de ética, a enfermeira, para assumir tal responsabilidade deve 
procurar manter válida sua competência, através da educação 
permanente, procurando constantemente sanar suas limitações. 
Destarte, a enfermeira avalia sua competência, e somente acei-
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ta atribuição delegada ou encargos, quando capaz de desempe­
nhá-los de forma a manter elevados os padrões da profissão, 
não contrariando as orientações estabelecidas nos códigos de 
exercício profissional e de ética (COFEN, 1993).

CONHECIMENTO QUANTO ÀS RESPONSABILIDADES PROFISSIONAIS:

Conhecimento é a idéia, noção ou informação acerca de um 
objeto, tal qual o pensamento o conceba e o apreenda (Fishbein 
& Ajzen, 197 5). São os registros mentais que podem estar ba­
seados na aprendizagem recebida na escola ou durante o exercí­
cio profissional, reforçados ou não pelo conhecimento do códi­
go de ética e/ou pelo comportamento esperado pela sociedade.

As expressões referentes ao conhecimento sobre a respon­
sabilidade ético-legal, deu-se de modo equilibrado entre as 
respondentes do ensino e assistência. No entanto, no que diz 
respeito ao conhecimento do código de ética, foi revelada a 
falta de conhecimento ou esquecimento das normas diretivas da 
categoria por vinte e uma enfermeiras. Isto demonstra que 
apenas 12,3% das enfermeiras mencionaram alguns artigos que 
compõem o capítulo das proibições do referido código.

As enfermeiras durante os depoimentos, procuravam anali­
sar suas experiências profissionais a fim de determinarem onde 
se concentravam suas responsabilidades. Todas em algum momento 
referiram a preocupação de garantir uma assistência com "o me­
lhor possível". Não estavam muito certas do papel profis­
sional, achavam-se divididas entre a assistência e as ativida­
des administrativas, o que de certo modo conflitava com o que 
acreditavam ser suas responsabilidades.
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Na Tabela 4 são apresentados os dados referentes à sub­
categoria conhecimento, decomposta em seus elementos constitu­
tivos, ou seja, apresentam-se o número de vezes em que as res- 
pondentes expressaram conhecimento a respeito da responsabili­
dade no próprio exercício e a que esta se relacionava.

TABELA 4 - Distribuição da frequência dos Elementos Consti­
tutivos da sub-categoria Conhecimento, por função 
das Respondentes, em relação à Responsabilidade 
no Próprio Exercício Profissional.

CONHECIMENTO FREQUÊNCIA DE RESPOSTAS POR FUNÇÃO
e ELEMENTOS TOTAL ENSINO ASSISTÊNCIA ADMINISTRAÇÃO
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N=9 N=ll N=4
Ético-legal 62 24 (8) 27(10) 11(3)
Assistencial 31 7(3) 16(9) 8(4)
Gerêncial 24 7(6) 13(7) 4(3)
Código Ética 24 9(9) 11(11) 4(4)
Técnico 17 8(4) 6(6) 3(2)
Papel 16 7(5) 6(4) 3(2)
Autonomia 12 4(3) 7(4) 1(1)
Ensino 08 6(5) 1(1) 1(1)

Nota: Os números entre parenteses apresentados nesta e nas 
demais tabelas, correspondem ao número de enfermeiras que 
se manifestaram em relação aos itens apontados.

A seguir serão feitas algumas considerações a respeito 
dos depoimentos que mais chamaram a atenção em relação ^os 
elementos constitutivos do conhecimento.

Conhecimento Ético-legal das Enfermeiras no Desempenho 
das Responsabilidades no Próprio Exercício Profissional

Ético-Legal: é aquele que fundamenta os julgamentos, ati­
tudes e ações das enfermeiras em relação às funções e deveres



assumidos no exercício profissional, de acordo com os princí­
pios éticos, científicos e legais estabelecidos para a 
profissão.

Dentre os conhecimentos a respeito de responsabilidade 
ético-legal que as enfermeiras referem assumir, nota-se que 
existem discordancias em algumas das colocações feitas. Por 
exemplo, algumas enfermeiras reconhecem o direito do paciente 
de ter acesso à informação e a conhecer a verdade a respeito 
de sua condição de saúde. Acreditam que a decisão sobre infor­
mar ou revelar o diagnóstico, deva ser tomada junto à família. 
Poucas enfermeiras justificam consistentemente sua participa­
ção de informante em conjunto com os demais profissionais de 
saúde e emitem opiniões, crenças e até mesmo expõem a falta 
de conhecimentos para fazê-lo, por ser tal ato, de competência 
médica. Acreditam estas mesmas enfermeiras, que a elas caberia 
fazer as orientações ou estimular o paciente a obter as infor­
mações sobre o diagnóstico junto ao médico. Outras enfermeiras 
respondentes assumem revelar o diagnóstico porque se sentem 
mais próximas ao paciente e integradas na equipe. Também opi­
nam a respeito de verificar quem da equipe está mais preparado 
para informar o paciente. Contudo, a maioria das respondentes 
valorizam o fato de que se deva respeitar o direito do pacien­
te de saber sobre sua condição de saúde, mas que este tem 
igualmente o direito de não querer saber.

No Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 
(COFEN, 1993), os artigos 26, 27, 30 e 31 têm assegurado como 
deveres do profissional:

Art. 26 " Prestar adequadas informações ao cliente 
e família a respeito da assistência de enfer­
magem, possíveis benefícios, riscos e conse­
quências que possam ocorrer;
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Art. 27 Respeitar e reconhecer o direito do cliente 
de decidir sobre sua pessoa, seu tratamento e 
seu bem estar;

Art. 3 0 Colaborar com a equipe de saúde no esclare­
cimento do cliente e família sobre o seu es­
tado de saúde e tratamento, possíveis benefí­
cios, riscos e consequências que possam ocor­
rer;

Art. 31 Colaborar com equipe de saúde na orienta­
ção do cliente ou responsável, sobre os 
riscos dos exames ou de outros procedi­
mentos aos quais se submeterá."

No entanto, após a determinação do diagnóstico, dada a 
proximidade no relacionamento enfermeira/paciente/equipe, é 
possível que a enfermeira assuma em conjunto com a equipe 
esta responsabilidade. Observa-se, porém, a interferência de 
alguns fatores que podem estar retraindo a postura das enfer­
meiras, tais como: a) o domínio médico sobre a determinação 
do que julga ser conveniente ao paciente saber; b) o afasta­
mento da enfermeira nas relações diretas com o cliente e, 
consequentemente, a impossibilidade de apoio emocional em as­
suntos de natureza mais grave; c) o cliente pode não acredi­
tar nas informações dadas pela enfermeira, sendo notória a 
confiança da população no conhecimento médico.

Acha-se necessário esclarecer que o Art.59 do Código de 
Ética Médica (1988), assegura:

"É vedado ao médico, deixar de informar ao paciente 
o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e objetivos 
da tratamento, salvo quando a comunicação direta ao 
mesmo possa provocar-lhe dano, devendo, nesse caso, 
a comunicação ser feita ao seu responsável legal".
É portanto, garantido ao cliente óu seu representante le­

gal direito de acesso a tais informações e a seu prontuário. 
À enfermeira cabe a orientação do paciente para obtê-las, ou 
advogar pelo paciente estes direitos junto ao médico.

Os depoimentos que seguem ilustram alguns aspectos acima 
discutidos:
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"...já dei diagnóstico de criança mal formada, de 
óbitos, porque era eu que estava presente ali, 
depende muito da equipe. Eu acho que quem tiver 
maior acesso ou interação com o paciente terá 
melhores condições para ajudar..." (ID.13 E)
"Eu penso que a responsabilidade seria o sigilo 
profissional, por exemplo, o diagnóstico do pa­
ciente, não cabe a mim dizer, cabe ao médico dizer 
a verdade, mas pessoalmente eu gostaria de saber."
(ID.08 ADM)
"Geralmente, o paciente já tem noção da patologia, 
muitas vezes está negando, eu acho que você deve 
trabalhar com ele, ser sincero, mas atuar humana­
mente, sem dó. Deve-se jogar limpo, por que inde­
pendente disto ele está vivendo aqueles momentos."
(ID.04 A)
Destaca-se, no julgamento da respondente a seguir uma re­

flexão a respeito das alternativas para a tomada de decisão. 
Ela declara desejar informar, garantir os direitos da pessoa 
saber sobre sua saúde. Ao mesmo tempo ela devolve tal respon­
sabilidade para a família e ainda advoga a respeito das alter­
nativas, dentre elas a possibilidade da pessoa não desejar sa­
ber. Não obstante, dada as discrepâncias existentes, vê-se que 
as bases informativas e legais, a quem compete o quê, estão 
ainda desconhecidas e pouco discutidas dentro de uma área que 
requer interdependência e respeito frente à clientela. Tais 
questionamentos, passam pelo entendimento dos diferentes valo­
res individuais que poderão estar conflitivos aos valores 
profissionais requeridos a nível coletivo.

"Eu parto de mim, eu gostaria de saber meu diag­
nóstico, enquanto profissional eu procuro orientar, 
acho que se deva ouvir primeiro a família, ver como 
a pessoa está percebendo o problema e se quer saber.
Tem pessoas que se fecham, negam-se a comentar, fi­
cam reservadas, tal comportamento sugere que não 
querem saber. Se este comportamento estiver inter­
ferindo no tratamento, então elas deveriam saber. . ."
(ID.17 E)
Os princípios de benevolência e beneficência muitas vezes 

se contrapõem. Isto pode significar que não se deve apoiar 
sempre as atitudes paternalistas como formas de justificar a
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ignorância e a manutenção do controle pelo saber sobre as pes­
soas. Tais atitudes podem violar a autonomia das pessoas. Do 
ponto de vista moral, estas só seriam aceitas para protegerem 
da auto-injúria, o que é controvertido, pois nos casos de 
doenças contagiosas, como a AIDS, a confidencialidade é que­
brada visando não os direitos individuais, mas os direitos 
coletivos.

Para Raths apud Coletta (1978) os valores não existem se­
paradamente, mas estão refletidos no julgamento de valor que 
a pessoa faz. Portanto, uma enfermeira pode estabelecer que 
a um paciente deva ser dito seu diagnóstico (julgamento de 
valor) porque ele tem o direito de conhecer a verdade (valor 
= verdade). E ainda, o autor coloca que a tomada de decisão 
requer habilidades cognitivas, pensamento crítico, criativida­
de, lógica, moral. Assim, nenhum quadro de valores é apropria­
do para todo mundo, mas pode ajudar a aproximar a distância 
entre o que se diz e o que se faz.

Torna-se portanto mais fácil para algumas enfermeiras, 
assumirem uma postura dualista, que segundo Perry (1970), se­
ria o modo de aceitarem inquestionavelmente a autoridade médi­
ca, deixando de avaliar a possibilidade de alternativas e aco­
modando-se a exercerem papéis submissos, repassando a ao médi­
co a responsabilidade pela decisão. Outras enfermeiras, no 
entanto, já assumem posturas mais relativistas ao considerarem 
as condições de trabalho em equipe, a possibilidade da profis­
sional enfermeira fazer-se presente e o seu preparo para ofe­
recer apoio emocional. Embora pareça que as respondentes des- 
conheçem as teorias éticas, nota-se que suas decisões estão 
de acordo com o senso comum, mas também preservam os princí­
pios das teorias éticas. Poder-se-ia destacar duas delas: a 
teoria teleológica ou utilitarista originada por Jeremy
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Bentham, 1748-1832, e John Stuart Mill, 1806-1873, e a teoria 
deontológica ou formalista, originalmente proposta por Imma­
nuel Kant, 1724-1804, citados por Lamb (1985, p.41). A primei­
ra busca o maior equilibrio entre o valor e desvalor, de modo 
que o custo e o sofrimento sejam minimizados, procurando maxi­
mizar os beneficios para que a atitude repercuta benéficamente 
ao maior número de pessoas, e que possa ser reproduzida em 
situações similares. Esta teoria caracteriza-se por refletir 
a respeito das consequências dos atos. Já a teoria formalista 
apoia-se em valores, obrigações, e isto significa que toda 
ação tem valor moral quando ela é racionalmente desejada e 
feita para cumprimento do dever, considerando pessoas e fins, 
e tendo por base um principio que seja aceitável como uma lei 
moral fundamental para todos os seres racionais. Assim, o res­
peito à vida, dignidade, e direitos do homem, são valores que 
compõem a idéia que existe entre enfermeira e a sociedade. 
Conforme refere Lamb (1985, p.41)," o código de ética contem­
pla a profissão com regras que deverão ser entendidas no con­
texto, respaldadas pelos princípios e teorias éticas".

Ainda como responsabilidade ético-legal, é de conhecimen­
to das enfermeiras, assegurar a qualidade dos materiais da 
unidade, as condições do setor, o número e qualificação dos 
funcionários para propiciar o atendimento às necessidades dos 
clientes de forma a expô-los ao menor risco possível. Esta 
preocupação está evidenciada, embora a maioria não tenha feito 
referência a pontos já antes contemplados no Código de Deonto- 
gia. Atualmente, os artigos 16 e 24 do Código de Ética, apon­
tam como responsabilidade e dever da enfermeira assegurar à 
clientela assistência de enfermagem livre dos riscos decorren­
tes de imperícia, negligência e imprudência (COFEN, 1993).

Salienta-se que o desconhecimento das responsabilidades



ético-legais traz consigo a falta de definição do que seja 
ético, moral e de moralidade. De acordo com Pereira, 0. (1983) 
entende-se que a essência da moralidade é o saber consciente 
e livre sobre o que é bom ou ruim, o que é conveniente ou in­
conveniente. Não se pode entender moral fora de uma auto­
determinação, auto-construção do indivíduo como pessoa e su­
jeito histórico. Assim sendo, a questão dos valores implica 
de imediato no dever e na vontade de realização de tais valo­
res, moralmente bons òu convenientes. Portanto, a moral se 
estabelece entre a construção de valores na liberdade da ação, 
ao mesmo tempo que na necessidade da lei, e esta lei surge da 
escolha do que é valoroso para o homem em suas relações.

O que se percebe muitas vezes, é que a preocupação das 
respondentes está em continuarem tendo uma conduta moralista 
e não de moralidade.

Levanta-se aqui que as responsabilidades são percebidas 
de acordo com o papel ou a função que as enfermeiras venham 
a desempenhar, o que vem a corroborar com uma visão fragmen­
tada e tarefeira de responsabilidade. Logo, nos depoimentos 
seguintes têm-se algumas colocações a respeito de suas res­
ponsabilidades com a assistência e de suas percepções de 
responsabilidades de acordo com certos papéis assumidos.

Conhecimento das Enfermeiras quanto à Responsabilidade
Assistencial no Próprio Exercício Profissional:

Assistencial: é aquele utilizado na intervenção do pro­
cesso de cuidar direta ou indiretamente; apoio, proteção, a- 
tendimento às necessidades daqueles que não dispõem de 
recursos suficientes.

Certas atividades têm especialmente preocupado as enfer-
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meiras, por exemplo, a questão da triagem no atendimento e en­
caminhamento para serviços mais complexos.

"Eu acho um pouco perigosa as triagens que estamos 
fazendo, a gente se envolve e acaba perdendo tempo 
demais. Tenho um pouco de medo porque a gente se 
expõe. Para fazer uma avaliação bem feita leva tempo 
e não temos este preparo, para assumir esta respon­
sabilidade. .. " (ID.19 E)
"Às vezes você pode estar triando um paciente er­
roneamente, você supre a falta do médico no posto, 
faz a consulta de enfermagem e não pode medicar, 
você manda ele para casa dando as orientações. De 
repente a patologia é algo mais sério e o caso se 
complica e você será responsável não pelo seu 
atendimento mas pelo que deixou de fazer..."
(ID.04 A)
O problema surge principalmente nos postos de saúde, onde 

se estabeleceu que a permanência do médico é para atender a 
dezesseis consultas e quatro urgências, gastando para isso, 
em torno de quatro horas. Geralmente no período da manhã, mui­
tos clientes são agendados e não ocorre o completo atendimento 
da demanda. Alguns médicos segundo informações das responden- 
tes, atendem em uma hora e meia e vão embora, ficando para a 
enfermeira que chefia os postos, os atendimentos que se 
seguirem durante o dia. E a própria responsabilidade do cargo 
de chefia dos postos faz com que a enfermeira se preocupe em 
atender a população que procura atendimento psicológico e de 
odontologia, bem como assume os cuidados com materiais e fun­
cionários destes atendimentos, além dos da equipe de enferma­
gem. Entre outras atividades, mantém a assistência e controle 
de grupos de pacientes crônicos, visitas às creches, visitas 
domiciliares e atende programas vacinais e de treinamento de 
funcionários.

Pelas colocações feitas pelas respondentes, elas estão 
inseguras quanto a prestarem uma assistência livre de riscos, 
além disso existe a possibilidade de estarem contrariando o 
antigo Art. 24 e atual Art. 51 do Código de Ética onde: "é

43



proibido prestar assistência ao cliente que por sua natureza 
incumbe a outro profissional, exceto em caso de emergência" 
(COFEN, 1993, p.9).

Embora se encontrem desvios de função, as enfermeiras do 
estudo demonstraram preocupação com a distribuição das tare­
fas, quanto a sua complexidade e o nível de formação de seus 
subordinados que serão posteriormente abordados. Também men­
cionaram a busca de recursos para aprimorarem suas prescri­
ções, tais como cursos para realização do exame físico dos 
pacientes. As enfermeiras demonstram o desejo de melhor admi­
nistrar a assistência dos cuidados de enfermagem.

"... algumas enfermeiras estão fazendo o curso de 
exame físico e depois queremos sentar e iniciar uma 
esquematização para isto, porque estamos muito vol­
tadas para a parte administrativa, perdendo tempo 
com coisas que não são proveitosas para nós... A 
gente tem aquela preocupação de dar uma boa as­
sistência para o paciente, fazer tudo o que ele 
precisa, conversar um pouquinho, e ter melhor re­
lacionamento. . . quando eu faço plantão de fim de 
semana, eu posso ajudar a medicar, fazer uma téc­
nica, ver os pacientes graves, 1er os relatórios 
das meninas..." (ID.05 ADM)
As enfermeiras referem realizar os procedimentos que re­

querem maior habilidade e conhecimento, principalmente junto 
aos pacientes graves. Por outro lado, percebe-se ainda a ênfa­
se nos aspectos biológicos e no bem-estar físico dos pacien­
tes, mais que nas questões referentes ao bem estar psíquico 
que tangenciam a liberdade de escolha, de respeito aos direi­
tos de conhecerem e terem autonomia para decidirem sobre os 
rumos de seus tratamentos. Curtin (1979) alerta para o fato 
de que todos os pacientes internados estão de alguma forma 
vulneráveis a terem violada sua autonomia, criando a neces­
sidade de leis que protejam os direitos dos pacientes.
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Conhecimento das Enfermeiras quanto à Responsa­
bilidade Gerencial no Próprio Exercício Profissional.

Gerencial: é aquele que baseada em informações a enfer­
meira avalia a situação, planeja, executa, e avalia a própria 
ação, nas atividades privativas, podendo delegar atividades, 
devendo contudo supervisionar e orientar a execução das mesmas 
pelos elementos da equipe, avaliando o desempenho destes e à 
qualidade da assistência prestada.

A responsabilidade gerencial da enfermeira estende-se 
muitas vezes para além da administração e do planejamento da 
assistência à clientela. A enfermeira está assumindo responsa­
bilidades frente às atividades desenvolvidas na unidade de in­
ternação, no controle e supervisão de materiais quanto à qua­
lidade e quantidade, seleção, treinamento e avaliação da equi­
pe de enfermagem e algumas vezes, de funcionários dos serviços 
auxiliares como copa, limpeza, vigilância entre outros. São 
atividades percebidas como próprias, posto que enquanto líder 
da equipe é esperado dela tais atividades de delegação e 
acompanhamento do seu pessoal.

"Quando os problemas começam a aparecer eu me 
questiono quanto a isso. Eu tenho que ser respon­
sável pelo paciente, é a primeira coisa, porque 
quando o paciente não está bem é porque alguém não 
está cuidando bem, e se ele não está bem eu não 
estou observando...Eu sou responsável pelo estoque 
de farmácia, pela comissão de infecção hospitalar, 
pelo treinamento dos funcionários de copa e limpeza, 
eu não conto com outra enfermeira, e os funcionários 
mais preparados estão em instituições maiores, então 
tenho que treiná-los..."(ID.07 ADM)

Este depoimento traduz-se na "Síndrome da Super-Enfermei- 
ra" tratada por Harrison apud Kurtz (1991, p.7) onde enfermei­
ras têm altas expectativas a respeito de si mesmas e de seus 
colegas de trabalho, e parece ter semelhanças com os múltiplos
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papéis, geralmente assumidos pelas mulheres, ao conciliarem 
o trabalho público e o privado, procurando satisfazer a ambos, 
esquecem-se muitas vezes de si mesmas. As enfermeiras, tanto 
quanto as mulheres de um modo geral, esquecem-se de suas pró­
prias necessidades. É uma situação de dualidade entre o saber/ 
fazer, o assistir/gerenciar. Ainda assim, esta carga de tare­
fas a serem desempenhadas faz delas elementos estressados e 
estressores, sendo pejorativamente nominadas como "capatazes" 
de uma administração da qual compartilham poucos privilégios 
ou reconhecimentos, sejam estes econômicos ou de respeito ao 
conhecimento profissional.

"Eu me comprometi desde o início, ligava para o hos­
pital de casa. Esse laço surgiu quando eu era sol­
teira. A partir do momento que estou casada, tenho 
outros compromissos e fica difícil conciliar minha 
vida particular com as exigências do hospital."
(ID.21 ADM)

No entanto, apesar de refletir na baixa auto-estima que 
o grupo mantém, ainda assim, a enfermeira percebe-se como es­
sencial à obtenção de melhor qualidade de assistência junto 
ao paciente, que pouco a diferencia das demais categorias. 
Isto seria compreensível diante à falta de informação da popu­
lação devido a problemas internos à profissão, como a divisão 
de classes e também, pelo pouco espaço que a enfermagem, en­
quanto categoria, assegura social e politicamente no sistema 
de saúde.

"Tenho a responsabilidade de supervisionar o posto 
de saúde, fazer consultas de enfermagem, planejamen­
to, implementação e supervisão de programas de pue­
ricultura, creche,; e supervisionar a equipe junto 
a esses programas. Agora passamos a assumir o cargo 
de chefia dos postos; vão aumentar as atribuições. 
Ficaremos responsáveis pela supervisão e escalas do 
psicólogo, dentista e médicos. Isto será um proble­
ma, a instituição nunca cobrou cumprimento do horá­
rio por parte dos médicos, eles nunca cumprem as 
quatro horas." (ID.06 A)
"A responsabilidade maior é estar junto ao cliente,



outra é junto aos profissionais do serviço, fazer 
orientação dos funcionários, não só de enfermagem 
mas desde zelador, auxiliar administrativo." (ID.03 
A)
A sobrecarga de atividades administrativas leva a senti­

mentos de culpa, medo pela falha, e estresse por se sentirem 
sós e responsáveis pela qualidade dessa assistência. Salienta- 
se que tanto as responsabilidades assistenciais quanto as ge­
renciais não podem ser excludentes, existindo certas particu­
laridades nas atividades desenvolvidas, que em sua maioria, 
exigem a tomada de decisão, e ambas completam a assistência 
ao paciente.

Segundo Churchill (1977) o desafio ético básico para a 
profissão está entre a ética de competência e a ética da com­
paixão. Isto corresponde a duas fontes de responsabilidade 
para a enfermeira, uma dentro da profissão e outra de fora. 
.A ética de competência é uma resposta à pressão interna da 
profissão, de alguns colegas para ser bom o que alguém faz, 
para ter boa performance e pelo próprio padrão da profissão. 
Já a ética da compaixão, ao contrário, é uma resposta à pres­
são externa à profissão, de pacientes em geral imaginarem que 
outros estejam sendo melhor cuidados. Neste caso, prospera o 
sentido de humanidade comum entre o leigo e a enfermeira. De 
qualquer modo, o conflito, estresse gerados, levam a insatis­
fações e ao abandono da profissão, porque seus valores não 
estão de acordo com o que executa.

Conhecimento das Enfermeiras a respeito do Código de 
Ética no Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Código de Ética: não tendo sido ainda publicado na época 
da coleta de dados, o novo Código de Ética Profissional, espe­
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rou-se que as enfermeiras fizessem suas referências ao antigo 
Código de Deontologia de Enfermagem, no entanto, fez-se os co­
mentários já considerando os artigos do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem (COFEN, 1993).

No que concerne aos códigos, denota-se o pouco conheci­
mento do caráter ético e mesmo legal das ações de enfermagem, 
sendo estas respaldadas de forma empírica, pessoal, na expe­
riência vivenciál, e cultural do profissional. Assim, o conhe­
cimento a respeito do código não se fez notar claramente, re­
sultando alguns comentários a respeito de uma ou outra 
situação.

"Honestamente o que posso dizer é que existe uma lei 
que a gente utiliza. Não me lembro mais...a gente 
tem um padrão de comportamento e a gente acaba le­
vando isso para a profissão e eu acho que é isso 
que rege minha conduta ética dentro da profissão."
(ID.15 E)
"O código de ética li na escola em 76, voltei a 1er 
umas duas vezes, acredito que saiba muito pouco, 
sei que está sendo rediscutido mas não estou intei­
rada. A lei do exercício profissional a gente está 
sempre relendo. A minha ética pessoal está impreg­
nada nas minhas atitudes, não consigo apontar o que 
está no código, só a nível pessoal, de experiência 
vivenciál, cultural e profisssional. A gente não 
discute postura com os alunos, vejo como deficiência 
minha mesmo." (ID.11 E)
"Não me lembro do código de ética. A gente está tra­
balhando de forma muito mais intuitiva, parte cada 
um já tinha na sua formação pessoal em relação ao 
respeito ao paciente, na sua conduta de trabalho.
Isso vem muito da formação, a universidade não con­
segue muito, mas a formação ética foi incentivada, 
bem como buscar as reais funções da enfermeira."
(ID.25 A)

Destaca-se que mais que conhecidas estas normas devam ser 
vivenciadas e questionadas dentro da categoria, e que estes 
depoimentos traduzem falhas na formação das profissionais para 
que seja possível reivindicar um maior reconhecimento profis­
sional. Uma vez que se torna difícil manter os padrões éticos 
profissionais e o "status" reivindicado sem conhecer e demons-



trar atitudes em relação a eles. As enfermeiras, seja qual for 
sua função, pouco conhecem dos seus direitos e deveres. De­
frontando-se portanto, com maiores dificuldades para sustentar 
suas posições e a devida participação enquanto agentes de 
mudança social.

Então, qual o melhor modo para serem trabalhadas e exer­
citadas as normas de conduta profissional estabelecidas no có­
digo, uma vez que pelas citações realizadas, este papel tem 
sido colocado como de responsabilidade das escolas de enferma­
gem? As enfermeiras parecem não perceber esta necessidade. 
Dentre estas questões ressalta-se que todas as enfermeiras 
entrevistadas, que ocupavam cargos de liderança administrativa 
da equipe de enfermagem, desconheciam formalmente o código, 
ou seja, as normas básicas de conduta ética e legal junto às 
instituições de saúde, clientela, e categoria profissional. 
Embora tenha-se que ressaltar por parte de algumas, demonstra­
ções de internalização em seus padrões de conduta. Outro des­
taque está na figura do docente que pouco transmite estes co­
nhecimentos, também por desconhecê-los.

Embora se saiba que todo agir deva ser ético, posto que 
pressupõe decisões tomadas nas relações humanas, buscando não 
causar danos a outros, e promover o bem-comum, verifica-se uma 
dicotomia existente e um distanciamento entre o prescrito no 
código e a atuação nas práticas diárias, bem como o pouco in­
teresse dos docentes em assuntos de natureza filosófica da 
profissão. Por outro lado, tal distanciamento aumenta as con­
cepções errôneas ou obscuras a respeito da ética profissional.

"Lembro pouca coisa do código de ética, porque a 
ética deveria ser no final do curso e não no início.
A gente esquece, se não voltar a estudar é uma coisa 
que não se retoma. Quando se fala de ética o que 
lembro é de ficar quieta, não falar, não comentar 
nada do que acontece no hospital, não levar nada 
para fora. Você é responsável por tudo que acontece
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com o paciente, pelos funcionários, a culpa vem em 
você. No trabalho, a gente é sempre culpada..."
(ID.02 A)
"Não foi na disciplina especificamente que aprende­
mos postura profissional, porque na época não íamos 
para o hospital. Mas foi durante o curso, a gente 
foi desenvolvendo e depois mantendo". (ID.25A)
"Eu não me lembro do código. Eu sei que existem coi­
sas que envolvem moral, honestidade, não colaborar 
com o aborto, a não ser quando legal e autorizado."
(ID.21 ADM)

Nestes depoimentos, observa-se que existe certa deficiên­
cia no preparo de estudantes para a tomada de decisões éticas. 
Educadores e enfermeiras da prática acreditam que os estudan­
tes já conhecem a coisa certa a ser feita. A educação ética 
e a clarificação dos valores está enfatizada por Uustal (1978) 
ao afirmar que os valores devam ser clarificados enquanto par­
te importante da educação ética da enfermeira. Para a autora, 
.as enfermeiras podem iniciar explorando seus valores à partir 
do que elas próprias trazem dentro de si, tão bem quanto os 
valores inerentes à profissão. Aborda ainda, a necessidade de 
se conhecer os valores pessoais e profissionais para poder 
averiguar se são congruentes ou divergentes. Assim as enfer­
meiras poderiam avaliar a necessidade de mudanças, e quais os 
valores mais apropriados para o papel profissional.

Conhecimento da Enfermeira quanto à Responsabilidade 
Técnica no Próprio Exercício Profissional.

Técnico: é o saber em relação as ações técnicas específi­
cas que requerem habilidade manual e o conhecimento dos prin­
cípios científicos para desempenhá-las.

As enfermeiras respondentes salientaram ter conhecimento



suficiente do ponto de vista da habilidade técnica, ressaltan­
do que a escola ofereceu bom preparo quanto a fundamentação 
científica, e que saberiam onde recorrer para sanar dúvidas. 
As dificuldades apresentadas estão mais relacionadas ao conhe­
cimento das relações de interdependência e às condições ofere­
cidas pelas instituições. Citaram também, dificuldades para 
a implantação de uma metodologia assistencial, enquanto ins­
trumental técnico-científico baseado em modelos teóricos de 
enfermagem que enriqueçam a assistência a nível individual e 
coletivo.

"No berçário, não tinha funcionária para cuidar dos 
recém-nascidos, não havia rotina de credeinização, 
aplicação de kanaquion, cuidados com a identifica­
ção, e cuidados com incubadoras. Trocamos e ar­
rumamos tudo,até as roupas do berçário, parece 
pouco, mas foi uma conquista para mim. Os médicos 
até aumentaram o número de internações das partu­
rientes no hospital." (ID.07 ADM)

O depoimento induz a três perspectivas pelas quais passam 
as enfermeiras no seu desenvolvimento profissional: a) a habi­
lidade técnica ensinada e exigida nas escolas de enfermagem; 
b) a habilidade técnica pessoalmente reconhecida como necessá­
ria para fazer, ensinar e supervisionar ações delegadas; c) 
a expectativa da população em relação às habilidades técnicas 
próprias da enfermeira. Tais habilidades sofrem outras inter­
pretações de caráter técnico-científico e as de caráter 
puramente manual.

Na primeira perspectiva, para consecução das atividades, 
a escola enfatiza o conhecimento dos princípios científicos, 
e o conhecimento das disciplinas básicas dentre elas a anato­
mia, fisiologia; por conseguinte, ao aluno é colocado que mes­
mo sem ter experienciado a técnica, este estará capacitado, 
desde que siga tais princípios. Mesmo não tendo a destreza ma­
nual necessária, a escola apoia-se nos conhecimentos técnico-
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científicos e no julgamento crítico do profissional para não 
por em risco a clientela.

Dentro da segunda perspectiva, durante o exercício pro­
fissional as enfermeiras exigem de si mesmas a referida quali­
ficação para serem consideradas competentes. Ética e legalmen­
te não ignoram que são responsabilizadas pelos erros coparti- 
cipados e pelos atos que delegaram, embora exista certa insa­
tisfação com relação a isto. Ao delegar a execução de uma ati­
vidade, a enfermeira faz uma avaliação de risco sobre a capa­
cidade do funcionário a quem a está atribuindo e o seu grau 
de complexidade. Conforme alguns depoimentos já citados, as 
enfermeiras têm assumido responsabilidades técnicas mesmo 
quando pouco seguras para fazê-lo.

Na terceira perspectiva, salienta-se que o indivíduo per­
mite a exposição do seu corpo à manipulação do profissional, 
procurando atingir o bem-estar, mas muitas vezes ele é gros­
seiramente tratado e tornando-se vítima de processos iatrogê- 
nicos.

Por se tratar de uma profissional com competências técni­
co-científicas, a enfermeira deve ter claro o entendimento de 
enfermagem enquanto arte e ciência. A arte do cuidado manual, 
vista como extensão da capacidade mental, transforma e esculpe 
potenciais humanos. Esta interação baseada na confiança, no 
respeito, provavelmente irá assegurar o desempenho de condutas 
moralmente aceitáveis. Portanto, ao cuidar do ser humano não 
é concebível do ponto de vista ético separar-se o cuidado ma­
nual do intelectual. As enfermeiras em todos os níveis de or­
ganização agem dentro de um ambiente moral. As enfermeiras 
administradoras possivelmente, têm maior oportunidade e auto­
ridade para ajudarem a criar e manter este ambiente moral. 
Todavia, torna-se importante aprofundar as discussões acerca
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das implicações éticas destas três perspectivas.

Conhecimento das Enfermeiras a Respeito do Papel de 
Responsabilidade no Próprio Exercício Profissional.

Papel: é o conjunto de comportamentos específicos, espe­
rados de acordo com a função, posição que a enfermeira assume 
na interação com as pessoas em uma dada situação e lugar.

A visão administrativa das enfermeiras ao sairem da esco­
la aparentemente está confusa, conflitiva. O seu trabalho de­
pende muito das relações que se estabelecem dentro das insti­
tuições. A formação recebida na escola prioriza as relações 
enfermeira/paciente, enquanto que a realidade da prática, re­
quer o domínio do conhecimento da enfermeira nas relações co­
letivas de interdependência, ampliando suas responsabilidades 
no desempenho do papel. Percebe-se claramente a necessidade 
de políticas de inserção do recém-graduado nas instituições 
de saúde, podendo ser estas de iniciativa das instituições ou 
promovidas pela própria categoria profissional. Este apoio po­
deria ser mantido, dando enfase na implantação de programas 
de educação continuada, englobando formas de recrutamento, se­
leção, orientação, treinamento, atualização, e aperfeiçoa­
mento.

"...minha responsabilidade frente ao paciente eu 
sabia mas frente ao hospital não; relacionar-me com 
as pessoas, com a farmácia, compra de materiais, 
tipos de exames, como encaminhá-los, eu não tinha 
base. Se eu mandasse outro assumir o que caberia a 
mim? "(ID.05 ADM)
"Quando eu me formei as normas estavam impregnadas 
em mim, eu seguia as normas do hospital item por 
item !" (ID.01 E)
"Você é jogado dentro de um hospital, você nunca vai 
sair da universidade sabendo tudo, então você deve­
ria se informar mais sobre os problemas do hospi­
tal." (ID.08 A)
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Os depoimentos colocados parecem estar em conformidade 
com os relatos apresentados por Schempp & Rompre (1986) de que 
as recém formadas são pegas no meio de um fogo cruzado entre 
a educação e a prática, onde com frequência, sentem-se pes­
soalmente responsáveis pela falta de preparo para desempenha­
rem o papel de enfermeira. Trevizan (1988) acredita que as ra­
zões que antecedem à crise de identidade e a indefinição de 
papéis e funções, ocorram devido às imposições institucionais 
que burocratizam serviços e subordinam as enfermeiras às exi­
gências da administração hospitalar e de grupos profissionais 
que interferem de modo direto no trabalho da enfermagem. E 
ainda, pela falta de'auto-determinação de suas funções e de 
ajustes a seus princípios para conduzir soluções de problemas 
específicos dé sua área. A autora coloca que a auto-determina- 
ção apoia-se na competência técnica e científica, e na autono­
mia para a tomada de decisão.

"Depois de formada estava bem perdida em termos de 
administração, eu precisava colocar rotina no setor, 
supervisionar as técnicas desempenhadas pelas aten- 
dentes, a minha parte eu sabia, frente ao resto do 
hospital eu não sabia nada. Fui me adequando ao 
estilo do hospital, consultando e mostrando o que 
estava fazendo para um professor que estava dando 
estágio." (ID.05 ADM)

Ressalta-se que uma das estratégias adotada nestas situa­
ções, foi a de procurar se adequar e assumir os papéis respec­
tivos, ou de se acomodar às exigências da instituição, pelo 
menos em um primeiro momento.

Schempp & Rompre (1986) colocam que ninguém sofre mais 
que enfermeiras principiantes, que assumem papéis, de modo ge­
ral, com inadequada competência, confiança e habilidade clíni­
ca. Abordam a necessidade de criação de programas de transição 
para recém formados, justificando que proliferam as descober-



tas cientificas, os avanços tecnológicos e as demandas legais 
que exigem bases de conhecimentos mais adequados. Um outro fa­
tor destacado por Schempp & Rompre (1986) parece estar rela­
cionado às mudanças nas abordagens das docentes, que era téc­
nica e orientada para o serviço, para uma que é teórica e pro­
fissionalmente orientada. Esta troca na filosofia educacional 
tem resultado em um rompimento entre educação e serviço e é 
a base para a crise chamada de "Choque de Realidade".

Outras respondentes, no entanto, resistiram ao primeiro 
desafio, ou seja, o de se adaptarem às exigências do mercado 
de trabalho e interpretam suas colegas dizendo existir dois 
tipos de enfermeiras, as assistências e as burocráticas.

"Um enfermeiro que gosta de prestar assistência vai 
fazê-la, independente da burocracia, tem muito papel 
mas estão relacionados com nossas atividades. Exis­
tem duas correntes de enfermeiros, uns mais admi­
nistrativos, outros mais assistenciais." (ID.16 A)

Entende-se também que a enfermeira deva, em princípio, 
deixar de ser mera executora de tarefas ou normas ditadas por 
outros, para assumir o que acredita estar de acordo com suas 
atribuições.

"Eu não preciso de autorização médica para trocar 
o curativo, é uma conduta da enfermeira saber quan­
tas vezes vai trocar. Os funcionários estão tão 
acostumados às ordens médicas que não cumprem o que 
a enfermeira determina. O seu papel, o seu espaço 
tem que ser conquistado. Quando você vê isto, você 
se sente muito pequenina, insignificante, aí a 
autoridade é para se fazer respeitar..." (ID.18 A)

Muitas escolas de enfermagem ainda se posicionam na de­
pendência da medicina, mantendo modelos de subserviência à fi­
gura do médico. À medida que a profissão vem buscando domínios 
específicos, outras abordagens tornam-se necessárias, dentre 
as quais, o entendimento das responsabilidades profissionais 
perante ações e condutas dependentes e interdependentes.
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Miranda (1989) tratando dos "Alibis da Enfermagem" no hospi­
tal, considera que "a assistência de enfermagem vai além da 
incorporação dos dispositivos de vigilância constante, 
registro continuo, e controle dos corpos." Para a autora a 
enfermeira nega a sua sexualidade, reproduz o saber médico, 
ao dar medicamentos e alguns cuidados e ainda prepara e mantém 
o corpo do paciente para a ação de outros profissionais. 
Contudo, conclui que:

"é a profissão que assiste e não apenas faz a visi­
ta. A função logo se resume na execução de tarefa, 
imediatista e com fim em si mesma, instrumentaliza 
o paciente não permitindo reflexão sobre a postura 
ética, a emoção, a solidariedade e o prazer."

Complementando, Waldow (1990) aponta que existe uma pre­
mente necessidade da enfermeira liberar e assumir o seu exis­
tir de forma responsável e madura, e isto significa assumir 
suas opiniões, crenças, vontades e decisões.

O melhor entendimento da mulher trabalhadora na saúde, 
e da Enfermagem, enquanto profissão eminentemente feminina, 
começa nas escolas por legitimarem uma condição subalterna. 
Não é mais possível ver o hospital como uma extensão do traba­
lho doméstico, mas sim como uma empresa prestadora de serviços 
de saúde. Apesar das discriminações, dos problemas sócio-eco- 
nômicos, da falta de consciência de classe e política, as en­
fermeiras devem deixar de ver a enfermagem como um emprego 
para vê-la como uma profissão. Muitas enfermeiras continuam 
buscando e conquistando seu espaço para garantirem seu caráter 
profissional. A respeito da condição feminina e o trabalho na 
enfermagem encontra-se maiores detalhamentos em Miranda 
(1987), Meyer & Gastaldo (1989), Meyer (1991), Roberts (1983), 
Waldow (1990), Colliere (1986), Belenky et al (1986) dentre 
outras.
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Conhecimento da Autonomia no desempenho da Responsabi­
lidade no Próprio Exercício Profissional.
Autonomia: é o saber e a autoridade de definir e decidir 

quais serviços o profissional poderá prover e o que constitui­
rá uma prática segura e efetiva, sem coação da ação por parte 
de outra pessoa.

Basicamente, as enfermeiras respondentes avaliam a falta 
de autonomia profissional, colocando que para obtê-la neces­
sitam muito esforço e tempo, afirmando ser uma conquista 
possível de ser obtida.

Além das condições institucionais, muitas vezes desfavo­
ráveis, tal como na administração autocrática de alguns hospi­
tais, está também a intimidação pelo poder e hegemonia médica 
no processo decisorio.

"A enfermeira não tem autonomia, pelo próprio siste­
ma, pela própria estrutura do serviço de saúde, não 
dá essa autonomia, no nosso esquema o médico é dono 
do paciente e faz o que quer. Se eu te disser que 
é só uma questão hegemônica eu estaria mentindo, 
embora ela exista. Eu acho que é uma questão de 
relacionamento, a enfermeira tem que saber se 
posicionar sempre, ganhando a confiança de todo 
mundo, mostrando competência." (ID. 23 Ë)
"O enfermeiro usa como desculpa dizer que não tem 
autonomia, e que por isso entra no ritmo das colegas 
anteriores, sem tentar mudar isto. Creio que autono­
mia quem tem que criar é o enfermeiro, é uma con­
quista nossa." (ID. 16 A)

Guardando as devidas proporções históricas, as conquistas 
e as divisões técnica e social que se enfrenta internamente 
na profissão, bem como suas relações com os demais profis­
sionais da saúde, as enfermeiras desejam ser respeitadas den­
tro de seu universo de conhecimento, e resgatar a capacidade 
de trabalho cooperativo que visem o bem comum.

A enfermagem enquanto profissão de princípios humanistas, 
compartilha direitos e deveres, dentre estes, o respeito, a
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igualdade, a autonomia, a liberdade de decisão e emissão de
julgamentos que favoreçam o consumidor dos serviços de saúde.
Isto antes de ser considerado idealismo, deve ser enfatizado
como uma filosofia do cuidar.

"Na chefia não estou conseguindo resultados satista- 
tórios, tem muito mais para ser feito como o treina­
mento, o controle da comissão de infecção hospita­
lar. . . então porque eu vou ficar me arrebentando na 
chefia, se dependo em tudo do administrador, eles 
não me dão autonomia, mas quando a bomba é grande 
eles põem na minha mão. Você resolve problemas de 
férias de funcionários, licenças, faltas e você não 
consegue contratá-los previamente para atender ao 
seu planejamento." (ID. 05 ADM)
"Ninguém sabe ou cobra meu horário, mas me culpam 
se ocorrem erros; se algo acontece na nossa ausên­
cia, somos chamadas a responder pelo que aconteceu."
(ID. 21 ADM)
"0 enfermeiro é muito barrado, tem que conquistar
o respeito de forma harmônica e fazer valer sua 
opinião. É uma coisa que se conquista com o tempo, 
através de ações, condutas em situações que você se 
envolve, até convencer outros profissionais." (ID.
08 A)
"Sempre achei que a autonomia do enfermeiro dependia 
de competência, quando comecei a ter mais experiên­
cia e competência, percebi que eu não tinha autono­
mia, e que não tinha competência, porque você nunca 
está formada, é um processo contínuo..." (ID.23 E)

A literatura dá mostras de que a enfermagem, não obstante 
exercer ações dependentes e de interdependência, sempre procu­
rou individualizar sua assistência de forma mais peculiar e 
autônoma. As enfermeiras há muito vêm aspirando saltos quali­
tativos na assistência e um desempenho mais autônomo de suas 
atividades baseadas não apenas em leis e códigos, mas conquis­
tadas de fato através de novas abordagens terapêuticas.

As enfermeiras ao procurarem desenvolver sua autonomia 
e a do indivíduo, deparam-se com várias questões, dentre elas, 
as ético-morais. Acresce-se que além do funcionamento fisioló­
gico do corpo, elas se preocupam com a experiência humana, os 
comportamentos, os sentimentos, as manifestações das relações



do homem com o ambiente e com a influência das forças sociais 
sobre o corpo (Philips apud Neves, 1988). O desafio da ética 
situa-se a nível da consciência profissional, a nível das de­
cisões e do discernimento. Assim, tratar eticamente uma pessoa 
não significa restringir-se à esfera profissional e legal, 
deve-se também levar em conta os direitos das pessoas.

0 ensino, enquanto responsabilidade ética, é percebido 
pelas enfermeiras nos depoimentos a seguir.

Conhecimento da Responsabilidade de Ensino no 
Próprio Exercício Profissional

Ensino: é o processo utilizado na transmissão e aprendi­
zagem de conhecimentos, informações ou esclarecimentos úteis 
e indispensáveis à educação que atende a uma determinada 
finalidade.

A maioria das respondentes percebem como importante as 
atividades de ensino frente ao cliente, ao pessoal que super­
visionam, e mais especificamente, a responsabilidade com o 
aprendiz, tanto do curso de enfermagem, quanto com os grupos 
de alunos do curso de auxiliar e com alunos de outros cursos 
da saúde. As docentes destacam algumas condições básicas para 
desempenharem estas atividades, salientando o respeito para 
com as necessidades apresentadas pelos alunos, tecendo criti­
cas tanto a certas posturas do professor, quanto em relação 
às condições oferecidas pelas instituições de ensino.

"Para ser professor, ter conhecimento é fundamental, 
segurança é importante, técnica de ensino é super 
importante, por que você pode saber, mas não está 
passando, o aluno precisa tempo para refletir, e 
muitas vezes somos impacientes. Também recebemos 
cobranças por parte de colegas e de ex-alunas." (ID.
01 E)
"A maior responsabilidade da enfermeira é estar pro-
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movendo a educação da população, para melhor utili­
zação dos serviços de saúde... estar orientando a 
prevenção e controle de doenças.11 (ID. 06A)
As docentes percebem-se tendo múltiplas responsabilida­

des, ou seja, junto ao aluno, junto aos pacientes e também, 
junto às instituições de ensino e de saúde. Percebem sua res­
ponsabilidade pelo aluno porque este está no processo de a- 
prendizagem, sendo passível de erros; pelo paciente, assegu­
rando-lhe a qualidade da assistência e continuidade dos cuida­
dos; pelas instituições, salvaguardando o nome das mesmas jun­
to ao público; e finalmente, com a qualidade dos profissionais 
que a instituição contrata para ensinar e assistir.

"Minha responsabilidade é dupla, ao mesmo tempo que 
está relacionada com o aluno, que está ali aprenden­
do, portanto, passível de erros, você é responsável 
junto a seis ou mais pacientes, estes também estão 
em suas mãos porque eles não têm poder de decisão, 
no máximo fazem observação quanto a cor do medica­
mento..." (ID.01 E)

Para algumas respondentes, ao assumirem as atividades 
educativas estão garantindo maior autonomia e reconhecimento 
social junto à população. Pode-se inferir que isto representa 
uma estratégia política da categoria profissional no sistema 
de saúde.

As enfermeiras identificam em suas práticas possibilida­
des de danos à segurança do cuidado a clientela. Procuram es­
tabelecer normas e padrões aceitáveis de conduta para serem 
aplicados às práticas, ao ensino e à pesquisa.

Styles apud Leddy & Pepper (1986) tem explorado a idéia 
que envolvimento, compromisso e motivação são componentes se­
parados do senso de vocação das enfermeiras. Conforme as preo­
cupações externalizadas as enfermeiras procuram intervir usan­
do estratégias que serão posteriormente descritas. De qualquer 
modo, o senso de propósito, de capacidade e de um real inte-
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resse pelo outro está demonstrado como um cuidado dispensado 
à sua equipe.

CRENÇAS QUANTO ÀS RESPONSABILIDADES PROFISSIONAIS:

Crença representa a informação sobre o objeto, ligando 
este objeto a um atributo, portanto são construções mentais 
elaboradas a partir da observação direta ou de informações re­
cebidas (Fishbein & Ajzen, 1975). Isto representa que toda 
crença predispõe à ações conscientes que considerem as conse­
quências e que estando pautadas em princípios éticos, assegu­
rará um maior compromisso da enfermeira no desempenho de seu 
exercício profissional.

A Tabela 5, demonstra que existe uma considerável preocu­
pação por parte das enfermeiras com relação ao compromisso de 
execução do trabalho profissional. No entanto, a preocupação 
com os direitos das pessoas assistidas, a crença no desempenho 
das responsabilidades e na manutenção do princípios envolvidos 
no processo do cuidado, parecem acompanhar mais as docentes 
e as enfermeiras assistenciais.

TABELA 5 - Distribuição da frequência dos Elementos Consti­
tutivos da sub-categoria Crença, por função das 
Respondentes, em relação à responsabilidade no 
Próprio Exercício Profissional.
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CRENÇAS e FREQUÊNCIA DE RESPOSTAS POR FUNÇÃO
ELEMENTOS TOTAL ENSINO ASSISTÊNCIA ADMINISTRAÇÃO

Compromisso
profissional 44 19(6) 15(9) 10(4)
Direitos 13 4(2) 8(5) 1(1)
Responsabilidade 07 2(1) 3(3) 2(2)
Princípios 08 6(3) 2(2) 0(0)



Crença no Compromisso Profissional no desempenho do 
Próprio Exercício:
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Compromisso Profissional: são todas as crenças, convic­
ções e atividades assumidas como inerentes ao cargo e função, 
só cabendo à enfermeira desempenhá-las de acordo com sua cons­
ciência ética, moral, legal, e científica.

É possível depreender que existem mudanças nas relações 
entre a enfermeira e seu ambiente de trabalho. Assim, as re­
lações entre a pessoa que é cuidada e a enfermeira, vêm se 
modificando gradativamente. 0 papel da enfermeira requer no­
vas posturas, de técnica cumpridora de atividades delegadas 
e sem iniciativa, para posições que requerem maior compromisso 
e participação face aos problemas da população e da própria 
enfermagem.

"Se você começou um serviço, você deve terminar in­
dependente de hora-extra, deve ser responsável pelo 
seu atendimento. Você deve ter fundamentação cien­
tífica e habilidade manual e princípios que supram 
essa deficiência." (ID. 16 A)
"Eu procuro fazer a consulta de enfermagem o mais 
corretamente possível, fazer encaminhamentos para 
serviços específicos, orientar para prevenção de 
doenças, como fazer o controle, sempre respeitando 
suas necessidades sem forçar uma orientação..."
(ID.06 A)

Acredita-se que tais crenças sobre o compromisso profis­
sional estejam relacionadas à aplicação de princípios, tais 
como o de liberdade, uma vez que levam em conta para resolver 
os problemas, não apenas a rotina, sejam estas de horário ou 
da orientação, mas a segurança e a vontade do cliente.

"Para mim a enfermeira é responsável por prever e 
prover todos os materiais de uma unidade, a parte 
legal cabe a ela porque muitas vezes ela delega aos 
funcionários. Tudo o que mexe com a administração 
do hospital faz parte da sua responsabilidade, ela 
também é responsável pelo bom atendimento à famí­
lia." (ID. 20 E)
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"Além da supervisão da equipe, eu vejo o enfermeiro 
preocupado com o ser humano e não com o braço, a 
cabeça, mas com a assistência individualizada. Então 
ele investiga muito mais a respeito dos dados so­
ciais, econômicos, emocionais, ele vai além da prá­
tica médica; o que acontece, é que ele tem tempo 
limitado para prestar essa assistência..." (ID.17 
E)
Ao serem questionadas sobre a responsabilidade frente ao 

aluno e à instituição, algumas professoras colocaram-se da se­
guinte maneira:

"Nunca parei para pensar nas minhas responsabilida­
des, parece que é uma coisa tão inerente, que você 
leva seus valores éticos muito incorporados, mas o 
docente tem que ser espelho para o aluno para seguir 
os valores que a profissão exige..." (ID.10 E)..."
"Temos coisas a cumprir, no hospital seria adminis­
trar a unidade, supervisionar funcionários, fazer 
técnicas, responsabilidade pela vida do ser humano, 
pela individualidade de cada um dentro de uma cole­
tividade. Tenho responsabilidade com o aluno do 
auxiliar, com o ensino correto, adequado à realidade 
que a gente vive." (ID. 15 E)

Frente ao que as depoentes colocaram considera-se tais 
posturas como sendo parte dos desafios que o ensino de ética 
enfrenta, e congruentes com o alerta feito por Correia(1987) 
a saber: denotam sentimentos de obrigatoriedade, existindo a 
necessidade de se pensar uma ética que supere a proibição, o 
empirismo e a intuição, bem como o tabú de uma ética religio­
sa. E de que é preciso separar da obrigação extrínseca ao va­
lor moral ou meramente estabelecido, uma vez que existe a 
idéia de que estes valores profissionais são introjetados 
naturalmente pela prática do docente.

Percebe-se que não são questionados outros valores também 
válidos trazidos pelos alunos. Vale lembrar que Curtin (1979) 
ressalta o respeito à unicidade de cada pessoa, e que as en­
fermeiras se desenvolvem com o crescimento e o sofrimento de 
outras, e que liberdade, respeito e integridade são essenciais 
para o desenvolvimento delas.



O sistema de crenças e discernimento de uma pessoa são 
determinantes da maneira como a pessoa pensa e age em relação 
a um fenômeno ou situação. Desde que a profissão de enfermagem 
pode ser definida como um processo de ações intencionais entre 
a enfermeira e o cliente, a enfermeira precisa entender as de­
finições, propósitos, significados, e elementos de filosofia 
a fim de compor sua filosofia de enfermagem. As crenças pre­
sentes na base do exercício profissional servem de sustentação 
filosófica ao enunciado das normas de competência requeridos 
pela categoria em seus códigos.

Crenças nos Direitos da Pessoa como Responsabilidade no 
Desempenho do Próprio Exercício Profissional

Direitos da Pessoa: são convicções a respeito dos direi­
tos individuais (alunos/cliente/equipe) aos quais a enfermeira 
deve ater-se ao prestar sua assistência, estando estes direi­
tos apoiados em princípios éticos, leis, cultura e normas 
sociais.

Os depoimentos apresentados pelas enfermeiras dizem res­
peito às responsabilidades assumidas procurando garantir os 
direitos que acreditam ser dos pacientes, tais como: o direito 
à qualidade de assistência; o direito de serem respeitados nas 
suas crenças, valores e credos religiosos; o direito à unici­
dade; o direito de receber cuidados de profissionais competen­
tes; o direito de terem assegurada sua integridade física e 
moral, dentre outros.

"Procuro supervisionar os funcionários em relação 
aos cuidados prestados, o paciente previdenciário 
não reclama, não questiona nada em relação à qua­
lidade da assistência..." (ID.07 ADM)
"A pessoa tem o direito à assistência, eu acho um 
desrespeito ele ir várias vezes a um posto ou
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pronto-socorro e não ser atendido." (ID.17 E)

As docentes, no entanto, dada a consciência de um duplo 
papel enfatizaram também suas crenças a respeito do ensino e 
dos direitos dos alunos. Assumem a existência de falhas neste 
sentido quando o professor não se atem aos objetivos educacio­
nais .

"Muitas vezes o aluno é massacrado pelo docente, ele 
não é respeitado como aluno, o estresse é muito 
grande, e inerente ao docente. O docente não tem 
clareza da função que ele deveria exercer." (ID. 17 
E)
"Antes de tudo tenho que ter sinceridade para com 
o aluno e isto é difícil; minha responsabilidade é 
desenvolver e manter uma relação com o aluno. Eu não 
consigo iniciar um curso se não passar todos os cri­
térios de avaliação, todos os recursos que ele tem 
para pedir reavaliação, revisão de prova, tempo para 
eu fixar notas. Ele tem o direito de saber e ter o 
acesso às orientações, mas tem o dever de ir atrás 
para requerer seus direitos e fazê-los cumprir.
Agora coloco minhas limitações e as do campo de es­
tágio. Você tem a responsabilidade de formação e não 
só de informação." (ID.23E)
As docentes parecem esboçar habilidades de análise e vis­

lumbram alternativas no desempenho do papel profissional. Re­
fletem sobre atitudes dos profissionais da saúde, que muitas 
vezes desrespeitam os direitos individuais levando à mas­
sificação das pessoas.

"Eu creio que toda pessoa é formada de corpo, alma, 
espírito, e este ligado a Deus. Então, eu acho que 
todo paciente merece respeito nesse sentido, que 
tenha direito e acesso a sua religiosidade, sua fé, 
eu posso até não concordar com sua crença, mas pro­
porcionar isso para ele é fundamental. Existe um 
desrespeito total do corpo, que ao mesmo tempo é um 
objeto público e privado, ou seja, ao mesmo tempo 
em que ele ocupa um espaço social, ele é próprio da 
pessoa. A gente invade esse corpo ao assistir, com 
manipulações, técnicas, a gente o expõe sem saber 
o que ele significa para essa pessoa, até sem pedir 
permissão, nos tornamos donos desse corpo cheio de 
simbolismos, de significados para ela..." (ID.13 E)

Para Carper apud Leddy & Pepper(1986, p.28) a responsabi­
lidade da enfermeira consiste em realizar o processo de cuida-
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do no relacionamento terapêutico, o qual

"...surge de quatro pontos éticos: 1) da natureza 
do relacionamento entre o provedor do cuidado de 
saúde e o paciente; 2) do consentimento informado; 
3) da determinação da qualidade de vida; e 4) da 
determinação da participação ética na tomada de 
decisão."
"Se o paciente se interna para tratar, ele tem o di­
reito de ser respeitado, e bem tratado, direito à 
individualidade. Eu digo sempre para os funcionários 
nunca fazerem curativos com a porta aberta, para ga­
rantir a privacidade do paciente, até procuro deixar 
algum acompanhante. Agora eu aprecio e exijo educa­
ção por parte do paciente para com as funcionárias." 
(ID.21 ADM)
"O paciente tem o direito de ser atendido por quem 
estudou e tem competência; se esta pessoa estudou 
e não tem competência ela vai ter que se virar." 
(ID.23 E)

Ao tecerem análise sobre situações da prática assisten­
cial, e sobre o domínio dos agenciadores de saúde, as enfer­
meiras esboçaram poucas habilidades para assumirem riscos com 
o que acreditavam ser o correto. No entanto, procuram promover 
condições necessárias à recuperação e assegurar à clientela 
seus direitos. As enfermeiras, embora em sua maioria não re­
cordem as normas prescritas pelo código de ética, procuram 
fazê-lo baseadas nos valores que preservam em relação à sua 
própria pessoa. De modo geral, elas colocam o "locus" de con­
trole nos fatores externos para justificarem as falhas em as­
segurar os direitos de sua clientela. Durante alguns comentá­
rios a respeito das crenças nos direitos, foram flagrantes as 
atitudes de acomodação a esse respeito, onde a própria enfer­
meira experenciou tal fato, conforme relata:

"A privacidade é muito importante, eu sofri muito 
enquanto paciente, o desrespeito. A liberdade é 
essencial, é a responsabilidade quanto a qualidade 
do atendimento mesmo!" (ID.19 E)
"Gostaria de mudar a estrutura do Pronto-Socorro.
Na sala de observação ficam homens e mulheres jun­
tos, e poder fazer algo mais efetivo..."(ID.14 A)
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"Discute-se muito o diagnóstico na frente do pacien­
te, sem explicar para ele o que significa, se pres­
creve medicações de riscos seríssimos e danos per­
manentes e não se explica antecipadamente para o 
paciente. Na nossa cultura tem-se muito medo de 
doenças graves então se foge desses diagnósticos 
mesmo quando os pacientes solicitam informações. Eu 
acho que a privacidade é sempre invadida, e muito 
pouco respeitada." (ID.13 E)

As enfermeiras, aparentemente, ainda apresentam certa in­
consistência nas suas crenças, atitudes e valores referentes 
aos direitos da pessoa. Talvez falte às enfermeiras maior de­
bate a respeito do que se entende por direitos e deveres dos 
pacientes e dos profissionais de saúde.

"Acho que o paciente deve participar das decisões 
relacionadas à sua saúde, às vezes é uma necessida­
de que 'nós conhecemos'e ele deve ser 'convencido' 
que é o melhor. Por exemplo, uma paciente com câncer 
de mama, eu tento convencê-la de que a cirurgia é 
o melhor, dando uma visão mais sadia. Agora se ela 
rejeitar devido a idade, religião, eu respeito. Mas 
tem coisas que eu insisto como nas transfusões de 
sangue, eu transfundo." (ID.04 A)

Existe possibilidade para mudanças da atual situação, à 
medida que se conhece que as pessoas reforçam, ajustam, e mu­
dam suas crenças e valores com novas informações adquiridas 
através de experiências subsequentes.

"Como naquela religião que não toma sangue, como é 
que você vai aceitar? Você vai deixar de assistir?
A gente faz à noite, geralmente contra a vontade da 
família, escondido." (ID.07 A)
"No caso dos pacientes com distúrbios neurovegetati- 
vo (DNV), estamos deixando o paciente esperar, a en­
fermeira avalia, vê se é importante passar pela con­
sulta médica, e deixa para o médico examinar quando 
estiver com mais tempo, deixamos de atender melhor 
a esse paciente. E às vezes é um verdadeiro ter­
rorismo." (ID.16 A)

Contraditoriamente, as respondentes percebem que a busca 
de assistência à saúde por si deixa vulnerável o paciente- 
cliente, criando novas necessidades que se dirigem a tentar 
manter esta unicidade e integridade.



Pela possibilidade de causar danos físicos e psicológicos 
a doença cria necessidades especiais, como a perda da indepen­
dência e autonomia, da liberdade de ação, interferindo na ha­
bilidade de tomar decisões, e mesmo submetendo os indivíduos 
aos profissionais da saúde. Foram analisadas algumas das 
crenças relacionadas à responsabilidade.

Crenças nas Responsabilidades da Enfermeira no 
Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Responsabilidade: são crenças e convicções recebidas, 
compartilhadas com outros profissionais e aquelas tomadas para 
si dada a sua função, na qual a enfermeira coordena e organiza 
serviços específicos ou não, mas entende que é responsável 
pelo desenvolvimento dos mesmos.

As respondentes expõem que muitas vezes assumem atribui­
ções que não são da sua competência. Estas responsabilidades 
estão mais relacionadas com o que o mercado de trabalho requer 
de seu desempenho, contrapondo ao que acreditam ser seu com­
promisso profissional. Algumas enfermeiras fazem um auto- 
processamento a respeito das ações pelas quais terão que res­
ponder ética e legalmente; ponderam e analisam a situação, 
procurando bases para que possam assumir a responsabilidade 
pelos atos ou mesmo obterem alternativas no processo de tomada 
de decisão.

"Eu acredito que a responsabilidade é você se propor 
a fazer as coisas de forma que você possa assumir 
os seus atos, pelo que você fez, ter condições de 
assumir estes atos dentro da profissão." (ID.24 E)
"Minha responsabilidade com o aluno é a mesma que 
tenho com o indivíduo, e lógico, dentro das minhas 
atribuições. Enquanto docente é dar oportunidade 
para que este aluno aprenda o que está previsto.
Ter responsabilidade com o horário, desempenhar as 
atividades, passar as funções do profissional,dis-
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cutir questões éticas para que ele tenha noções do 
que acontece. Tenho que ter clareza do que está 
sendo passado, o que se propõe dentro do curso de 
acordo com uma proposta metodológica." (ID.17 E) 
Entende-se que as profissionais enfermeiras devam respal­

dar-se na competência, responsabilidade e num quadro de prin­
cipios, para que este sistema de valores profissionais repre­
sentem a melhor prática possível a ser levantada e implementa­
da. Ser responsável, significa que a enfermeira poderá ser re­
querida a prestar contas sobre sua prática e conduta, para uma 
pessoa ou para um grupo de profissionais e para com a socieda­
de.

"Existe uma linha de medicamentos que a enfermeira 
pode liberar com o respaldo da instituição. Existe 
a minha educação, uma literatura, um ensino que dá 
essa autonomia, dá o direito de eu escolher se faço 
ou não. 'Eu tenho que me basear em alguma coisa para 
decidir1, e vai depender da minha experiência para 
eu saber se vou ser responsavél por aquilo que estou 
orientando." (ID.03 A)
"Eu analiso o seguinte, a responsabilidade da enfer­
meira é responder ética, legal e moralmente pelos 
atos que ela faz com relação ao cliente. Pois eu não 
faço nada que lese o paciente. No lado ético e mo­
ral, as minhas responsabilidades são as formas como 
vou atuar com o paciente, respeitando seus valores, 
respeitando suas limitações, tentando desenvolver 
minhas atitudes e esclarecer dúvidas sobre os cui­
dados de saúde. Do ponto de vista legal, refere-se 
as atividades técnicas, a fundamentação e a questão 
das relações humanas. Isto envolve minha história 
e vivência pessoal, acredito que quanto mais velha, 
mais experiente, mais abertura você vai tendo em 
questões de relações pessoais que dizem respeito às 
crenças e valores." (ID.23 E)

As crenças nas responsabilidades de desempenho do exercí­
cio profissional aparentemente denotam análise, síntese e uma 
organização mais relativista das idéias. Face às situações a- 
presentadas, as enfermeiras enfrentam desafios que as levam 
a alterar suas concepções e refletirem sobre as responsabili­
dades avaliando as alternativas. As enfermeiras já buscam re­
cursos que ofereçam o apoio necessário, lançam mão dos conhe­
cimentos e habilidades adquiridos em experiências anteriores.



Isto se revela nas enfermeiras que mantêm os seus fatores de 
controle a nível interno, mas que ainda preferem a segurança 
de medidas mais conservadoras.

Crenças nos Princípios éticos da Profissão no
Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Princípios e Valores Éticos: são as bases filosóficas que 
mantém as pessoas verdadeiramente ligadas à sua condição huma­
na; elas apoiam valores permanentes como valor à vida, bondade 
e equidade, justiça e lealdade, verdade e honestidade, liber­
dade individual (Thiroux apud Tschudin, 1987) .

Para as enfermeiras, pareceu que os princípios chegam 
próximos ao sentido conceituai de valores, sendo mais inter­
pretados como valores norteadores da vida pessoal e consequen­
temente, não os relacionavam aos princípios profissionais. No 
entanto, considera-se análogamente, princípio como sendo uma 
área abrangente, tal como os continentes; e os valores como 
sendo os países por eles contidos. Portanto, embora contendo 
os valores de cada país, região ou grupos profissionais, não 
são com isso confundidas suas definições. Princípios precedem 
a qualquer formulação de valores emitidos pelas relações do 
homem dentro de uma sociedade. Assim, o princípio da vida, en­
quanto direito primordial a qualquer ser, é pela sua natureza 
o mais importante, sendo também identificado pelas responden- 
tes, como premissa para todos os seres humanos. Princípios 
éticos estruturam e auxiliam debates na resolução de dilemas 
éticos. Auxiliam nas questões do que se deve fazer em situa­
ções de conflito moral. Também são campos amplos da ética, de­
limitados por valores culturalmente estabelecidos.

Os princípios auxiliam o exercício profissional da enfer-
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meira quando esta aconselha ou advoga em quatro áreas princi­
pais: 1) na qualidade dos cuidados que o paciente recebe; 2) 
no direito e acesso ao cuidado, que deve ter; 3) no completo 
recebimento de informação; 4) nas áreas alternativas de cui­
dar, nas quais a enfermeira dá oportunidade para o cliente 
descobrir, explorar e clarificar alternativas a respeito do 
seu tratamento (Tschudin, 1987).

"Eu tenho certo bloqueio com pacientes que tentam 
o aborto, tento não passar isso para o paciente, 
umas tentam tanto ter filhos e outras fazem do 
aborto um método contraceptivo..." (ID.13 E)

As respondentes aparentemente concordam com alguns dos 
princípios propostos por Thiroux apud Tschudin (1987), ou se­
ja: 1) o princípio do valor da vida; 2) o princípio de bondade 
ou equidade; 3) o princípio de justiça e lealdade; 4) o prin­
cípio da verdade ou honestidade; 5) o princípio de liberdade 
e individualidade. No entanto, adiante vê-se o uso inadequado 
dos princípios éticos. Por exemplo, uma falta de consideração 
para com o paciente que tem direito ao cuidado de enfermagem, 
deixando de respeitar sua dignidade humana, sua unicidade, e 
suas decisões. A violação destes princípios pode ser conse­
quência da crença errônea de que a obrigação ética do profis­
sional supera o direito de autonomia do paciente.

VALORES DAS ENFERMEIRAS QUANTO ÁS 
RESPONSABILIDADES ÉTICO-LEGAIS:

Valores são qualidades ou forças que as pessoas têm e que 
conduzem a atitudes pessoais sobre sentimentos, verdade, bele­
za, valor de qualquer pensamento, objeto ou compòrtamento, se­
ja este um valor que diga respeito à conduta humana, aos as­
pectos econômico, religioso, político, cultural,dentre outros.
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O valor é sempre um bem, de maior ou menor grau na hierarquia 
de valores, atribuido a partir de urna escala ou juízo, bem 
como do significado apreendido pelo homem, conforme seu tempo, 
sua cultura. Valem não como objeto em si, mas para o homem 
como ser social. Os valores morais existem apenas nos atos ou 
produtos das relações humanas, naqueles realizados livremente, 
de forma consciente e voluntária (Vázquez, 1989). De um modo 
mais simples, Vannucchi (1983, p.56) assim o definiu: "Valor 
é tudo o que é objeto de tendência, desejo ou apreciação huma­
na"; e para Young (1987) valor é julgamento, qualidade ou as­
piração baseada na atitude formada a partir da necessidade ou 
experiência. Julga-se que o entendimento que se pretende de 
valor passe por estas três definições, que abrangem caracte­
rísticas sociais do homem em seu ambiente e suas relações, bem 
como o entendimento de seu interior na forma de perceber o 
mundo e julgar suas experiências e necessidades.

A Tabela 6 expõe quantitativamente os dados a respeito 
dos valores apontados pelas enfermeiras em sua prática as­
sistencial. Nota-se claramente a prevalência do respeito, 
privacidade, honestidade e verdade como os valores mais perce­
bidos e reivindicados pelas enfermeiras seguidos pela qualida­
de e segurança. Todos estes valores aparentemente procuram 
atender às necessidade psicológicas e emocionais dos pacientes 
e dos profissionais. Já os valores que envolvem qualidade dos 
serviços e os conflitos na divergência entre estes valores 
tratam de certo modo de questões físicas, materiais e não ape­
nas de relações humanas, posto que em muito dependem dos 
interesses do capital.

À medida que aumentam as demandas pelos serviços de saú­
de, aumentam também as pressões exercidas sobre o sistema de 
saúde. Indiretamente este desequilíbrio conduz a reflexões
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éticas sobre a alocação de verbas, prioridades a serem atendi­
das, a quem destinar os poucos recursos econômicos, técnicos 
e humanos. Dado estar-se vivendo em uma sociedade pluralista, 
não existirá um só conjunto de valores para representar a to­
dos os seus componentes. Consequentemente, existem distintas 
bases teóricas que apoiam os diferentes modelos de organização 
do sistema de saúde, e que enfatizam a preservação do princí­
pio de justiça.
TABELA 6 - Distribuição da frequência dos Elementos Consti­

tutivos da sub-categoria Valores, por função das 
Respondentes, em relação à responsabilidade no 
Próprio Exercício.

VALORES e FREQUÊNCIA DE RESPOSTAS POR FUNÇÃO
ELEMENTOS TOTAL ENSINO ASSISTÊNCIA ADMINISTRAÇÃO
Respeito 30 12(5) 15(8) 03 (2)
Honestidade 15 06(3) 08 (6) oi(i)Verdade 14 02(1) 10(5) 02(1)
Privacidade 09 04 (4) 04(3) 01(1)
Segurança 09 03 (2) 03 (3) 03 (3)

. Qualidade 06 02 (2) 02 (2) 02(1)
Pessoal X
Institucional 06 02 (1) 02(2) 02 (2)

A filosofia que permeia a profissão de enfermagem faz 
referências ao agir das enfermeiras em relação à clientela, 
onde este agir está pautado pelo ideal de servir, dando ênfa­
se ao respeito pela pessoa e pela observância dos princípios 
éticos. Para tanto, uma das características do código de ética 
é definir as relações entre a clientela e o profissional. Isto 
ocorrerá a partir do momento em que a enfermeira perceber a 
clientela enquanto seres singulares, e tiver o entendimento 
a respeito do cuidado, dos valores e dos princípios morais que 
os fortalecem.
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O Respeito como Valor no Desempenho do 

Próprio Exercício Profissional:

Respeito: é um valor mantido nas relações interpessoais 
entre enfermeira/cliente/equipe de saúde, o qual leva em con­
sideração desejos e pedidos dos pacientes, necessidades apa­
rentes ou não, procurando manter a integridade bio-psico- 
social e espiritual de todos os envolvidos nas relações de 
trabalho.

Em hospitais, muitos pacientes ainda não obtiveram a de­
vida atenção e benefícios porque quase nunca existe tempo o 
bastante para ajudá-los igualmente. Alguns pacientes, poucos 
cuidados requisitam, enquanto outros requerem muito mais. As 
enfermeiras, enquanto cuidadoras, muitas vezes são atraídas 
mais por uns e menos por outros pacientes. As enfermeiras de­
fendem a não discriminação em todos os sentidos. Ainda assim, 
Cortez (1990) ao estudar as características das funções priva­
tivas da enfermeira constata que apenas os cuidados aos pa­
cientes graves são desenvolvidos por elas.

"A gente estudou no código e nas leis que a gente 
tem obrigação de seguir, atender todo mundo inde­
pendente de sexo, cor, aspecto financeiro. Não te­
nho autonomia para negar atendimento, nossa atitu­
de tem que ser para promover a vida ou evitar a 
morte, como no aborto ou eutanásia, tenho que res­
peitar as vontades e crenças religiosas dos pa­
cientes..." (ID.06 A)
"A enfermeira deve saber como lidar com o paciente, 
se ele vem procurar ajuda ele quer uma pessoa em 
quem possa confiar. Você tem que saber trabalhar 
com isso, para não interferir em outras áreas e ser 
para essa pessoa não uma conselheira, porque esta 
não é a função da enfermeira, acho que ela deve dar 
assistência sendo uma boa ouvinte..."
(ID.04 A)

Contrariando o que refere o último depoimento, Tschudin 
(1987) esclarece que as habilidades de aconselhamento e a éti­



ca no aconselhamento são interdependentes, requerendo aprendi­
zagem, preparo, consciência e respeito aos direitos da pessoa. 
Na prática, a enfermeira desempenha papéis de aconselhamento 
e de advogada, questionando sua prática. Ao aconselhar a en­
fermeira educa, advoga, assiste e consequentemente está etica­
mente mais envolvida. A enfermeira através deste relacionamen­
to e, enquanto agente de mudança, questiona sua prática, seus 
valores éticos e morais. Portanto, também sofre mudanças e 
pode também influenciar o meio onde trabalha.

"Eu não quero ser melhor que ninguém, quero ter bom 
relacionamento dentro da minha equipe, quero ser uma 
boa colega de serviço..." (ID.07 ADM)
"O profissional deve procurar amadurecer suas 
idéias, ele lida com gente, com dor..." (ID.04 A)
"A enfermeira não deve fazer discriminações de côr 
e condição social, deve ter disponibilidade para 
prestar bom atendimento..." (ID.06 A)

Na prática, como se observa, as enfermeiras procuram por 
decisões morais que frequentemente requerem equilíbrio entre 
o certo e o errado. Este deriva da teoria deontológica. As 
considerações de utilidade e eficiência estão derivadas da 
teoria teleológica. Stevens (1979, p.56) alerta para a educa­
ção dos aspectos ético-morais da profissão uma vez que,

"Na educação básica de enfermagem o sistema de valor 
frequentemente é assumido mais que explorado, incul­
cado mais que examinado. Isto pode ser um efetivo 
modo para instruir estudantes, mas eles podem ser 
menos sucedidos mais tarde na defesa de seus 
valores, quando forem chamados para a questão ".

0 código de ética estipula que a profissional deva ser 
uma boa pessoa e que deva agir corretamente na sua relação com 
os indivíduos. Algumas vezes, contudo, pode-se falhar nessa 
habilidade e o que se diga ou se faça a uma pessoa poderá ter 
contribuido para a dor ou um dano maior.

Esses fatores circunstânciais interferem decisivamente
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no processo de decisão da enfermeira. Muitas vezes em conse­
quência da limitação de tempo e recursos, e da expectativa dos 
indivíduos na escala de valores positivos ou negativos ele se 
vê impelido a assumir papéis incompatíveis a sua formação, mas 
que são condicionados e impostos pela instituição (Castro, 
1982) .

"Você está deixando de ter a sua ética, quando refe­
re-se à paciente como 'aquela fingida'. Certas pes­
soas saem comentando, da sala de atendimento para 
o corredor, não observando que o acompanhante está 
vendo. Quando ele sair vai falar mal do serviço..."
(ID.04 A)
"Minha responsabilidade é preservar também a insti­
tuição dentro dos valores que eu acredito. Tem algu­
mas coisas que entram em confronto com a institui­
ção, a visita em horários específicos, algumas vezes 
não permitem acompanhantes para idosos ou pacientes 
graves..." (ID.01 E)

As enfermeiras percebem-se responsáveis pelos cuidados 
.buscados pela população e o atendimento, depende muito de sua 
administração dos serviços de saúde. No entanto, sua conduta 
profissional do ponto de vista ético, não atende ao esperado 
nesses serviços. Embora valorizem o respeito às pessoas, fa­
lham na atenção às queixas que para elas são menos significa­
tivas.

"As pessoas que trabalham nos serviços de saúde mui­
tas vezes não se sensibilizam para isso, já nem digo 
da importância da assistência individualizada. Estes 
clientes quando atendidos, ficam na queixa principal 
e não vão além. Outro problema diz respeito à demora 
no atendimento, as longas filas, e à qualidade dessa 
assistência." (ID.17E)
"A gente acha que o idoso tem mania de doença, e que 
não tem nada para fazer em casa. Não sei se isso é 
verdade, mas todo dia eles estão lá no posto. Fica 
difícil atender. Quando for verdade, pode ser até 
que deixemos de considerar e atender" (ID.03 A)
"As pessoas idosas voltam a ser crianças e precisam 
dos nossos cuidados. Acho que não devem ser discri­
minadas mas diferenciadas em seu atendimento."
(ID.04 A)
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Honestidade como Valor no Desempenho 
do Próprio Exercício Profissional:

Honestidade: é a integridade mantida pela enfermeira aos 
seus valores pessoais e profissionais, cumprindo dignamente 
seus princípios.

Algumas vezes, o familiar procura presentear com dinhei­
ro, enfermeiras e funcionárias pelos cuidados prestados. Isso 
parece provocar uma reação, por parte das enfermeiras, de medo 
ou mesmo de constrangimento que evoca questões éticas. Está 
previsto no novo Código de Ética, Capítulo V, art.65 (COFEN, 
1993, p.10), a proibição do profissional de recebimento de 
vantagens por parte do cliente como forma de garantir a as­
sistência de enfermagem diferenciada ou de beneficiar a si ou 
a outrem. Entende-se que, dentro de um contexto onde prevale­
cem os favoritismos, os familiares acenam com o suborno.

"Eu já recebi presente, mas não foi dinheiro, foi 
um porta-jóias com mensagem bíblica. Foi uma maneira 
da pessoa retribuir; eu fui fonte de ajuda para ela 
(ID.07 ADM)..."
"Quando eu trabalhava em outro hospital, as pessoas 
quiseram me dar dinheiro, foi uma situação intimida- 
tiva uma vez que foi logo na internação, parecia 
que queriam comprar o atendimento..." (ID.10 E)
"A questão da camaradagem no posto de saúde, tem- 
se que tomar muito cuidado, você cansa de ganhar bo­
lo, pão, galinha. Ás vezes é sem intenção,outros já 
pedem consultas. Tenho problemas que requerem muito 
tato, é responsabilidade minha atender a todos rece­
bendo ou não presentes. Eu não posso aceitar presen­
tes de forma pessoal. Deixo claro que não estou ali 
para segurar consultas".(ID.03A)

Isto não significa que enfermeiras não possam ser afeti­
vamente gratificadas com o recebimento de presentes, apenas 
se alerta para o fato de que a ética profissional recomenda 
a delicadeza para não incorrer em abusos discriminativos, eli­



tistas, e que uma conduta humanitária na assistência verse 
pela igualdade dos direitos. Percebe-se porém, nos depoimentos 
das enfermeiras a presença de valores clássicos, surgidos 
ainda no iluminismo, ou seja, igualdade, fratenidade e 
liberdade.

Verdade como Valor no Desempenho do 
Próprio Exercício Profissional:

Verdade: é o uso de julgamento franco, sincero e autênti­
co para agir diante as situações vivenciadas.

A importância do tema sobre dizer a verdade e manter a 
confidencialidade implica no relacionamento moral entre a en­
fermeira e o paciente. High (1989) justifica existirem três 
razões para que a verdade e a confidência sejam assuntos espe­
ciais, posto que os tempos mudaram e os pacientes também, mes­
mo os pacientes terminais. Assim, a autora apresenta que mais 
e mais os pacientes assumem e requerem o direito de serem in­
formados, de tomarem decisões sobre o seu cuidado, e o de 
requererem proteção à confidencialidade.

Thompson & Thompson (1989) exclarecem que o sistema moral 
repousa em dizer a verdade, e que se não se tivesse a certeza 
de estar dando informação verdadeira, a vida por si seria 
insustentável.

"Antes de tudo devemos ter sinceridade e usar da 
verdade, e é difícil porque você muitas vezes tem 
que dar a mão à palmatória. Tento mostrar como eu 
sou, como eu vejo e vivo a enfermagem, neste sentido 
minha responsabilidade é desenvolver e manter uma 
relação com o aluno..." (ID.23 E)
"Não se deve tratar o paciente com pena, tem-se que 
ser sincero quanto a patologia, e dar apoio e as­
sistência porque ele ainda está com vida." (ID.04 
A)
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Os profissionais, de modo geral, lançam mão do princípio



de benevolência, de "não causar mal" e relutam em dizer o 
diagnóstico e o prognóstico usando de protecionismo ou pater­
nalismo. Contrariamente, a revelação brusca e insensível pode 
ser uma agressão aos pacientes ainda incapazes de lidar com 
o problema. A enfermeira tem a responsabilidade de lidar com 
a extensão e interpretação da revelação, ainda que sejam da 
responsabilidade médica informá-la. Michael Simpson apud High 
(1989) em seu livro 11 Therapeutic uses of truth " diz que "a 
esperança está baseada no conhecimento, não na ignorância e 
está associada á qualidade de vida, valores da vida mais que 
com a cura". A enfermeira fica entre o paciente e a equipe, 
daí a importância da conformidade entre os membros da equipe 
a respeito do que deva ser dito ao paciente. Em síntese, o 
direito dos pacientes à sua corporeidade e autonomia, em 
grande parte, depende da verdade dos profissionais de saúde.

Privacidade como Valor no Desempenho do 
Próprio Exercício Profisional:

Privacidade: é uma valoração que a enfermeira assume como 
de sua responsabilidade pela preservação da intimidade corpo­
ral, do sigilo e das confidências da vida particular das pes­
soas que compartilham seu exercício profissional.

Torna-se maior a responsabilidade das enfermeiras quando 
princípios de privacidade estão relacionados à dilemas éticos, 
ao sigilo e a confidencialidade. O código de ética profissio­
nal pouco diz sobre estes pontos, mas ressalta nos Art. 27, 
28 e 29, o respeito ao pudor, à privacidade e a intimidade. 
Também assegura o direito de salvaguardar a privacidade de 
informações de natureza confidencial e coloca que devam ser 
prestadas informações ao paciente para que este possa fazer
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julgamentos, cabendo à enfermeira ajudar a chegar na melhor 
decisão.

"Dentro do Pronto-Socorro eu gostaria de mudar a es­
trutura física, na sala de observação fica homem e 
mulher, às vezes até criança, o atendimento é feito 
na frente de todos..." (ID.14 A)
"A gente tenta até privar o paciente, mas na emer­
gência todos vão ver, abrem a porta, o paciente fica 
exposto. Na sala de sutura, ficam três pacientes 
lado a lado. A gente não está dando a devida impor­
tância. O médico faz consulta até de corredor, coi­
sas importantes são conversadas a nível de corredor, 
sem levar para uma sala separada..." (ID.16 A)

Aparentemente, o discurso ou as normas profissionais são 
descumpridos, resta saber se os motivos justificam a violação 
da intimidade dos pacientes e a humilhação a qual estes estão 
expostos cotidianamente. Acrecenta-se a estas colocações que 
o princípio de privacidade está muito relacionado ao de liber­
dade para que a pessoa possa fazer escolhas e expressar sua 
individualidade. Embora conscientes do fato, as enfermeiras 
falam das condições estruturais, físicas e da educação de seu 
pessoal. Percebe-se que a pouca autonomia e autoridade das en­
fermeiras para determinarem como irão prover os cuidados à 
clientela e as forças econômicas, sociais e institucionais, 
dificultam a manutenção de uma maior moralidade nos cuidados 
em saúde. Contudo, para as enfermeiras que usam da criativida­
de existem as improvisações nos ambientes.

Segurança como Valor no Desempenho do 
Próprio Exercício Profissional:

Segurança: é quando a enfermeira tem a responsabilidade 
ética e legal de manter a confiança e fidelidade, prover as­
sistência segura, livre de riscos.

Uma assistência ética livre de riscos físicos e morais
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requer competência, responsabilidade e um quadro de princípios
humanísticos na interação mantida com a clientela enquanto
seres humanos.

"Eu gosto de colocar bem meu lado pessoa para os pa­
cientes se sentirem melhor. Assim eles passam o que 
estão sentindo, quebra a barreira, eles se sentem 
mais iguais. Esta pessoa está insegura, numa cama 
que não é a sua..." (ID.07 ADM)

Embora busquem garantir a segurança nos cuidados presta­
dos as enfermeiras aparentemente, defrontam-se com a desvalo­
rização institucional a esta prática.

"Solicitei coisas simples como coletores fechados 
de urina, só agora, devido a vigilância sanitária, 
é que foram adquiridos. Por exemplo, as macas não 
tinham grades, cansei de alertar sobre os riscos de 
transporte, obtive um ano depois." (ID.05 ADM)

A responsabilidade existe para assegurar que os padrões
de qualidade profissional sejam levantados e implementados.
A profissional deve estar preparada para agir e assegurar suas
ações com fundamentos sólidos. Aparentemente, as respondentes
acreditam que não basta prestar cuidados físicos se a "alma"
está ferida e precisa de cuidados tanto ou mais importantes
que os primeiros. Este seria assim, o verdadeiro cuidado
moral, tal qual mencionado por Watson (1988).

"A gente tem procurado e, não é difícil, tentar 
maior humanização, as crianças recebem maus tratos 
em casa, temos alguém continuamente conversando com 
as crianças e eu acho que isto traz segurança apesar 
dos procedimentos invasivos." (ID.25 ADM)

Curtin (1979) considera que liberdade, respeito, e inte­
gridade são essenciais para o pleno desenvolvimento das pes­
soas. Essas necessidades são intensificadas pela doença e as 
enfermeiras estão em posição privilegiada dentre os profis­
sionais da saúde para atender o paciente/cliente enquanto úni­
co, porque elas são capazes de compartilhar experiências com



eles, enquanto seres humanos. A doença traz limitações, não 
só fisiológicas e psicológicas, penetra na individualidade e 
existência das pessoas. A doença atinge a autonomia e indepen­
dência, obrigando a aceitar deficiências ou defeitos e a pedir 
para que seja aliviada a dor ou a perda. Muitas vezes, os pro­
fissionais de saúde deixam de considerar e de conhecer os va­
lores do paciente em relação a como enfrentam seus problemas 
de saúde, impondo-lhes seus sistemas de valores.

De acordo com Garver apud Curtin (1979) a "violência não 
é tanto uma questão de força, quanto é uma questão de violar 
as pessoas física, intelectual e psicológicamente."

A habilidade para prover assistência segura e livre de 
riscos, requer também por parte da enfermeira sensibilidade 
para atender os seres humanos nas suas necessidades criadas 
pela doença.

Qualidade como Valor no Desempenho do 
Próprio Exercício Profissional:

Qualidade: é o atributo, conjunto de características que 
torna possível avaliar, aprovar, aceitar ou recusar qualquer 
coisa que não esteja condizente com os padrões profissionais 
estabelecidos.

A busca da qualidade enquanto condição condizente com pa­
drões profissionais, aparece de forma difusa entre as respon- 
dentes. Os depoimentos referentes à qualidade, relacionam-se 
às necessidades pessoais de conhecimento técnico-científico, 
ou à falta de condição física, material e de pessoal para 
garantí-la.

"Você está sempre procurando melhorar, têm muitas 
enfermeiras acomodadas, o interesse na formação é 
importante porque nos formamos bem jovens e é peque-
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no o período de estágio..." (ID.25 ADM)
"É importante estar sempre cuidando para que sejam 
aplicados os princípios científicos da profissão, 
para não ferir a integridade do paciente, incluindo 
o psicológico. Seguir as normas técnicas para 
promover o bem-estar dos pacientes" (ID.06 A)
Evidencia-se uma certa preocupação com a responsabilidade 

social, no entanto, embora as enfermeiras iniciem sua consci­
entização o seu comprometimento ético ainda é pouco eviden­
ciado.

Valores Pessoais x Valores Institucionais 
no Desempenho do Exercício Profissional:

Valores Pessoais versus Valores Institucionais: é quando 
os valores humanistas das enfermeiras se confrontam com valo­
res institucionais que contradizem os direitos das pessoas do 
ponto de vista ético e moral.

Nos depoimentos que se seguem, percebe-se a fragilidade 
do sistema ético pessoal e profissional das respondentes, 
frente ao sistema gerencial das instituições de saúde. Confor­
me Young (1987) a ética profissional reflete dinamicamente a 
cultura na qual as enfermeiras praticam e é reforçada, ajus­
tada, e muda de acordo com os eventos culturais.

"Dentro da instituição, é cobrado eficiência não 
pelas suas funções, mas é a eficiência para que o 
setor ande, para que funcione em relação ao pessoal, 
ao cuidado e em termos de custos." (ID.25 ADM)
"Você normalmente faz o que a instituição te manda, 
não faz o que seria os direitos do paciente, isso 
supera até mesmo as questões do 'eu' enfermeiro. Se 
me pedirem para dar assistência numa UTI pediátrica, 
com respirador pediátrico, eu nunca lidei, não sabe­
ria. Mas a instituição te manda; o enfermeiro tem 
alguma noção do certo e do errado, e acaba assumin­
do mesmo sem competência. Não precisa ser muito 
experiente para saber que vai dar problemas..."
(ID.16 A)



Young (1987) alerta para dilemas éticos enfrentados por 
profissionais da saúde, em relação às questões sociais. Dentre 
eles, determinar se saúde é um direito, uma obrigação ou um 
privilégio. A autora supra citada destaca que a crença de que 
saúde seja um direito está muitas vezes submetida a programas 
governamentais. Do ponto de vista da saúde pública espera-se 
que cada pessoa tenha por obrigação manter-se saudável o su­
ficiente para não afetar a saúde de outros. Nas instituições 
de cuidados à saúde, o processo de recuperação da saúde acaba 
sendo um privilégio daqueles com adequada fonte financeira.

"O Pronto-Socorro é a porta de entrada de dinheiro 
de todo hospital e eu questionava por que internava 
paciente particular, e não tinha vagas para o previ- 
denciário, que morria do lado de fora". (ID.23 E)
"Para mim está claro entre a empresa e o paciente, 
eu fico com o paciente. Fico com o princípio da ho­
nestidade, espero não ter que fazer esta opção..."
(ID.21 ADM)

OPINIÕES QUANTO ÀS RESPONSABILIDADES ÉTICO-LEGAIS:

Opinião é a emissão de julgamento sobre as aparências de 
determinados fatos, assuntos, coisas e pessoas; é um ato in­
tencional que admite posições contrárias ( Fishbein & Ajzen, 
1975 ).

Opinião quanto a Responsabilidade no 
Próprio Exercício Profissional:

Opinião de Responsabilidade: é a emissão pelas enfermei­
ras de diferentes idéias a respeito da responsabilidade por 
não terem definidas operacionalmente as relações dos atos às 
suas consequências.

É bom lembrar que ao usar seu julgamento em relação à sua 
competência individual e de seu pessoal a enfermeira estará
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aceitando ou delegando responsabilidades. Contudo, diante as 
diversidades nos seus papéis, restam dúvidas a respeito das 
prioridades quanto às obrigações éticas das enfermeiras acerca 
dos clientes/equipe de saúde e a instituição empregadora. Nes­
te particular, as enfermeiras diferem de outros profissionais 
que pouco se sujeitam a uma hierarquia no sistema de gerencia­
mento .

A Tabela 7 demonstra a predominância das opiniões sobre 
responsabilidade nas respondentes da assistência; a formação 
educativa é maior na função de ensino. As demais opiniões têm 
sua distribuição de modo mais uniforme entre as respondentes.
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TABELA 7 - Distribuição das frequências dos Elementos Cons­
titutivos da sub-categoria Opiniões, por função das 
Respondentes, em relação à responsabilidade no 
Próprio Exercício.

OPINIÕES e FREQUÊNCIA DE RESPOSTAS POR FUNÇÃO
ELEMENTOS TOTAL ENSINO ASSISTÊNCIA ADMINISTRAÇÃO
Responsabilidade 41 15(9) 22 (8) 04(2)
Preparo/Formação 30 14(8) 13(8) 03 (3)
Pressão Institucional 10 04 (4) 03 (3) 03 (3)
Competência 24 09 (9) 11(11) 04 (4)
Satisfação 09 02 (2) 03 (3) 04(3)
Categoria Profissional 02 01(1) 01(1) 00(0)

"A gente nunca pára para analisar o que está aconte­
cendo, mas isto é o que uma empresa quer de mim, que 
eu gerencie, que eu monte escalas, faça lista de fé­
rias, verifique faltas, isto diminui meu tempo junto 
do paciente (ID.21 ADM)..."
"Tudo o que é difícil administrar eles chamam a en­
fermeira para administrar. Acham que a enfermeira 
tem poder de comando, a gente entra com pé atrás, 
a escola dá pouco preparo. A escola prepara a 
teoria, mas não mostra a realidade (ID.20E)."
"Tudo o que você faz é para favorecer o paciente. 
Você tem que assumir o papel de administradora, pa­
pel assistencial, de familiar, sendo o apoio. A en­
fermeira registra muito pouco e não tem como mostrar 
a produtividade, faz muito mais coisas. O plano as­
sistencial acho vital para o próprio paciente e para 
nos firmarmos como profissional, garantindo maior 
qualidade da assistência". (ID.19 E)
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"À enfermeira cabe o apoio psicológico, ser respon­
sável pelo bom atendimento à família, acho que a en­
fermagem é um pouco de tudo. Você é um pouco nutri­
cionista, psicoterapêuta e trabalha com o pa­
ciente..." (ID. 20 E)

Outras opiniões são colocadas, mediante reflexões críti­
cas às situações da prática que observam, deixando revelar a 
vontade de mudanças. Algumas questões tangenciam a percepção 
de suas capacidades enquanto outras se misturam às relações 
de poder institucional.

"Acho que a enfermeira deveria trabalhar com pueri­
cultura, gestantes, com consultas de enfermagem sim, 
mas na área preventiva, com saudáveis e não como 
'quebra-galho'..." (ID. 19 E)

Aparentemente as enfermeiras manifestam-se insatisfeitas 
com relação ao desempenho de suas atividades de assistência 
junto à clientela. As enfermeiras buscam soluções que facili­
tem suas atividades administrativas e assitenciais e que 
favoreçam na melhoria da qualidade de atendimento.

"Muitas vezes se outro profissional entra na sua 
área e extrapola, você deve questionar, discutir e 
se posicionar. Mas você não discute e acaba fazendo 
tal qual a equipe quer e não o que você enfermeira 
pensa, então você não assume a responsabilidade em 
cima dos cuidados que você prescreve. Acaba passan­
do por cima de sua responsabilidade, repassando 
para outra pessoa. É preciso dar um tempo e pensar 
alguma coisa." (ID. 16 A)

Opinião quanto ao Preparo e Formação para o Desempenho das 
Responsabilidades no Próprio Exercício Profissional:

Opinião quanto ao Preparo e Formação Profissional: são
julgamentos expressos a respeito da aprendizagem recebida du­
rante a formação acadêmica, ou da atualização destes conheci­
mentos; referem-se às contra-posições oferecidas entre a 
teoria e a prática.



Os depoimentos reforçam opiniões quanto as responsabili­
dades das enfermeiras em manterem-se atualizadas e de recicla­
rem-se. A aprendizagem através da educação continuada é uma 
responsabilidade na prática para que as enfermeiras superem 
suas deficiências e busquem a competência profissional.

Através das opiniões as enfermeiras reinvidicam oportu­
nidades de estudo técnico e científico para agirem responsa­
velmente, mas pouco enfatizam a responsabilidade no sentido 
de prestarem contas sobre sua má conduta.

"Eu acho que a gente deveria ter acesso a cursos 
mais vezes, não somos estimuladas, nem pela insti­
tuição. Mesmo aqui no grupo, não temos tempo. Acho 
que toda instituição deveria determinar um número 
de horas para o estudo..." (ID. 03 A)
"Tenho responsabilidade junto à instituição, mas o 
básico é a formação de auxiliares para melhorar a 
qualificação dos funcionários..." (ID. 15 E)
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As enfermeiras pouco identificam a necessidade de maior 
conhecimento ético e legal na profissão. A preocupação aparen­
temente está ligada ao seu cotidiano. Não percebem que este 
combate diário requer constantemente, uma consciência ética 
e um agir melhor fundamentados.

"Eu preciso de conhecimento não só de metodologia, 
mas também na área de assistência. Eu me sinto fa­
lha na hora de prescrever algum cuidado; estou pre­
cisando estudar mais. Preciso de um curso de espe­
cialização na área de liderança; não gosto de man­
dar, e temos funcionários cada um com mais lideran­
ça que o outro e isso torna difícil coordenar a 
equipe..." (ID. 11 A)

É talvez no contecto da formação a adequação do conheci­
mento da prática profissional que a problemática da contradi­
ção ideológica se evidencia. Uma delas trata da insegurança 
das enfermeiras para ajustarem os conhecimentos teóricos com 
o próprio trabalho, uma vez que a instituição formadora poderá 
estar distanciada da prática.
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"Temos que ser mais preparadas para assumir a admi­
nistração do setor, não é assumir o paciente. A gen­
te assume mil coisas e temos que saber trabalhar com 
o funcionário. Acho que faltou trabalhar questões 
de relacionamento e liderança." (ID.19 E)
"Dentro da enfermagem ainda temos restrições, difi­
culdades para prescrever.'As vezes, a enfermeira 
prescreve restrição hídrica, mas não sabe de quanto 
e nem o por quê. E o médico cobra isso, porque ela 
deveria saber, nós temos o conhecimento da gradua­
ção e dos livros para ir consultar. O enfermeiro 
não tem estudado para prescrever e assumir in­
tegralmente. " (ID. 16 A)

Landmann (1985) comenta o fato que o pleno desenvolvimen­
to da função de enfermagem é limitado pela pressão externa do 
médico e pela timidez interna da enfermeira. E ainda que pou­
cas enfermeiras se rebelam contra o autoritarismo do médico, 
e a maioria mantém em relação a este uma posição de deferên­
cia. Concluindo que é uma atitude tradicional, porque desde 
sua formação a obediência ao médico é enfatizada.

Cumpre ressaltar que a educação das enfermeiras tem pro­
duzido grande expectativa de autonomia e esta pode estar in­
congruente com a prática profissional, gerando insatisfações 
e inadequações às funções com baixa auto-estima.

"Minha responsabilidade com o aluno é de formação 
e não só informação, querendo ou não eu tenho um 
modelo de enfermeira, e a formação é uma constan­
te." (ID.23 E)

Opinião quanto à Pressão Institucional no 
Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Pressão institucional sobre o profissional: são coloca­
ções feitas pelas enfermeiras, que expressam coação e cons­
trangimentos no desempenho das atribuições recebidas nas ins­
tituições, para manterem o vínculo empregatício.

Young (1987) aponta que um sistema de valores pessoais 
auxilia na tomada de decisão e permite a avaliação das conse-



quências. Este sistema estabelece-se com base na experiência 
vivencial e através da educação formal e informal. Nas opi­
niões emitidas as enfermeiras reconhecem que o sistema de va­
lores institucional pode interferir no sistema individual. O 
que se coloca é que as enfermeiras aparentemente não se apre­
sentam conscientes do seu direito de rejeitarem atuar em si­
tuações que envolvam riscos para os pacientes e para si mes­
mas. O que se pretende é resgatar que ao fazê-lo as enfermei­
ras estarão garantindo alguns direitos. Por exemplo, o recebi­
mento por parte do paciente, de um cuidado de saúde adequado 
às suas necessidades; receber melhores condições de trabalho 
e salariais. 0 código de ética auxilia os profissionais a te­
rem argumentos, numa perspectiva egoísta, de proteção dos di­
reitos individuais e uma base utilitária para protegerem o bem 
estar de toda comunidade. De outro modo, estarão agindo apenas 
de acordo com os interesses institucionais. Faz parte também 
da responsabilidade das instituições, garantir os direitos dos 
seus pacientes.

"Você normalmente faz o que a instituição te manda.
Não faz o que seriam os direitos dos pacientes, isso 
supera até mesmo as questões do eu enfermeiro. Se 
me pedirem para dar assistência em UTI infantil, com 
respirador pediátrico, que eu nunca lidei, não sabe­
ria. Mas a instituição te manda, o enfermeiro tem 
alguma noção do certo e do errado e acaba assumindo, 
mesmo sem competência. Não precisa ser muito experi­
ente para saber que vai dar problemas, haveria ne­
cessidade de um treinamento para assumir uma coisa 
dessas, e a instituição nem sempre quer bancar os 
custos." (ID.16 A)

Provavelmente devido a uma severa auto-avaliação e a pou­
ca experiência, manifestando uma estrutura de pensamento ca­
racterísticamente dualista, uma enfermeira colocou estar de 
acordo com as condições de trabalho na seguinte fala:

"Eu acho que eles estão certos no que estão cobran­
do. É pesado, certo não é, a gente está alí não só 
para cobrar técnicas. 0 certo seria cada local ter

89



sua supervisora, se bobear eu não dou conta de tudo 
que tem para fazer. Embora estejam exigindo bastan­
te, com o tempo vou conseguir me adaptar e cumprir 
o que eles querem..." (1.02 A)
Estas colegas pouco reconhecem sua vulnerabilidade ao 

executarem práticas que criam riscos para pacientes e que co­
locam de lado os padrões da profissão. Afirmam que aceitam 
responsabilidades além de suas competências, sem base de co­
nhecimento para objetarem com segurança.

Entre o que se ensina nas escolas e a realidade existem 
lacunas, pelo menos quanto ao entendimento do que seja tria­
gem. E ainda, na prática o profissional, para o qual a enfer­
meira deve triar, nem sempre está acessível, tendo ela que mi­
nimizar o problema da assistência.

"Não cabe à enfermeira fazer a triagem, porque ela 
deixa de fazer a supervisão e a assistência que já 
está deficiente. Acontece é que não existe vontade 
política para fazer o médico cumprir o horário 
dele..." (ID.17 E)

Opinião quanto a Competência no 
Próprio Exercício Profissional:

Competência Profissional: é a dinâmica mantida entre as 
habilidades técnicas, científicas, interativas e políticas que 
a enfermeira mantém no desempenho do papel profissional.

0 capítulo III, art.17, do Código de Ética dos Profis­
sionais de Enfermagem (COFEN, 1993) trata da responsabilidade 
da enfermeira, com relação a fazer uma avaliação criteriosa 
de sua competência técnica e legal e somente aceitar encargos 
e atribuições quando capaz de desempenho seguro para si e para 
sua clientela. Face a esse artigo, já existente anteriormente, 
procurou-se saber quais seriam, na opinião das enfermeiras, 
as qualidades necessárias para uma enfermeira ser considerada 
competente, obtendo-se as seguintes colocações.
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"Ser competente é você saber sua limitação, saber 
até onde vai seu trabalho e saber dizer não, aqui 
não é mais meu. Agora, você tem que pegar seu tra­
balho e dar conta da melhor maneira possível."
(ID. 09 ADM)
"Eu acho que está dentro de um tripé, a enfermeira 
tem que ter habilidade manual, fundamentação cientí­
fica e relacionamento humano. A população espera que 
a enfermeira tenha técnica, a técnica dá competência 
a ela porque é o que se espera, mas isso só não faz 
um profissional competente(ID.23E)
"Tem que ser organizada, dinâmica, ter conhecimento, 
ser líder, tem que ser 1Super-Mulher'.. . " (ID.19 E)
"Ela tem que estar motivada para aprender... trocar 
informação, ter observação, estar à frente para pre­
ver riscos tanto para o paciente quanto danos que 
possam ser causados pelos funcionários" (ID.21 ADM)
"A primeira coisa é fundamentação, habilidade ma­
nual, ter princípios e conhecimentos que cobrem as 
deficiências de habilidade manual, tem que ter res­
ponsabilidade, não só administração. Se começou um 
serviço tem que terminar, responder pelo seu atendi­
mento. Ter "jogo de cintura", bom relacionamento com 
a equipe de trabalho, com o paciente, na verdade é 
boa comunicação, sabendo a tonalidade de voz e como 
argumentar..." (ID.16 A)

Estas crenças e opiniões sobre o que julgam as responden- 
tes ser uma enfermeira competente, misturam-se aos direitos 
e deveres que a enfermeira deve assumir, também por força le­
gal e moral. Vale destacar o enfoque que as enfermeiras mani­
festam ao relacionamento e ao "jogo de cintura"já anteriormen­
te citado, como um modo informal de fazerem as coisas caminha­
rem com poucos conflitos, ou seja, sem brigas, desempenhando 
seu papel integrador de "dá aqui toma acolá". As respondentes, 
independente da função, destacam as competências no tripé co­
nhecimento científico, habilidades técnicas e relações huma­
nas. No entanto, há ênfase por parte das enfermeiras adminis­
tradoras na competência para o manejo do estresse, e destaque 
na atitude de equilíbrio emocional como modo de manterem a 
postura ante as adversidades; e, por parte das enfermeiras as- 
sistenciais, existe uma intencionalidade de enfreritamento e
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prontidão para determinados comportamentos já supondo estarem 
sós na tomada de decisão. Estas últimas opinam sobre a lide­
rança e a necessidade de "ter prática". Pode-se notar também, 
que para serem julgadas competentes, as enfermeiras demonstram 
fazer uso de certos instrumentos básicos de enfermagem. Os de­
poimentos salientam, por parte das docentes, uma preocupação 
com "o que deveria ser", e por parte das enfermeiras adminis- 
radoras e das assistenciais com "o que é". As enfermeiras do­
centes valorizam a comunicação como forma de atingirem o cli­
ente e desempenharem as atividades educativas inerentes a en­
fermagem.

"Ser conhecedor do conteúdo teórico, ter destreza 
manual para desenvolver as habilidades técnicas, ter 
clareza do que deve executar, ser comunicativo, pois 
o papel educativo dentro de suas funções vai trazer 
ao cliente a certeza e a confiança do que o enfer­
meiro quer passar para a população..." (ID.17 E)
"Antes de mais nada tem que ter muito equilibrio 
emocional, porque a gente vive num estresse muito 
grande. É uma cobrança muito grande por parte dos 
pacientes, funcionários, diretoria e da administra­
ção. Tem que ajudar nas técnicas, fazer junto com 
os funcionários, ter destreza manual e ser respon­
sável para ensinar. Tem que estudar muito, e o en­
fermeiro está devagar."Jogo de cintura", você tem 
sempre que estar se policiando para não sair er­
rado, logo tem que ter conhecimento também..."
(ID.05 ADM)
"Tem que ter prática, não só administrar, ter conhe­
cimento, raciocínio rápido, iniciativa, saber impo- 
visar, ser líder para ter o respeito dos funcioná­
rios e dos outros profissionais. Saber reconhecer, 
você é que tem que tomar a primeira atitude até o 
médico chegar..." (ID.14 A)

A competência legal não traz por si mesma a competência 
técnica e científica que garanta não apenas o reconhecimento, 
mas a própria proteção legal de que necessita o profissional. 
Alerta-se para a necessidade de incrementar a capacitação dos 
profissionais para fazer frente a estas responsabilidades na 
legislação em vigor. Ainda, coloca-se que a avaliação da com­



petência profissional é uma oportunidade para ambos adminis­
tradores e membros da equipe de enfermagem aprenderem a res­
peito de si e do outro, para exercitarem a responsabilidade, 
e capacitarem o grupo a identificar e desenvolver seu poten­
cial.

Opinião quanto a Satisfação no Desempenho 
âo Próprio Exercício Profissional:

Satisfação profissional: refere-se às condições de remu­
neração, reconhecimento profissional e valorização da auto­
estima. Acontece quando existe equilíbrio entre o que se dese­
ja e o que se realiza pessoal ou profissionalmente.

As respondentes aparentemente não estão contrariadas com 
a escolha da profissão, mas com a forma como vem sendo exerci­
da, descaracterizando o trabalho para o qual haviam se propos­
to. A instituição atribui-lhes uma atividade de gerenciamento, 
enquanto elas se propõem ao planejamento da assistência e de­
sejam apoio da organização para fazê-lo. Embora toda a proble­
mática se acentue com a baixa remuneração, as enfermeiras in­
sistem na possibilidade de futuras melhorias buscando outros 
conhecimentos que as qualifiquem junto ao empregador e à cli­
entela. A crítica mais acentuada está na própria desorganiza­
ção da categoria.

"Eu gosto de ser enfermeira, mas não é uma profissão 
liberal, é uma questão social muito grande, envolve 
condições de trabalho, salário e sozinha é muito 
difícil..." (ID.24 E)

Embora sendo um profissão oficialmente liberal, conforme 
suas determinações legais, ou seja, capaz de exercer por si 
suas atribuições de forma autônoma, sem vínculos empregatí- 
cios, na realidade de sua prática a enfermagem têm encontrado 
dificuldades para se estabelecer como tal.
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"A gente está cansada, cheia, e o que se ouve é que 
as consultas de enfermagem estão péssimas, sabe por 
que? Porque estamos fazendo o serviço administrativo 
ou de outros profissionais. A minha responsabilidade 
é o cliente ser atendido, é de mim que eles estão 
cobrando..." (ID.03 A)
"Meu trabalho poderia ser melhor se eu tivesse mais 
enfermeiras trabalhando comigo, o número de escolas 
é muito grande. Tenho que levantar as necessidades 
de saúde dos alunos, tudo o que diz respeito a saú­
de, o pessoal joga para mim como o programa do fumo, 
AIDS, cólera, CIPA..." (ID.24 E)

Nota-se que o trabalho da enfermeira mais que uma profis­
são, requer uma parte integral do ser da pessoa, requerendo 
envolvimento, compromisso e motivação. Isto inclui senso de 
propósito, de capacidade e de interesse pelo outro, demonstra­
do através do cuidado.

"A empresa acha que o que paga está bom, leva você 
a se questionar porque você tenta 'quebrar tantos 
galhos1, de todas as maneiras você se multiplica.
Eles até reconhecem isto, que você está sobrecar­
regada, mas financeiramente não te dão estímulo al­
gum. ..Eu me sentia mais dona de mim quando treinava 
os pacientes de CAPD e fazia visitas domiciliares, 
eu sentia que o paciente era meu. Aqui temos muitos 
e não temos nenhum ao mesmo tempo." (ID.21 ADM)
"Eu gostaria de ser bem remunerada e de ter mais re­
conhecimento pelo trabalho que faço, gostaria de fa­
zer pesquisa e atuar em materno infantil, na escola 
ficamos muito distantes dos pacientes, da comunida­
de. .." (ID.13 E)

Para algumas enfermeiras o trabalho é um emprego que pro­
vê retorno financeiro e algum grau de satisfação. A prática 
profissional, por outro lado, requer uma profunda e contínua 
consciência de propósitos e direção, no lugar de um quadro es­
pecífico de objetivos ou padrões (Styles apud Leddy & Pepper, 
1986). Acrescenta-se a isto, o fato que ainda é esperado das 
enfermeiras um agir altruístico, sendo-lhes atribuido o dever 
de cuidar. As enfermeiras aparentemente buscam prover cuida­
dos, apesar das condições sociais e econômicas desfavoráveis, 
mas reivindicam maior autonomia para desempenhá-los.



Embora discursando a respeito da falta de ética, as en­
fermeiras apontam poucas alternativas para contornar o proble­
ma, e colocam fora de si o poder de provocar mudanças. E pare­
cem ser pouco oficiais as denúncias de ações anti-éticas ou 
de erros de colegas. As questões salariais passam muito mais 
pela busca de reconhecimento por parte do outro, do que uma 
conquista organizada da categoria.

Opinião sobre a Categoria Profissional no 
Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Categoria Profissional: são as relações de classe manti- 
tidas entre as enfermeiras para sustentação de sua categoria 
e organização de sua formação e satisfação dos seus elementos.

Cabe à ética descritiva conhecer "o que é ou existe" den­
tro do indivíduo ou grupo em dado ponto do tempo. Ambos aspec­
tos, desenvolvimento moral e exame dos valores, são requeridos 
na educação ética, por que as enfermeiras estão aprendendo o 
que elas "devem fazer" e "o como", estes podem diferir do que 
elas poderiam fazer sem uma reflexão prévia. Segundo Thompson 
& Thompson (1989) definem moral como as "obrigações e deveres" 
da prática profissional, e ética como "a razão do porque."

"Acho que devemos valorizar a profissão e acreditar 
que dará bons frutos apesar das condições salariais 
que permeiam tudo isso. Deve-se ter vontade de tra­
balhar, alegria mesmo por estar na profissão..."
(ID.01 E)
"A ABEn deve considerar as condições de trabalho e 
rendimentos dos enfermeiros, os custos impedem que 
o indivíduo participe dos cursos. 0 salário dos en­
fermeiros está bem abaixo do custo de vida, fica di­
fícil para os enfermeiros, principalmente os assis­
tências, participarem dos congressos..." (ID. 23 E)

Acredita-se que a categoria profissional em seu próprio 
direito, pela vivência de padrões profissionais de responsabi­
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lidade pessoal, ao atrair a atenção para coisas que represen­
tem riscos para os pacientes e à profissão, advogará por um 
ambiente seguro de cuidado. De outra maneira, concordar-se- 
á com o seu enfraquecimento diante das condições desfavoráveis 
até mesmo para custearem seu aperfeiçoamento, devido aos 
baixos salários.

Para ser responsável com sua profissão, a enfermeira deve 
conhecer pelo que irá responder. Daí a necessidade de ter es­
tabelecidos seus padrões profissionais e atentar para cumpri- 
los, provendo meios pelos quais os pares julgarão sua compe­
tência. 0 código de ética promove uma estrutura clara na qual 
cada enfermeira procura manter e defender seus padrões de 
cuidado.

A profissão existe para prover cuidado ao público e às 
pessoas que requerem cuidados de enfermagem. A manutenção da 
unidade do grupo nem sempre é harmônica, sem conflito, deven­
do ser estabelecidas as condutas éticas, morais através da 
educação, literatura, congressos, etc. A integração do grupo 
está ligada à necessidade de garantir sua auto-imagem e repre­
sentação. De manter o dinamismo e a motivação de ser o que é, 
evitando a dominação e a reprodução das ideologias das catego­
rias dominantes. Daí afirma-se que a responsabilidade é afeta­
da pelo auto-conceito, e pelo nível de maturidade do indi­
víduo.

"Na escola a gente tenta esclarecer sobre a necessi­
dade de união, a postura, só que no dia-a-dia, a en­
fermeira fica sozinha. Quando ocorre algum problema 
ético ou. desavenças entre profissionais, erros de 
conduta, quem vai enfrentar é ela, na relação direta 
com o empregador. Muito poucas acordam para o fato 
de que dispõem de um conselho para intervir, e se 
sentem ameaçadas. 0 conselho pode não estar dando 
a devida segurança, e falta a participação do pro­
fissional nos conselhos também..." (ID. 10 E)
"As enfermeiras não assumem as coisas que acontecem, 
saem comentando de colegas com outros profis-
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sionais. Essa não é a imagem que você quer mostrar, 
por que você só vai confirmar a favor da incom­
petência e baixa qualidade do profissional e não os 
pontos positivos..." (ID.16 A)

Este depoimento confirma como Waldow (1990), Loyola 
(1987) e outros, apresentaram sobre a necessidade de mobili­
zação para uma consciência crítica da prática e suas múltiplas 
relações, questionando-se como o ensino tem sido conduzido. 
Isto em decorrência da insatisfação que as enfermeiras docen­
tes manifestam sobre a falta de definição do profissional que 
se deseja, uma vez que seu preparo prioriza a formação técni­
ca, com pouca crítica sobre sua inserção no mercado de traba­
lho e no enfrentamento das condições sociais que irá encon­
trar. A princípio, isto requer mudanças nas escolas, a partir 
dos seus docentes. Não se espera uma prática apenas idealizada 
existindo a necessidade de questionar filosoficamente as idé­
ias e os valores que estão sendo considerados. Waldow (1990) 
expõe que algumas das contradições na categoria podem ser ca­
racterísticas de "uma ambivalência feminina em assumir um pa­
pel independente e responsável por seus atos".

Freire apud Waldow (1990) descreve esse fato como compor­
tamento de dualidade: onde o grupo oprimido internaliza a o- 
pinião que o opressor tem sobre ele, demonstrando passividade 
e aceitando a exploração. E ainda, que a liberação só é pos­
sível quando tornar-se consciente de sua existência e passar 
a acreditar em si próprio.

"Acredito que a enfermagem não está preparada para 
assumir o papel de importância que ela tem, e não 
sei se é só questão de liderança ou outra coisa 
mesmo..." (ID.01 E)

A conduta de responsabilidade é afetada pelo conhecimento 
do código de ética, pela competência técnica, científica e po­
lítica, obtidas num processo contínuo de formação e auto-
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determinação dos comprometidos com sua profissão.

A formação de novos profissionais deverá encorajar a dis­
ponibilidade para assumir riscos, baseados em conceitos e uso 
político do poder em sua prática para tornarem-se autônomas 
na afirmação da assistência de enfermagem.

nA responsabilidade de ensinar ao aluno o melhor 
possível, ser um facilitador da aprendizagem e da 
fundamentação teórica para poder discutir as ques­
tões que envolvem a categoria. Fazer crítica e mos­
trar a realidade onde o aluno está inserido e onde 
irá trabalhar depois. Não formar mais técnicos que 
não tenham consciência do todo, do que representa 
a saúde..." (ID.13 E)

ATITUDES QUANTO ÀS RESPONSABILIDADES ÉTICO-LEGAIS:

Atitude é aqui entendida como a expressão de sentimentos 
e/ou avaliações sobre determinado assunto, evento ou pessoa, 
sendo estes favoráveis ou não, baseados em experiências ante­
riores ou suposições feitas a respeito das questões que envol­
vem a ética e a moral (Fishbein & Ajzen, 1975).

A Tabela 8 demonstra as frequências relativas as atitudes 
de responsabilidade das enfermeiras no desempenho do próprio 
exercício profissional.
TABELA 8 - Distribuição das frequências dos Elementos Cons­

titutivos da sub-categoria Atitude, por função das 
Respondentes, em relação a responsabilidade no 
Próprio Exercício Profissional.

ATITUDE e FREQUÊNCIA DE RESPOSTAS POR FUNÇÃO
ELEMENTOS TOTAL ENSINO ASSISTÊNCIA ADMINISTRAÇÃO

Respeito 49 23(8) 24(10) 02(2)
Autonomia 23 10(6) 09(7) 04(3)
Postura 14 05(4) 07(6) 02(2)
Conflito 13 02(1) 06(4) 05(3)
Culpa 12 02 (2) 05(2) 05(3)
Estresse 11 01(1) 07(5) 03 (2)
Acomodação 10 03 (2) 07(5) 00(0)
Controle 09 01(1) 06(4) 02(1)
Omissa 08 04(4) 03 (2) 01(1)
Paternalismo 05 03 (2) 01(1) 01(1)
Delegação 04 00(0) 02(1) 02(1)



Observa-se também a ênfase dada às atitudes de respeito 
aparentemente, uma premissa para as relações que se estabele­
cem, sejam estas enfermeira/paciente ou enfermeira/equipe. As 
enfermeiras oscilam entre as atitudes mais comprometidas e as 
menos comprometidas, suas frequências são mais constantes e 
elevadas nas respondentes da assistência, seguidas pelas do­
centes. A atuação autônoma se dá apesar das limitações, con- 
trapondo-se às atitudes de conivência e omissão, não deixando 
de exercer um certo autoritarismo através do controle, das 
atitudes paternalistas e da delegação de tarefas para serem 
executadas.

Atitudes de Respeito em relação à Responsabilidade no 
desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Respeito: é a expressão de sentimentos, expondo uma pre­
disposição física e mental para fazer considerações baseada 
na aceitação da identidade e individualidade das pessoas.

As enfermeiras vêem a necessidade de orientarem seus pa­
cientes, e que a falta de orientação implica aparentemente, 
na falta de respeito, e acreditam que os direitos dos indiví­
duos devam ser respeitados e é uma responsabilidade assegurá- 
los .

"Uma coisa que gosto de reforçar é a orientação so­
bre a medicação, muitas vêzes enfiam a receita no 
bolso e não sabem como tomar..." (ID.07 ADM)
"0 paciente tem o direito de ter acesso a sua reli­
giosidade, sua fé, eu posso até não concordar, mas 
o que importa é o que ele pensa..." (ID.13 E)

Embora as enfermeiras coloquem sua preocupação em suas 
condutas, emitindo julgamentos sobre a assistência, elas as­
sumem a responsabilidade de representar a instituição junto
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à familia e os demais colegas. Abaixo algumas enfermeiras pro­
curam que seu agir atenda às múltiplas relações, apontando 
conhecimentos e habilidades para assumirem responsabilidades.

"Ao assistir uma pessoa com distúrbio neuro-vegeta- 
tivo, você está deixando de ter ética quando fala 
'aquela fingida', então certas pessoas saem comen­
tando da sala pelo corredor, o acompanhante está 
vendo. A família não vai falar de determinada 
pessoa, mas do serviço..." (ID.04 A)
"O nome da escola está em jogo, nesse campo eu tenho 
responsabilidade, não só com a escola mas com os ou­
tros professores, alunos, e diretoria. Eu não tenho 
chefe no meu pé, mas éticamente eu respondo pela mi­
nha conduta profissional." (ID.20 E)

As enfermeiras preocupam-se com o desempenho de seu papel 
ao determinarem e implementarem padrões desejáveis de prática 
junto ao seu pessoal. Isto vem requerendo respeito às limita­
ções pessoais, ao domínio de conhecimentos técnicos, científi­
cos, bem como de humanidade. Sua liderança a princípio se dá 
pelo saber e pela autoridade burocrática, sua conquista se 
fortalecerá pela competência profissional e pela conquista de 
justas condições de trabalho na enfermagem.

"A unidade de terapia intensiva exige muito, então 
os funcionários têm medo do desempenho. Começam a 
adaptação pelo semi-intensivo, não o sobrecarregamos 
para dar tempo ao funcionário de se ambientar, 
observar e só então cuidar dos mais graves." (ID.25 
ADM)
"No começo funcionário com vinte anos de serviço me­
dicava para o coração mesmo sem receita, quando eu 
ia falar quase me batia, o que iria fazer com esse 
cara? É um choque você estar trabalhando e ser res­
ponsável por esse tipo de coisa, sem ter nínguem ~ 
para te dar apoio..." (ID.09 ADM)

De modo geral, os depoimentos requerem o compromisso e 
a competência dos profissionais para desempenharem atividades 
especificas ao seu atendimento. As enfermeiras valorizam a 
profissionalização nas relações de trabalho através do 
respeito mútuo.



Como parte das responsabilidades das enfermeiras pelo 
trabalho coletivo, Young (1987) expõe que elas devam manter 
relacionamentos cooperativos com outros profissionais da saú­
de, e tomarem ações apropriadas para salvaguardar o indivíduo 
quando seu cuidado for posto em perigo por outro profissional 
ou qualquer outra pessoa. Os depoimentos referem com certa 
frequência o não respeito ao pudor e à privacidade por parte 
de outros profissionais da saúde. Embora as enfermeiras tentem 
medidas paliativas existe a dificuldade para conscientização 
destes.

"0 enfermeiro tem que ter a responsabilidade de não 
interferir nas condutas de um colega e danificar o 
atendimento. Ele deve fazer suas atividades sem ex­
trapolar sua função e encaminhar para outro profis­
sional quando se fizer necessário." (ID.17E)
"Já encaminhamos carta à direção de enfermagem devi­
do a exposição desnecessária do paciente feita por 
alguns médicos que expõem o paciente com a porta a- 
berta. Já colocamos biombos, fechamos portas duran­
te as consultas, mas nas emergências até o pessoal 
da portaria quer ver, e acham a enfermeira chata 
por proibir.'As vezes você não liga de ver, não por 
que não ache importante manter a privacidade, mas 
pela automatização do serviço, você se torna in­
sensível..." (ID. 14 A)

Atitude de Autonomia no Desempenho das 
Responsabilidades do Próprio Exercício Profissional:

Autonomia: é a atuação guiada pela liberdade advinda da 
convicção do ato realizado, ou seja, enfermeira percebe-se li­
vre para agir de acordo com sua consciência, conheciemnto de 
suas atribuições legais, sem constrangimentos por parte de 
outrem.

A autonomia está na consciência ética de manifestar e 
efetivar uma ação. Constitui direito inalienável, desde que 
leve em conta os direitos dos outros nas relações. Através do 
paternalismo, médicos e enfermeiras podem violar a autonomia
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dos pacientes, restringindo sua liberdade ao julgarem que pre­
vinem danos maiores ou que produzem algum benefício, sem os 
quais não estariam seguros. A enfermeira, enquanto agente de 
mudança, tem a responsabilidade ética de garantir esta autono­
mia. Isto pode significar a recusa do tratamento pelo pacien­
te. É difícil quando ocorre ameaça à vida e opõem-se à obriga­
ção de promover o bem e o melhor tratamento. O paciente tem 
o direito de tomar decisões que afetem o seu bem-estar. As de­
poentes no entanto, não se consideram autônomas para fazer 
valer os direitos dos pacientes.

"A enfermeira não tem autonomia pelo próprio siste­
ma, pela própria estrutura do serviço de saúde. Já 
vi enfermeiras extremamente competentes serem taxa­
das de chatas, frustradas. No nosso esquema, o médi­
co considera-se dono do paciente e faz o que quer."
(ID.23 E)
"A autonomia da enfermeira é muito pequena mesmo, 
os médicos se protegem. Nós temos pouca autoridade, 
pouca autonomia, é super difícil defender o paciente 
numa situação dessas..." (ID.01 E)
"Se a criança chega ao posto às sete da manhã com 
febre, eu sei que posso medicar, mas o médico pedia­
tra quer que espere até ele avaliar. Então fica uma 
situação difícil, esperar mais de duas horas até ela 
chegar para autorizar medicação via endovenosa, nos­
sa liberdade é limitada, mas a responsabilidade é 
minha pelo atendimento..." (ID.03 A)

O modelo burocrático de algumas instituições não são se­
guidos, impedindo muitas vezes o planejamento das enfermeiras. 
Ainda a relação de subordinação retira sua responsabilidade 
de agir conforme sua consciência e implementar decisões.

"Você tem autonomia para resolver o problema maior 
que é se virar para achar alguém para cobrir férias, 
licenças, faltas, e na hora de levar bronca porque 
funcionário fez besteira. Qualquer outra coisa eu 
tenho que pedir." (ID.05 ADM)

Mais especificamente, as atitudes relacionados com a 
questão de autonomia receberam as seguintes observações. 

"Existe maior liberdade para discutir condutas den-



103
tro da UTI, é um grupo menor, estamos trabalhando 
juntos há algum tempo, temos boa argumentação quan­
to ao exame físico e tratamento até mesmo para su­
gerir, podemos avaliar melhor os pacientes. Difere 
das unidades com enfermarias, porque têm mais de 30 
médicos, cada um com uma conduta pessoal. Elas não 
querem ser 'dedo duro', ficam indignadas quando o 
profissional demora na tomada de atitude em relaç­
ão ao paciente, por exemplo apendicites que acabam 
supurando, tromboses mesentéricas, acho que as 
enfermeiras estão tendo muita coragem." (ID.05 ADM)

"Não me lembro do código, a vida da gente em hospi­
tais privados faz a enfermeira ir além do que o có­
digo determina para atender o cliente. Extrapola a 
autonomia, prescrever medicações ou tomar condutas 
para não chamar o médico à noite. E aí nós não temos 
respaldo legal para assumir esse risco..."
(ID.20 E)

Estes conflitos aparecem em alguns depoimentos, e na bus­
ca de soluções as enfermeiras mal se justificam.

Schoen (1992) expõe que autonomia parece ser um aspecto 
significativo do ambiente de trabalho na medida que são fontes 
de satisfação. As enfermeiras parecem empenhadas em obtê-la 
e serem reconhecidas em seu direito de cuidar dentro de um 
contexto ético, político, social e econômico. Embora assumam 
o dever de cuidar de forma altruísta, Todavia desejam ser au­
tônomas e não subservientes. Nas atividades liberais poderiam 
ser favorecidas, mas forças econômicas e sociais tornam esta 
prática ainda limitada.

"A equipe médica se posiciona muito a nosso favor 
porque vieram de grandes centros, estão acostumados 
com o trabalho da enfermeira..." (ID.25 A)

Desde que a auto-determinação é um direito profissional, 
as enfermeiras devem estar preparadas para atitudes que prote­
jam seus interesses e os da população assistida. Sua prática 
deve ser desempedida, considerando as circunstâncias que a 
envolvem.

"A questão da visita domiciliar e o serviço de con- 
tra-referência, sempre gostei e não acho uma carac­
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terística particular, é uma forma autônoma de 
atender..." (ID.09 ADM)

Postura enquanto Responsabilidade no 
desempenho do Próprio Exercício:

Postura: são as maneiras de se conduzir verbal e gestual- 
mente considerando o ambiente, local, tema da discussão e as 
pessoas.

As enfermeiras além da preocupação com as discriminações
sexista e intelectual por parte de médicos e pacientes, temem
serem consideradas super-agressivas, ou de demonstrarem
liderança e ambição.

"Num hospital, você não vai para fazer chacrinha, 
ir com decote, saltitante, de unhas vermelhas, pin­
tada cheia de bijuterias grandes. Um hospital tem 
dor, tem sofrimento, tem morte. É uma falta de res­
peito, chego a ser grosseira mas mando o aluno vol­
tar e trocar de roupa. Posso ser taxada de reacioná­
ria, mas acho importante conversarmos sobre isto 
antes de iniciar os estágios (ID.23 E)..."

Este depoimento contrapõe a idéia de que as enfermeiras 
sejam duras, desagradáveis, insensíveis ao sofrimento. E res­
salta o cuidado para com o estereótipo de que sejam sexualmen­
te acessíveis a qualquer um que lhes faça uma proposta. Alguns 
temas que envolvem a sexualidade, a postura e a feminilidade 
da profissional enfermeira são analisados por Epstein, 1977; 
Lopes, 1987; Gastaldo & Meyer, 1989; Miranda, 1987; Waldow,
1990.

Em termos de atitude, a postura pouco ou quase nada é 
discutida pelo docente, quando o faz, é em represália, enfo­
cando questões de respeito ao ambiente profissional e tera­
pêutico e o respeito às pessoas, mas ainda tratando as .en­
fermeiras como seres assexuados.

0 posicionamento dos professores quando diz respeito à
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atuação do aluno é mais explícito, eles sentem-se mais res­
ponsáveis pelos erros cometidos por seus alunos. De acordo com 
os valores pessoais e profissionais orientam, a atitude dos 
alunos.

"A gente sente que parte foge do seu controle; colo­
car o aluno em campo é muita responsabilidade, tive 
um aluno que administrou dose errada de insulina.
A responsabilidade era minha, e eu assumi." (ID.15 
E)
"No hospital, você tem uma postura mais profissio­
nal, você sabe lidar com o plano de assistência, tem 
muito mais contato com o paciente. De repente você 
é a pessoa chave no atendimento do paciente, é uma 
responsabilidade muito grande porque você tem as 
informações..." (ID.04 A)

Vislumbra-se aqui dois momentos estratégicos nos quais 
a enfermeira, no seu exercício profissional, pode dispor para 
exercer sua responsabilidade, ou seja, pela manutenção de ele­
vado padrão de conduta e pela centralização das informações. 
O manejo das informações que se centralizam nas enfermeiras 
ainda está pouco discutido e politicamente mal explorado, ou 
seja, a força do processo comunicativo da enfermagem dentro 
das unidades de saúde e a importância da centralização dessas 
informações na tomada de decisões.

"Muitos erros acontecem tanto na enfermagem como por 
parte de outros profissionais, a enfermeira não as­
sume a responsabilidade, joga adiante, dizendo que 
foi o funcionário que errou e que não é sua culpa.
Eu acho que está havendo um mau posicionamento em 
cima disso, quem assume, quem não assume ?" (ID.16 
A)

Especificamente no depoimento apresentado a seguir, uma 
docente declara a dificuldade de interação dos profissionais 
em campo, que têm por objetivo o ensino. Leva a crer numa pre­
dominância autoritária dos elementos para atividades imediatas 
ao seu interesse. O hospital público e de ensino aparentemente 
ainda não tem uniformidade nos seus objetivos primários, nem
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pessoal qualificado para fazê-lo do ponto de vista didático
pedagógico, isto talvez ocorra devido sua recente implantação.

"Na verdade eu vejo que o hospital universitário 
não se presta como campo de ensino. Eu sinto os pro­
fissionais da área médica com posturas de superio­
ridade, mesmo os enfermeiros do campo, num sistema 
fechado, estanque, ninguém se une. Médicos e enfer­
meiros não são professores e não têm formação vol­
tada para o ensino, pesquisa, e é difícil quebrar 
este esquema..." (ID. 23 E)

Existem oportunidades, tal como a descrita abaixo, nas 
quais as enfermeiras deveriam ter mais escolhas na tomada de 
decisão. Contudo, enfermeira e cliente dividem mútua respon­
sabilidade, o cliente ao buscar a ajuda e a profissional ao 
procurar atendê-lo. No depoimento abaixo, existe a ação com­
promissada e a enfermeira escolhe o curso das ações ao advo­
gar pelos direitos da clientela. Estes estão apoiados no dese­
jo e nos valores que capacitam o julgamento das alternativas 
ao avaliar as consequências.

"Dentro do posto de saúde eu não separo o cliente 
da odonto, da enfermagem, não tem como. Ele quer ser 
atendido, ele é cliente do serviço, e a responsável 
sou eu..." (ID.03 A)
"Eu não vou concordar com um projeto que tecnicamen­
te está perfeito, mas que vai ter efeitos nocivos 
à população com a qual eu trabalho. Eu não vou de­
fender um modelo que pretende gerar lucro em detri­
mento da qualidade de serviço, acho que isto traz 
implicações éticas e legais para o enfermeiro e é 
uma situação bem definida..." (ID.09 ADM)

A participação da enfermeira na realidade social e nas 
associações classistas, baseia-se no seu compromisso social 
e este nos interesses e valores pessoais. Pereira (1983) 
conclui que,

"...a concretude desses valores está relacionada 
com a função ética da enfermeira, realizar-se como 
Homo-Humanus buscando conhecer as condições da exis­
tência humana e as possibilidades do ser para com­
preender e assistir aqueles que dependem de seus co­
nhecimentos específicos, dedicação e consciência 
moral".
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Sendo assim, a atitude profissional da enfermeira exige 
um compromisso ético e social demonstrável, conforme exempli­
ficam Lima et al (1979) quando este "participa nas atividades 
de classe, assumindo os ideais, normas e metas da profissão". 
Logo, a atuação de uma Entidade de Classe depende da partici­
pação efetiva dos profissionais que a compõem.

O depoimento a seguir reflete o sentimento que a profis­
sional mantém em relação às entidades representativas da clas­
se. Enuncia um conhecimento a respeito das funções fiscaliza- 
doras do órgão mas, aparentemente, esquecem-se de que quem 
controla as atividades deste órgão são os seus representados. 
As exigências e obrigações que atribuem a este conselho e a 
seus representantes devem ser ponderadas, bem como deve-se co­
nhecer o número de atividades desenvolvidas na fiscalização 
e como efetivamente poderiam participar.

"Eu sou uma pessoa anti-associações da forma como 
estão estruturadas. 0 COREN por exemplo, é para fis­
calizar, mas também para defender e ver se as obri­
gações, e os direitos dos enfermeiros estão sendo 
atendidos, fazer cumprir a lei..." (ID.23 E)

Para Germano (1985) o serviço prestado pela ABEn visava 
o estabelecimento de uma moral homogênea, ou seja, uma direção 
cultural e moral para a classe. Os congressos no entender de 
Carvalho apud Santos (1987) são instrumentos de profissionali­
zação, repassando tais ideais e possibilitando sua concretiza­
ção. E também são momentos de união, troca e discussões sobre 
os interesses da categoria.

Léon, citada por Mendes (1988) reflete a respeito das re­
lações de trabalho colocando que,

"seja qual for o nosso campo de trabalho em enfer­
magem, qualquer tarefa ou função que nós empenhamos, 
estará influenciada por nossos valores, pelas condi­
ções sociais em que vivemos, pelas características



de nossa personalidade, pelo conceito que temos de 
enfermagem, e por nossas atitudes em relação ao 
mundo, à vida".

Atitudes de Conflito no Desempenho da Responsabilidade 
do Próprio Exercício Profissional:

Conflito: é quando a decisão está entre dois pólos de 
igual importância e valor, ou que refletem o dever e o poder.

A nível gerencial, os papéis assumidos pelas enfermeiras 
tornam-se conflitivos. Por um lado têm-se as ideologias das 
entidades de classe, das universidades e de outro a das insti­
tuições empregatícias. Estes conflitos são exacerbados quando 
existem deficiências organizacionais e então a enfermeira se 
obriga a assumir outras funções em nome da assistência ao 
paciente.

"Quando os problemas começam a aumentar eu me ques­
tiono, eu tenho que ser responsável pelo paciente, 
é a primeira coisa, porque quando o paciente não 
está bem, é porque alguém não está cuidando, e se 
ele não está bem eu não estou observando. ..Eu tenho 
que ficar inteirada da parte clínica, médica, com 
o pessoal de enfermagem, com o departamento pessoal, 
vai ficando uma bola de neve. Parece que se ficar 
faltando alguma coisa a culpa é minha, se eu deixar 
de fazer controle das doenças transmissíveis, do 
controle de infecção hospitalar, se eu falhar em 
alguma coisa a culpa é minha, esse tipo de cobrança 
faz parte da responsabilidade. Quando as coisas vão 
bem, não é mérito seu mas quando vão mal a culpa é 
da enfermeira que não viu." (ID.07 ADM)

Tal situação, demonstra ser altamente geradora de estres­
se, insegurança e de culpa antecipada, uma vez que a enfermei­
ra lida com vidas, e tem medo de cometer erros irreparáveis.

Ferreira-Santos (1973) ao estudar a enfermagem como pro­
fissão apresentou um conjunto de expectativas diferenciadas 
por parte das instituições, dos médicos, e da própria enfer­
meira. Estas expectativas expunham que as enfermeiras, no seu



desempenho profissional, viam-se envolvidas nos papéis geren­
cial e assistencial, nos quais os níveis de complexidade se 
somavam e as expectativas aumentavam, exigindo maior conheci­
mento para alcançarem níveis de satisfação desejados, de efi­
ciência e eficácia. Pelo depoimento abaixo, o mesmo parece 
que se mantém, mesmo já tendo passados vinte anos desta 
constatação.

'"Somos responsáveis pelo serviço em geral, nós pres­
crevemos, avaliamos o paciente, corrigimos e acompa­
nhamos tudo, mas ficamos de plantão permanentemente 
por telefone, sem feriado." (ID.21 ADM)

A visão funcionalista restringiu a criatividade neces­
sária à enfermeira na solução de seus problemas. No entanto, 
percebe-se nos trabalhos de Ferreira-Santos (1973), Oliveira 
(1981), Silva (1986) e outros, mostram que outras análises es­
tão surgindo com enfoque político-social a respeito da forma­
ção e do exercício profissional na busca de alternativas de 
mudanças. As enfermeiras segundo Bussinguer (1988) devem 
transpor sua "consciência mágico-ingênua à consciência 
crítica, e transformadora".

Em outros momentos, as respondentes da administração ma­
nifestaram seu conflito entre o assistir e o gerenciar.

"0 nosso maior defeito é tentar resolver tudo, é es­
se jeitinho que a gente tem de dar solução para tu­
do. Talvez a gente ficasse mais tranquila se colo­
cássemos a necessidade de outra enfermeira..."
(ID.21 ADM)

As enfermeiras exteriorizam algumas posturas adotadas 
diante dos conflitos e insatisfações com as condições de tra­
balho, ressaltam suas limitações e os sentimentos de impotên­
cia na forma de assistir, assim mesmo procuram prestar a me­
lhor assistência possível, com o menor número de riscos e de 
acordo com o que acreditam ser um direito do paciente.

109



110
"O Pronto Socorro é a porta de entrada de dinheiro 
de todo hospital, eu questionava porque internava 
paciente particular e não tinha vaga para previden- 
ciário. Ou seja, internava quem não precisava e quem 
precisava morria lá fora, e acabei demitida. Em ou­
tro hospital, fiquei quinze dias, a administradora 
segurava o medicamento (dolantina) prescrito para 
o paciente da cirurgia ortopédica, e dizia que iria 
ver se precisava. Poxa, essa cirurgia dói! Eu sou 
a enfermeira! Não deu para continuar..." (ID.23 E)

Estas profissionais sofrem o conflito diário dada as con­
tradições entre as crenças, valores, atitudes e os comporta­
mentos manifestados na prática. A enfermeira é instrumento de 
controle e dominação social, para atenuar tensões e conflitos 
internos e externos que exigem dela uma maior habilidade para 
coordenar funções diversas, para objetivos nem sempre ligados 
às suas atividades. Por manter atividades interdependentes com 
grupos funcionalmente diferentes, procura criar um clima de 
colaboração e segurança para o atendimento da clientela. De 
outro modo, elas estão assalariadas e dependentes, tendo uma 
prática alienada, pois lutam por objetivos não definidos por 
elas (Bussinguer, 1988).

"A instituição não coloca nada, deixa a gente bas­
tante livre, porque ela confia na gente, já se habi­
tuou que resolvemos quase todas as coisas. Acontece 
que quando fazemos hora-extra, simplesmente não são 
pagas. Com a Comissão de Controle de Infecção Hospi­
talar, sempre ultrapasso 1 ou 2 horas diariamente. 
Ninguém cobra meu horário, já sai altas horas da 
noite. Quando tem paciente na UTI, não saio até es­
tar tudo organizado e fico de plantão à distância.
Na nossa ausência somos obrigadas a responder pelo 
que aconteceu, como se fosse nossa obrigação, isto 
não consta do contrato de trabalho..." (ID.21 ADM)

Atitude de Culpa no desempenho das Responsabilidades do 
Próprio Exercício Profissional:

Culpa: é o sentimento que se manifesta ao assentimento 
de que poderia ter sido tomada outra atitude face ao problema, 
conhecidamente ou não com melhores resultados.



No caso de cometimento de erro medicamentoso ou de exe­
cução de procedimentos, as enfermeiras declararam assumí-los. 
Muitos erros no entanto, podem passar pela "conspiração do si­
lêncio", ou seja, segundo Panasco apud Oguisso (1985) é a 
"confraternidade profissional diante de erros que nada tem a 
ver com sigilo profissional". O sentimento manifestado pelas 
enfermeiras é de que tais erros evocam frustração e avaliação 
do descuido, bem como sentimentos de depreciação profissional.

Infelizmente, os erros de medicação são parte da realida­
de do trabalho das enfermeiras, sendo muito valorizado nos 
hospitais e todas enfermeiras temem por tais erros. Estes er­
ros, constituem-se de atos contra o paciente, envolvendo ne­
gligência no seu preparo ou dispensação. Classificam-se em er­
ros de comissão ou omissão e relacionam-se com a gravidade e 
intensionalidade da ofensa. Wolf (1989) diz que quando as en­
fermeiras erram, elas enfrentam a possibilidade de terem lesa­
do os pacientes tão bem quanto se auto-condenam. Os dados 
quanto a este tipo de responsabilidade estão de acordo com 
Wolf, ao colocar que as enfermeiras prontamente reconhecem sua 
culpa quando erram. Os efeitos danosos pelo erro da droga, 
levam-nas a compreenderem que os riscos associados são muito 
sérios para serem ignorados. Apesar de relatarem seus erros 
e reconhecerem as consequências legais perante o paciente e 
para si, as enfermeiras algumas vezes falham no relato dos 
mesmos ou até mesmo não os relatam se forem menos sérios ou 
potente a medicação envolvida.

"Senti-me bastante arrasada, em termos de não ter 
prestado atenção, ou porque na hora da técnica eu 
não segui algumas noções por querer fazer mais rápi­
do. Existe sempre a possibilidade da gente cometer 
alguma falha durante um procedimento." (ID.10 E)
"Eu me sinto uma péssima profissional, mas todo ser 
humano é passível de falhas. Se um dia acontecer uma 
medicação errada será assumida."(ID.07 ADM)

Ill
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Depreende-se que a iniciação no trabalho ocorre de forma
muito estressante para o recém admitido com pouca ou nenhuma
retaguarda por parte das colegas e/ou chefias de serviço. As
atitudes assumidas pelas enfermeiras ao depararem-se com esta
realidade são as mais variadas.

"Quando me formei e surgia emergência, eu sumia. Eu 
tinha pavor da sirene da ambulância." (ID.02 A)

De fato, o que se percebe é que as enfermeiras não tem 
claro, a princípio, quais são suas responsabilidades, sobre- 
carregam-se com atividades de vários profissionais por não sa­
berem encaminhá-las. Estes dados mostram estar de acordo com 
estudos anteriormente realizados sobre o perfil, papéis, ex­
pectativas, conflitos na profissão, temas que há muito consti- 
tuem-se como objeto de pesquisa (Burlamaque, 1981; Carvalho, 
1982; Manzolli, 1981; Simões, 1980; Mendes, 1988).

"Quando me formei achei que estava em apuros. Fiquei 
com medo de começar a trabalhar e me envolver em 
problemas muito sérios dentro do hospital e por 
qualquer coisa ir parar no COREN, ou em outros ór­
gãos para responder por aquelas atitudes, depois de 
certo tempo você vê que não é bem assim. As pessoas 
não levam a sério aquilo que a gente aprendeu na u- 
niversidade. Em termos de ética, de moral eu sempre 
procurei seguir porque a profissão não tinha uma mo­
ral muito boa. Em termos morais qualquer falha o 
pessoal cobra, qualquer deslize até no tom da voz, 
na maneira de falar, de vestir, já é inotivo para 
comentário." (ID.05 ADM)

É interessante perceber que a princípio, ou seja, logo 
que se formam e iniciam o exercício profissional, a maioria 
das enfermeiras não se sentem confiantes para atuarem e elas 
não denunciam seus conflitos, acreditam que irão superá-los 
de acordo com a auto-avaliação de sua competência.

A inexistência de políticas de inserção do recém-gradua- 
do, aliada a própria indefinição e/ou conflito nos papéis, le-



vam as enfermeiras a experenciarem sentimentos de abandono, 
de desamparo, e geram alto nível de estresse.

As enfermeiras trabalham na interdependência de outros 
profissionais e estão responsáveis pelas demais categorias de 
enfermagem. Aumenta com isto, sua responsabilidade perante os 
pacientes pelos cuidados que estas administram. A divisão téc­
nica das atividades requer avaliação das competências dos pro­
fissionais, contudo percebe-se que as enfermeiras se sentem 
vulneráveis a responderem por erros co-participados devido a 
atribuição de tarefas. Também temem as consequências ético- 
legais advindas da delegação.

"Eu fico com o coração na mão, por que eu sei o tipo 
de funcionárias que tenho. Elas não estão bem trei­
nadas e corre-se o risco de erros na medicação, ou 
outros erros técnicos. Então enquanto não se tiver 
punição, enfermeiras e funcionárias, não irão se 
conscientizar de suas responsabilidades também..."
(ID;05 ADM)
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Atitude de Estresse no Desempenho das 
Responsabilidades do Próprio Exrcício Profissional:

Estresse: é o aumento das solicitações e estimulações 
psíquicas e físicas sobre o profissional, com determinada fre­
quência de ocorrência, sejam elas de caráter emocional ou não.

Segundo Almeida (1986), ao comentar as funções das enfer­
meiras, analisa também, a existência de condições estressoras 
no trabalho da seguinte maneira,

"as enfermeiras que desempenham a função de supervi­
soras, gerentes, são as 'funcionárias* da ideologia 
dominante, mas são trabalhadoras assalariadas e seu 
trabalho é um trabalho não produtivo, portanto, não 
fazem parte da classe operária, não pertencem também 
à burguesia, pois seu trabalho assalariado é explo­
rado, dominado e subordinado ao aparelho econômi­
co" .

Embora muitas vezes não tenham a clareza desta análise, 
enfermeiras percebem seus efeitos em suas práticas.
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0 depoimento abaixo, evidencia o estresse pela sobrecarga 

de atividades e constata que a enfermeira tem realizado ativi­
dades administrativas burocráticas, não conseguindo desempe­
nhar suas atividades precipuas baseadas nos valores profis­
sionais e não nos valores institucionais.

"A enfermeira está sobrecarregada, principalmente 
com as atividades administrativas mais que com as 
assistenciais, devido a chefia também." (ID.12 A)
"Na pediatria, a enfermeira está mais estressada 
porque acumula as instruções para serem dadas às 
mães. As mães das crianças é que estressam mais, 
porque ficam para ajudar mas atrapalham, tudo fica 
mais bagunçado, as criancas ficam mais manhosas e 
arrancam tudo. Então você vai fazendo um exame 
físico rápido e prescrevendo as tarefas para os 
funcionários..." (ID.05 ADM)

Constata-se que existe um distânciamento entre a enfer­
meira e a acompanhante, se por um lado a mãe é requerida para 
apoiar a criança, de outro ela requer maiores informações para 
fazê-lo. As enfermeiras orientam as rotinas e determinam que 
a mãe auxilie nos cuidados, ficando dia e noite na vigília. 
Na verdade, questiona-se se as mães não estariam servindo mais 
como mão de obra, no desempenho de tarefas de enfermagem.

Entende-se que através de hábitos sociais, leis, ditadu­
ras, das imposições científicas, a sociedade determina uma sé­
rie de valores e comportamentos. Assim, não só as estruturas 
organizacionais mas as pessoas se perdem nas responsabilidades 
sociais. As organizações comportam relações que podem ser mais 
ou menos humanizadoras, favorecendo a fraternidade ou desi­
gualdade, justiças ou injustiças, tudo isto gerando alto nível 
de estresse.

"A gente está cansada, cheia, e o que se tem ouvido 
é que as consultas de enfermagem estão péssimas.
Isto porque estamos fazendo o serviço administrati­
vo. .." (ID.03 A)

É atribuida à enfermeira a responsabilidade de certifi­



car-se da qualidade dos cuidados recebidos e da implementação 
do plano terapêutico do paciente. O que se percebe também é 
que tais funções estão prejudicadas pela relação numérica en­
fermeira/paciente/pessoal, tornando difícil o planejamento 
assistencial da enfermeira.

Um dos pontos importantes para o exercício da função ad­
ministrativa é o conhecimento, segundo Stevens apud Trevizan 
at al (1989) o conhecimento direto e pessoal que a enfermeira 
possui de cada paciente e de cada membro de sua equipe, permi­
te que ela integre os princípios de administração geral à rea­
lidade da situação. Capacita-a também para utilizar as habili­
dades de seu pessoal ajustando-as às necessidades do paciente.

"As funcionárias nos procuram esperando que saibamos 
de tudo, estamos em duas para supervisionar 79 lei­
tos, geralmente ocupados. Sinto-me na obrigação de 
saber o que está acontecendo no hospital, de uma 
forma ou de outra..." (ID.21 ADM)

Atitude de Acomodação no Desempenho das Responsa­
bilidades do Próprio Exercício Profissional:

Acomodação: é a aceitação das situações e condições da
realidade sem tentar outras alternativas que possam indicar
resoluções diferentes.

As enfermeiras destacam o desrespeito ao pudor parece ser
atribuido a outros profissionais e, admitem certa negligência
neste sentido.

"Estamos tratando com indiferença a questão do pudor 
dos pacientes. É falha nossa, é do médico, é difícil 
trabalhar com funcionário também" (ID.18 A)
"Por parte dos funcionários a gente consegue orien­
tar e cobrar, agora da parte de outros profissionais 
é mais difícil. O que acontece é que o médico se co­
loca como superior, se você propõe outra sala ele 
não concorda, faz consulta de porta aberta, algumas 
enfermeiras ficam marcadas, eles chegam até a veri­
ficar qual a enfermeira que está de plantão..."
(ID.16 A)
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Neste exemplo, a enfermeira investe-se do cargo de co­

ordenação dos serviços e preocupa-se com o justo atendimento, 
e respeito ao direito do indivíduo junto à instituição. To­
davia mostra ter pouca resposta aos seus apelos preferindo 
acomodar-se ao que vê.

Aparentemente, a enfermagem falha na sua identidade a 
nível coletivo, resultando no enfraquecimento político e 
profissional.

"Para a população quem conta mesmo é o médico, na 
medida que você não tem um trabalho organizado, vo­
cê não consegue mostrar serviço. A enfermeira apare­
ce de vez em quando e fica muito mais como adminis­
tradora do que como assistencial, ela fica apaga­
da. .." (ID.19 A)
"Eu acho que o enfermeiro tem se acomodado. Ele tem 
clareza do que seria para fazer, mas não tem o com­
promisso. Acho que é um problema da categoria, re­
solveram não cobrar horário do médico por não ser 
respeitado e por não ser sua função eu acho que de­
veria fazer isso em outros níveis. 0 contato com a 
população acaba sendo pequeno ele se afasta da as­
sistência para atender à chefia do posto..." (ID.17 
E)

Embora reconheça sua pequena participação junto aos ór­
gãos de classe. As enfermeiras esperam que estes assumam lutas 
em favor dos direitos da categoria. No entanto, parecem des­
conhecer que a força organizativa é o elemento necessário para 
estas conquistas. Em seu trabalho as enfermeiras buscam salá­
rios adequados, valorização, dignidade. Mas reconhecem que 
mantém atitudes de negligência junto às associações represen­
tativas da categoria.

A mesma atitude de acomodação também é claramente perce­
bida quando se trata das associções classistas.

"Temos uma responsabilidade mínima em relação às as­
sociações de classe. A medida em que você não tem 
uma participação mais efetiva." (ID.17 E)
"Em relação ao COREN a única coisa que faço é 
pagar." (ID.12 A)
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"Estamos com dificuldade para contactar com o repre­
sentante do COREN, o relacionamento está difícil, 
nem paguei este ano. Não recebi nenhum convite ou 
comunicado para reunião..." (ID.15 E)
"As associações são importantes, mas vovê acaba não 
se preocupando, é uma posição assim comôda, por e- 
xemplo o salário está muito ruim , fazemos um corte 
cultural e educacional mesmo com a universidade." 
(ID.21 ADM)

A atitude de acomodação mantém o profissional agindo como 
' tapa-buracos1 , não cobrando efetivamente mudanças de atitudes 
e responsabilidades do conjunto dos profissionais diante da 
clientela. A conivência e a omissão diante dos atos de desres­
peito à integridade física, psíquica e moral da clientela, 
tornam-se cada vez mais conflituosas e requerem respostas de 
acordo com a consciência ética de cada um individualmente, e 
do conjunto das profissões normatizando, supervisionando e 
orientando as condutas.

"Respondemos por tudo sim, eu não tenho nutricionis­
ta, serviço social, ou farmacêutico, até arrumo vaga 
para paciente em UTI para certos médicos, mas na ho­
ra da urgência não dá para brigar e dizer que é res­
ponsabilidade dele passar o caso, porque quem preci­
sa é o paciente. Quanto ao serviço de nutrição tem 
que ter boa vontade, busco nos livros ou junto a nu­
tricionista de outros hospitais e transmito para a 
cozinheira. Não é o ideal por que já tem o profis­
sional na área para suprir" (ID.21 ADM)
"Parece que o enfermeiro é um pouco 'maleável' para 
pegar as coisas para ele, sai da faculdade sem saber 
o que vai fazer, entra no serviço e começa a aceitar 
tudo o que pedem..." (ID. 03 E)

Atitude de Controle no Desempenho das Responsa­
bilidades do Próprio Exercício Profissional:

Controle: é o domínio prático e teórico da situação, cen­
tralização de decisões em algumas pessoas.

Percebe-se uma certa necessidade das enfermeiras por es­
tarem gerenciando, exercerem o controle, mantendo a centrali­
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zação das decisões sobre as coisas, mesmo as que envolvem a
prática de outros profissionais, mas que julgam ser de sua
responsabilidade, porque de modo direto ou indireto, estas
atividades relacionam-se ao paciente.

"Quando você está numa posição gerencial, você está 
por dentro de tudo o que está acontecendo. Tenho 
medo de responder a outro lado meu que é assisten- 
cial, gostaria de cuidar dos pacientes da UTI, mas 
tenho medo de bitolar numa coisa só. Na administra­
ção, estou descobrindo e aprendendo situações das 
quais você aprende a sair, desenvolve um 'jogo de 
cintura1 maior..." (ID.21 ADM)
"Eu quero arrumar o estoque e ver a quantidade e is­
to significa o quanto é preciso para que não vença 
a validade e que esteja padronizado. Antes não se 
tinha uma base dos gastos porque não estavam 
padronizados..." (ID.07 ADM)
"A gente percebe que certas coisas fogem do nosso 
controle, da parte médica com quem temos maior con­
tato é grande a falta de ética. Eles fazem comentá­
rios dos casos, faltam com a privacidade." (ID.15 E)

As preocupações parecem estar voltadas para "o que fazer" 
mais do que com o "como fazer" ou "o que deve ser feito" devi­
do talvez a falta de maior maturidade na análise das opções 
para efetuarem julgamentos mais adequados a um agir moral 
consciente.

Atitude Omissa no Desempenho das Responsa­
bilidades do Próprio Exercício Profissional:

Omissão: a enfermeira, conscientemente ou não, deixa de 
tomar atitudes diante de fatos que requerem outros encaminha­
mentos .

A enfermeira afasta-se de sua função de educadora e de 
se responsabilizar pela assistência de enfermagem ao pacien­
te, família, para assumir a organização e coordenação de pes­
soal e material. A qualidade da assistência não se adequa às 
necessidades do cliente e é colocada na dependência de outros
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profissionais. Concorda-se com Rosa & Costa (1989) ao carac­
terizarem o sub-sistema de enfermagem polarizado entre os com­
ponentes estruturais e funcionais, sendo que ambos estão sendo 
tratados empiricamente sem considerar alternativas para trans­
formá-lo num compromisso moral com o paciente.

"Na orientação sobre o diagnóstico, o meu contato 
às vezes com o paciente é superficial para eu con­
tar, quando o território é perigoso dou uma de pouco 
informada, saio de fininho, é melhor do que dizer 
o que não deve..." (ID.21 ADM)
"O grande problema das enfermeiras é não assumirem 
a responsabilidade por estarem inseguras. Elas se 
omitem, não vão fundo, por falta de conhecimento, 
insegurança do conteúdo teórico e prático. A enfer­
meira não está preparada para dar assistência livre 
de riscos, principalmente dentro das atividades de 
triagem. Quando acontece um erro a tendência é 
camuflar." (ID.17 E)

A omissão, e portanto, a co-responsabilidade pessoal se 
torna tanto mais significativa quanto mais importante for a 
função que se exerce (Anjos, 1988).

Os depoimentos corroboram com o alerta que Davis & 
Aroskar (1983) fizeram a respeito dos valores reforçados nas 
escolas, e que favorecem atitudes passivas por parte das en­
fermeiras. É bem provável, que devido a pouca prática de en- 
frentamento, falte às enfermeiras a segurança fundamental para 
que possam assumir o risco de responderem pela assistência. 
Como se observa no exemplo, a respeito da troca ou não do cu­
rativo. Ressalte-se que as enfermeiras também pesquisam novas 
formas terapêuticas e, que este cuidado não deveria ser exclu­
sividade de uma profissão. No entanto, o modelo administrativo 
contraria sua autonomia. A enfermeira deve ter clareza da am­
biguidade dos papéis e não cooptar com ideologias que os 
desvalorizem.

"Uma empresa quer que eu gerencie, e isto diminui 
meu tempo junto ao paciente. Já tivemos mais enfer­
meiras, mas acharam demais, não dão pela falta por­
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que nós suprimos. Se tivéssemos mais, as tarefas 
seriam melhor distribuídas, pelo menos uma por 
plantão..." (ID.21 ADM)

De outro modo, na relação entre a equipe de saúde, a o- 
missão persiste talvez pelo desconhecimento das formas legais 
e éticas de encaminhamento das denúncias, ou pelo medo de re- 
talhações por parte da diretoria administrativa dos órgãos de 
saúde.

"Em relação a equipe de enfermagem a gente tem como 
exigir, agora com relação a outros profissionais, 
quando cometem atitudes irresponsáveis, a gente não 
tem como ficar cobrando, porque eles não estão su­
bordinados à enfermeira..." (ID.06 A)

Faz parte das responsabilidades institucionais manter a 
observância e a avaliação da qualidade e competência dos ser­
viços realizados pelos profissionais que esta contrata, contu­
do, esta avaliação muitas vezes deixa de acontecer.

"Não são punidas as pessoas por falhas como a gente 
tem os itens de responsabilidade no código. São mui­
to maiores do que as que o código aponta, acho que 
depende muito da instituição que se está, não só da 
parte do paciente, tem toda uma parte da empresa que 
você está vestindo a camisa, uma enfermeira cobra 
da outra. Mas, as coisas ficam quietinhas, muito 
abafadas, quando uma enfermeira ou médico cometem 
erros..." (ID.05 ADM)
"Já fiz muitas atividades que não tinham nada a ver 
com a responsabilidade do enfermeiro. Mas acabei e- 
xecutando porque muitas vezes não tinha o outro pro­
fissional ou porque você entra no esquema de conhe­
cer e eles sabem que você faz. Mas acho que tem que 
ser uma aprendizagem, é muito difícil chamar a 
atenção de um médico..." (ID.23 E)

Esta conivência algumas vezes é assumida buscando
proteger a clientela de maiores desgastes.

"Quando se faz encaminhamentos dos pacientes crôni­
cos para o especialista somos nós que preenchemos, 
porque o serviço prevê que o médico os forneça sem 
passar pela consulta, só que para assinarem já o 
querem preenchidos, caso contrário o paciente tem 
que ficar na fila desde às cinco da manhã e fazer 
consulta, isto daria uma confusão ainda maior..."
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(ID.06 A)

Atitude Paternalista no Desempenho das Respon­
sabilidades do Próprio Exercício Profissional:

Paternalista: é quando as enfermeiras decidem pelo que 
julgam ser o melhor para a clientela não permitindo com isso 
que a clientela exercite escolhas e considere o que seja o 
melhor para ela.

Além das dificuldades próprias que as enfermeiras en­
frentam em termos de relações e condições de trabalho, em al­
gumas situações elas tentam soluções dividindo com o cliente 
parte dessas responsabilidades. As enfermeiras tomam certas 
atitudes como orientar o cliente a procurar o serviço no ho­
rário em que se é possível ter as consultas. Apesar desta pos­
tura por parte de algumas enfermeiras, ainda percebe-se atitu­
des paternalistas em relação ao atendimento. No entanto, esta 
atitude muitas vezes reproduz valores sociais introjetados e 
que não são questionados nas relações de trabalho. Por vezes, 
até se omitem "lavando as mãos" diante dos fatos que violam 
direitos das pessoas.

"Os adultos aceitam mais as coisas, ele se contenta 
com um comprimido de AAS, você tem que convencê-lo 
a voltar, para o controle e acompanhamento da hiper­
tensão. Minha responsabilidade é com o cliente, mas 
ele tem responsabilidade de saber que o posto abre 
às sete e meia, porque só apareceu no posto às nove 
horas, quando eu já não tenho mais consultas?"
(ID.03 A)
"Eu resolvo os problemas por necessidade dos pacien­
tes, eu não vou colocá-lo em risco por problemas 
administrativos..." (ID.21 ADM)

Os serviços de saúde ainda não apresentaram propostas al­
ternativas para os trabalhadores, para aquela maioria que te­
ria a necessidade de ter atendimento fora do horário de traba-



lho. Assim, não perderiam o dia de serviço, considerando-se 
que muitos são autônomos ou vivem de sub-empregos. Nas classes 
mais desprovidas de recursos econômicos, tanto a ignorância, 
quanto outras condições sociais,dificultam e acentuam a baixa 
qualidade dos padrões de vida e saúde. Um problema social 
quase que rotineiro, que imobiliza os profissionais para 
questões da ética social nas periferias.

Na prestação dos cuidados, muitas vezes a enfermeira re­
passa a dominação pelo saber, acreditando nos avanços tecnoló­
gicos da medicina, julgando estar fazendo o que é melhor para 
o paciente, influindo ou decidindo por ele.

"Quanto às decisões relacionadas aos cuidados, acho 
que o paciente deve ser convencido do que é o 
melhor..." (ID.04 A)

As enfermeiras com tais atitudes não assumem seu compro­
misso ético perante sua clientela, nos primeiros depoimentos 
a responsabilidade de assistir está parcialmente satisfeita 
e no segundo não permite a escolha livre por parte do pacien­
te. Aparentemente, as enfermeiras tutelam sua clientela não 
considerando que o agir ético deva ter por base a liberdade 
consciente de escolha. Neste último depoimento, considerando- 
se que o consentimento informado seja uma instância especial 
da autonomia dos pacientes, tão bem como levanta questões que 
conflitam com as obrigações profissionais.

Atitude de Delegação no Desempenho das Responsa­
bilidades do Próprio Exercício Profissional:

Delegação: é quando enfermeiras distribuem tarefas para 
o cumprimento das responsabilidades de assistência junto aos 
demais membros da equipe de saúde.
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A atenção à saude requer profissionais com formação huma­
nista e visão holística para diminuir conflitos éticos (Dayle,
1985). A responsabilidade da enfermeira ao delegar funções de­
ve conhecer a idoneidade técnica e moral de seu pessoal e co­
legas. Também deve considerar as situações e as tarefas para 
não colocar em risco o paciente e a família.

"Você vai fazendo um exame físico rápido e passando 
as tarefas para os funcionários." (ID.05 ADM)

As enfermeiras embora se preocupem com erros durante o 
treinamento ou posteriores para a pessoa do paciente ou ao 
próprio pessoal, admitem ter poucas alternativas. A situações 
envolvem riscos. A responsabilidade ética e moral da enfermei­
ra ao delegar é delicada, devido ao despreparo dos subordina­
dos quanto às habilidades técnicas.

"Quando você está na chefia você delega para aquele 
que você confia, praticamente não existem auxilia­
res, eu tenho medo dos erros em pediatria, mas por 
outro lado tenho que deixar fazer"(ID.20 E)

CONDIÇÕES DE DESEMPENHO DAS 
RESPONSABILIDADES ÉTICO - LEGAIS

Condições são fatores circunstânciais que facilitam, di­
ficultam ou limitam o desempenho das responsabilidades ético- 
legais das enfermeiras, estejam estas condições relacionadas 
ao conhecimento técnico-científico, aos recursos materiais, 
humanos, estruturais, organizacionais e/ou de apoio nas rela­
ções de trabalho.

A Tabela 9 mostra as condições de maior frequência apre­
sentadas pelas enfermeiras, necessárias às realização das fun­
ções para as quais estão habilitadas. As condições mencionadas 
pelas enfermeiras assistenciais e docentes enfatizavam a ne­
cessidade de conhecimento para agir, de desempenho nas ativi-
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dades interdependentes e a falta de condições organizacionais 
favoráveis.

TABELA 9 - Distribuição das frequências dos Elementos Cons­
titutivos da sub-categoria Condições, por função das 
Respondentes, em relação à responsabilidade no 
Próprio Exercício Profissional.
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CONDIÇÕES e FREQUÊNCIA DE RESPOSTAS POR FUNÇÃO
ELEMENTOS TOTAL ENSINO ASSISTÊNCIA ADMINISTRAÇÃO
Conhecimento 73 34(9) 30(9) 09(3)
Interdependência 48 19(8) 24(11) 05(4)
Organização 18 06(4) 08(6) 04(2)
Relações no Trabalho 15 05(4) 07(5) 03(2)

Foram apresentadas pelas enfermeiras administradoras as 
dificuldades, mas por serem geralmente únicas na função e mui­
tas vezes na instituição ficou implícita a aceitação ou não 
do emprego.

As condições aqui apresentadas constituem-se nos elemen­
tos que aparentemente têm dificultado às enfermeiras o cumpri­
mento de suas responsabilidades. Antes de encará-las como jus­
tificativas alegadas pelas enfermeiras para o fato de não es­
tarem assumindo as responsabilidades, deve-se analisá-las den­
tro do contexto no qual o profissional presta seus serviços 
e observar quais as estratégias que elas vêm adotando para fa­
zer cumprir os preceitos éticos e legais da profissão. Em caso 
de dano, tais condições têm sido apontadas pelos juristas, 
como atenuantes ou agravantes de culpabilidade, quando averi­
guada a culpa, e se esta foi em decorrência de ato culposo ou 
doloso (Código Penal, art. 18, Favero apud Schimidt & Oguisso,
1986). No exercício da profissão, além de se atentar para as 
causas de danos por negligência,imprudência ou imperícia, a 
enfermeira também deve ater-se ao fato de que não se exime de 
culpa se o dano for causado pela equipe.



Condições de Conhecimento para Agir nas Responsa­
bilidades o Próprio Exercício Profissional

Conhecimento para Agir: engloba a fundamentação teórico- 
prática que capacita as enfermeiras a responderem responsável- 
mente pelos atos.

Embora 21 (87,5%) enfermeiras, tenham expressado o pouco 
conhecimento do código e a falta de clareza a respeito de sua 
responsabilidade, ainda assim, denotaram conhecer que a en­
fermeira responde ética e legalmente por atos feitos ou prati­
cados por ela e por outros profissionais sob sua supervisão. 
Isto aparece como um estressor nas falas das enfermeiras, 
sabendo-se que elas centralizam as atividades diretas ou indi­
retamente ligadas à assistência do paciente, e que ocontin- 
gente de pessoas da equipe de enfermagem nas instituições, 
corresponde a aproximadamente 65% do total de profissionais 
da equipe de saúde (COFEN/ABEN,1986).

Algumas dificuldades encontradas pelas respondentes dizem 
respeito muito mais às formas pelas quais se estabelecem as 
relações dentro da instituição, à falta de autonomia, à sobre­
carga de responsabilidades, e ao pouco reconhecimento dado ao 
profissional. Inclusive do ponto de vista econômico, justifi­
cam as restrições em participarem de congressos e eventos que 
possibilitam a atualização do profissional.

"Não é só metodologia, é na área de assistência ao 
paciente, eu vou prescrever para algum problema, 
então sinto que estou precisando de estudar e de 
novos conhecimentos..." (ID.11 A)
"Eu procuro prestar a melhor assistência possível 
dentro do meu alcance. Se peco é por ignorância, por 
falta de informação em alguns pontos, mas sempre 
tentando chegar antes para não prejudicar. É difícil 
olhar cada prescrição e detectar problemas, checar 
os quartos, examinar os pacientes, com o nível dos 
nossos funcionários é muito difícil." (ID. 21 ADM)
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O que as enfermeiras entendem por prática assistencial 
difere do esperado pelas instituições. Aparentemente as enfer­
meiras demonstram conhecimento de suas limitações, principal­
mente nas interativas com a categoria médica, que recebe maior 
tolerância e apoio por parte da administração superior.

"Na verdade eu gostaria de ser enfermeira assisten­
cial, mas a empresa quer uma enfermeira para geren­
ciar. Para eles a visita aos pacientes uma vez ao 
dia está ótimo, não se preocupam, só cobram quando 
ocorrem erros. Eu sinto nesta administração uma coi­
sa bem maleável, quando existe algum problema, nos 
dá razão, nos entende, mas não repreendem quando os 
médicos erram, ele tem um número de pacientes aqui.
A conversa com o médico é no cafézinho com um ta- 
pinha nas costas..." (ID.21 ADM)

A docente complementa sua percepção de responsabilidade
apontando algumas das condições necessárias para exercê-las.

"Conhecimento é fundamental, segurança é importante, 
técnica de ensino é super importante, o aluno preci­
sa de tempo para estar refletindo e muitas vezes nós 
não temos paciência com ele." (ID.01 E)

Dentre outras condições destacam-se o não envolvimento 
e o descompromisso profissional. Também existe a falta de co­
brança por parte dos usuários, para exigir melhoria da quali­
dade dos serviços prestados pelas instituições de saúde.

É preciso se envolver, perceber o local onde vai 
atuar, e qual a melhor maneira para fazê-lo. Entrar 
no problema, ter boa percepção e conhecer a comuni­
dade com a qual vai trabalhar, conhecer bem o con­
teúdo das orientações que irá passar e o interesse 
para procurar outras fontes de ajuda..." (ID.24 E)
"Deveria existir e tem que existir um modo da popu­
lação começar a exigir o cuidado devido de uma en­
fermeira. Primeiro porque ela vai ser atendida por 
quem estudou e tem competência e segundo se aquela 
pessoa estudou e não tem competência, ela vai ter 
que se virar..." (ID.23 E)

Entende-se como ético, o fato das enfermeiras procurarem 
alternativas que melhor atendam às necessidades dos usuários, 
que respeitem as habilidades e interesses dos profissionais,
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para que seja possível maior aproveitamento da sua capacidade
intelectual, psicológica e motora.

"A gente deve levar em conta a sua área, sua capaci­
dade, tem que ter habilidade e interesse e perceber 
que não dá para aquilo, quem sabe se sairia melhor 
em outras áreas como a pesquisa, ensino, obtendo 
maior rendimento, a enfermagem não se restringe ao 
hospital ou a saúde pública" (ID. 25 A)

Condições de Interdependência no desempenho das Respon­
sabilidades no Próprio Exercício Profissional.

Interdependência: são as relações que a enfermeira mantém 
nas áreas de interdependência com outros profissionais, e fa­
mília cuja interação faz-se necessária para a consecução dos 
fins.

Nas atividades administrativas hospitalares ou dos postos 
.de saúde, estabelece-se que o papel fundamental das enfermei­
ras, está muito mais em ser o elo de integração entre a clien­
tela e a equipe multi-profissional. As enfermeiras classifi­
cam-se como polivalentes ao assumirem diferentes papéis e 
responsabilidades.

"Nosso maior defeito não é o comprometimento com o 
hospital que a gente gosta, mas é esse jeitinho que 
a gente tem de dar solução, de tentar resolver tudo. 
Talvez a gente ficasse mais tranquila colocando a 
necessidade de outra enfermeira, a gente se adapta 
a situação, ao mesmo tempo que é ruim ser 'quebra- 
galho' de tudo, te dá a sensação de dizer como é 
bom! Como eu sou bacana e resolvo tudo! Não é cons­
ciente, mas será que alguém vai enxergar meu 
serviço? (ID.21 ADM)..."

Esta observação, pressupõe uma postura ainda ingênua de 
busca de valorização da auto-estima, que no entanto, depõe 
contra a categoria profissional, devido a passividade e acei­
tação de condições adversas para se trabalhar. Ao mesmo tempo, 
parece existir a consciência do fato, ao colocar que o maior



defeito é tentar resolver tudo numa atitude de acomodação.
No depoimento a seguir, mais uma vez as enfermeiras de 

saúde pública, mostram a interdependência entre os profissio­
nais e suas limitações quando em contato com a população. Pro­
curam resgatar as responsabilidades conjuntas pela prevenção 
e recuperação da saúde, como já foi comentado, existe a ausên­
cia do médico nos postos.

"Outros casos acontecem, chega à tarde um paciente 
hipertenso, com pressão bastante elevada, sudorese 
e a ambulância não vem, eu não posso medicar com 
adalat (si) que eu tenho no posto, nem por ordem te­
lefônica. Então eu pergunto, vou deixar o paciente 
morrer? Vai! me responderam. Eu me questiono, bateu 
a responsabilidade com o cliente e não com a insti­
tuição, têm enfermeiras que medicam, correndo o 
risco de serem pegas..." (ID. 03 A)
Nas instituições, os problemas relacionados aos pacientes 

não aparecem de forma diferente, refletem ainda as péssimas 
condições sociais, onde velhos são asilados, as crianças so­
freram maus tratos, tentativas de homicídio, o abandono pelos 
pais nos hospitais, e os pacientes são deixados nas institui­
ções porque as famílias não dispõem de recursos para a conti­
nuidade do tratamento.

"Eu coloco sempre a enfermagem à disposição do paci­
ente, mas aprecio, eu exijo educação por parte do 
paciente em relação às funcionárias." (ID. 21 ADM)

Existe um reconhecimento das limitações dos funcionários, 
mas também a valorização destes, enquanto pessoas que mais di­
retamente se relacionam com os pacientes. As enfermeiras pro­
curam promover uma assistência mais humanizada, também a seu 
pessoal. A responsabilidade das enfermeiras estende-se ao seu 
pessoal, enquanto forma de expansão dos seus próprios cuida­
dos, tendo em vista que esta não consegue atender a todos os 
pacientes mas somente os mais graves. Por outro lado, a atitu­
de de delegar parte das suas responsabilidades ao pessoal sob
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sua supervisão, torna-a coresponsável pelos danos que estes 
vierem a cometer. Sendo assim, parece estar demonstrado que 
a grande maioria conhece empiricamente, este aspecto ético e 
legal.

Condições Organizacionais para o Desempenho das 
Responsabilidades do Próprio Exercício Profissional:

Organizacionais: dizem respeito às condições oferecidas 
pelas instituições do ponto de vista material, estrutural e 
humano, insumos necessários juntamente com os serviços de a- 
poio para o desempenho das atividades assistenciais de acordo 
com um padrão mínimo de qualidade.

Algumas situações apresentadas pelas enfermeiras denun­
ciam as condições organizacionais, sejam elas materiais, de 
recursos humanos ou de estrutura física. Alguns desses depoi­
mentos levam a questões sobre a conivência do profissional em 
realizar tarefas delegadas que não lhe são de competência, bem 
como aceitar desempenhá-las ora por pressões institucionais, 
ora por acomodação, ora assumindo-as sem o devido preparo. Pa­
rece que tais atitudes tem a ver também com o caráter e postu­
ra do profissional, posto que muitos profissionais são intimi­
dados, não conseguindo ter força de argumentação devido ao 
pouco conhecimento ou inexperiência junto à seus dirigentes 
ou colegas de trabalho.

"Aqui nós temos uma série de responsabilidades fren­
te ao aluno, não tem campo de estágio adequado, não 
tem material para você dar uma boa aula, não tem sa­
la onde você possa preparar suas aulas, onde você 
possa assumir a qualidade do ensino. Então a respon­
sabilidade é cobrada mas não se oferece condições 
de trabalho..." (ID. 13 E)
"A gente sofre muito, mas o pior é à noite, quando 
a farmácia fecha e falta medicamento; o estresse é 
maior e você dança conforme a música..." (ID.18 A)
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Condições nas Relações de Trabalho para o Desempenho das 
Responsabilidades no Próprio Exercício Profissional

Relações no Trabalho: são condutas interativas dentro da 
instituição, pressupondo atitudes de respeito nas relações in­
terpessoais, garantidas por uma efetiva e eficaz comunicação.

É importante que se discuta o papel das enfermeiras em 
assuntos éticos. O médico tem conhecimentos que dizem muito 
mais respeito à doença, à patologia e ao tratamento. Para as 
enfermeiras, este conhecimento parece estar mais relacionado 
à proporcionar melhor qualidade de vida, como vivenciar a 
doença e os problemas daí decorrentes.

"O relacionamento multi-profissional é difícil, e- 
xiste essa imagem de competição ainda há muita 
resistência..." (ID.18 A)
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"Eu gosto de colocar meu lado pessoal na interação 
com o paciente, eles vão passando o que estão 
sentindo..." (ID.07 A)

"Nós temos passado o plantão verbalmente umas às ou­
tras e através do livro negro, o relacionamento é 
produtivo, mas com o médico é diferente, acontece 
dele ser avisado da condição do paciente e ele dizer 
que a enfermagem não avisou, que ele não sabia..."
(ID.08 A)

As respondentes discorrem livremente a respeito de suas 
atribuições, demonstrando terem o conhecimento técnico, mas 
expressando as dificuldades encontradas do ponto de vista ad­
ministrativo, principalmente nas relações de trabalho.

A falta de uma filosofia administrativa compromete a to­
dos que dela participam, no sentido de tomar seu papel na or­
ganização como missão e de assumir a responsabilidade de moti­
var o pessoal a participar das mesmas crenças. Estas crenças 
demonstram ser mais uma questão pessoal do que uma orientação
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institucional para confluir interesses.

"Eu não posso estar saindo dos lugares só porque tem 
coisas que eu não concorde. Eu acho que o enfermeiro 
também tem o papel de lutar pela sua instituição en­
quanto profissional para mudar algumas coisas, ele 
deve tentar mudar, se não conseguir aí ele sai..."
(ID.03 A)
"A enfermeira tem a responsabilidade de ser apoio, 
ser honesta, de atuar com o paciente, de se rela­
cionar com o médico e com outras pessoas; cada 
pessoa é diferente e ela tem à responsabilidade de 
se relacionar com cada uma delas preservando a in­
dividualidade. .. " (ID.18 A)

ESTRATÉGIAS QUANTO À RESPONSABILIDADE ÉTICO-LEGAL

Estratégias são as formas utilizadas pelas enfermeiras 
para o enfrentamento de situações, procurando satisfazer cer­
tos objetivos. As estratégias tendem a ser formas de compor­
tamento mais elaboradas, podendo ser conscientes ou não, pro­
curam atingir determinados fins dentro de um plano com metas 
parciais e/ou globais. Especificamente, as enfermeiras deve­
riam racionalizar estratégias para atingirem os objetivos de­
terminados pela profissão, ou seja, promover, manter e recupe­
rar a saúde da clientela de acordo com os princípios éticos 
e legais. Também é esperado que enfermeiras façam uso de seu 
conhecimento psicológico, social, motor, político para mobili­
zar novas perspectivas, sentimentos e comportamentos em 
relação à profissão.

A Tabela 10 demonstra que as enfermeiras assistenciais 
parecem dispender maior esforço para mudar as situações de 
sua prática, bem como as atitudes resultantes de estresse. Os 
dados demonstram também que estas se dividem entre o assumir 
e o enfrentar (deixando de assumir atividades que não lhe se­
jam próprias). Algumas depoentes estão lançando mão da educa­
ção, para conscientizar funcionários, clientela e outros a



respeito dos direitos e das responsabilidades na conquista de 
qualidade nos serviços.
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TABELA 10 - Distribuição da frequência dos Elementos Consti­
tutivos da sub-categoria Estratégia, por função das 
Respondentes, em relação à Responsabilidade no 
Próprio Exercício Profissional.

ESTRATÉGIAS e FREQUÊNCIA DE RESPOSTAS POR FUNÇÃO
ELEMENTOS TOTAL ENSINO ASSISTÊNCIA ADMINISTRAÇÃO
Assumir 33 08 (6) 14(7) 11(3)
Educar 24 10(6) 11(7) 03 (2)
Enfrentar 24 10(6) 11(6) 03 (1)
Proteger 13 06 (4) 06 (6) 01(1)
Acomodar 08 04(3) 04(3) 00(0)

Estratégia de Assumir Responsabilidades no 
Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Assumir: é quando a enfermeira toma para si, os encargos 
e atribuições que seriam incumbências de outros profis­
sionais.

Com a determinação legal da consulta de enfermagem sur­
ge a necessidade de apontar um plano diretivo para a assis­
tência a ser seguida e melhorar a fundamentação buscando a 
aplicação prática dos muitos marcos teóricos já desenvolvidos. 
Para tanto, as enfermeiras esperam que a aplicação de metodo­
logia científica de trabalho clarificará seu papel junto a 
equipe e clientela, contudo, percebe-se que a avaliação do 
bem-estar oferecido e as condições disponíveis para fazê-lo 
estão em sentidos opostos.

"0 papel da enfermeira não está bem delimitado, acho 
que com o processo de enfermagem, a gente consegue 
estabelecer os limites, é preciso estudar muito 
para prescrever..." (ID. 19 A)
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O predomínio das atividades administrativas e da pressão 
institucional sobre a prática, e as condições inadequadas, 
evidenciam que as enfermeiras necessitam de ter como aliados 
pacientes mais esclarecidos quanto aos padrões de cuidados de 
saúde.

"A gente tenta fazer o melhor possível... são coisas 
que não tem nada a ver com nossa função ou formação.
Às vezes sou uma espécie de relações públicas do 
hospital..." (ID. 21 ADM)
"A enfermeira que trabalha no posto de saúde, no 
hospital ou na escola, tem a função imediata e pri­
mordial de educar e não só ensinar, para que a cli­
entela se mobilize, e possa desencadear ações que 
revertam em conquistas políticas, mostrando que a 
enfermagem não se restringe às atividades curati­
vas. .." (ID. 23 E)

Dentro de um campo vasto, como a Ética, faz-se necessária 
maiores discussões a respeito dos tópicos que envolvem a bio­
ética, mais especificamente também a ética dos profissionais 
da saúde. Isto será possível através da valorização e criação 
de comissões éticas multidisciplinares, que transponham ques­
tões internas de auto-protecionismo, que acabam por encobrir 
o mau profissional e as condições que expõem a riscos a 
clientela.

"No posto temos que saber de tudo desde a lâmpada 
queimada, temperatura da geladeira de vacinas, dos 
problemas com os vigias, se tem receituários médi­
cos, a dentista não acha nem a chave do consultó­
rio, todos vem a mim..." (ID. 03 A)
"No meu serviço eu ocupo um cargo que não seria para 
a enfermeira, mas do médico, é uma responsabilidade 
muito grande ficar fazendo a profilaxia da raiva 
humana, decidir se vai fazer vacina ou não..." (ID.
12 A)
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Estratégia de Educar face às Responsabilidades 

no Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Educar: é a busca e oferta de informação pelas enfermei­
ras a respeito dos cuidados de saúde. Elas organizam e incen­
tivam os indivíduos a reivindicarem melhoria da qualidade da 
assistência enquanto um direito.

Outros depoimentos apontam estratégias sobre formas de 
enfrentamento, enfatizando não somente a habilidade técnica, 
mas a habilidade interativa. Algumas finalidades do cuidado 
de enfermagem poderão ser atingidas, segundo as respondentes, 
através do ensino, e para isto faz-se necessário que a en­
fermeira saiba se comunicar.

"É importante ser conhecedor do conteúdo teórico, 
ter destreza manual para desenvolver habilidades 
técnicas, ter clareza do que quer executar e assu­
mir, mas tem que ser comunicativo. Não adianta vo­
cê conhecer, se você não sabe comunicar ou não vê 
a função educativa como importante..." (ID. 17 E)
"O médico tem o dever de esclarecer sobre o diag­
nóstico. Eu posso fazer orientações a respeito dos 
cuidados..." (ID. 15 E)
"A enfermeira deve ter junto à clientela uma função 
educativa que é desencadeadora no enfrentamento de 
todo um sistema, logo, ela tem a função primordial 
de educá-lo, não só ensinar, para que ele se mobi­
lize e faça alguma coisa..." (ID. 23 E)

A estratégia de educar aponta também para a necessidade
de educarem-se para estarem melhor preparadas no desempenho
das suas responsabilidades.

"Preciso estudar mais, sinto falta de maiores in­
formações sobre liderança e para prescrever, quero 
fazer um curso de especialização." (ID. 11 A)
"As enfermeiras não têm estudado para prescrever e 
assumir integralmente a responsabilidade pelo que 
prescreveram, elas tem restrições e dificuldades 
próprias, por exemplo, prescrevem restrição hídrica 
mas não sabem de quanto e nem por quê." (ID. 16 A)
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"Eu me mantenho atualizada fazendo os cursos que 
aparecem. As colegas de outros hospitais sempre me 
avisam, tem grupos que estão procurando se organizar 
mais e uniformizar as condutas..." (ID. 25 ADM)

Estratégias de Enfrentar face às Responsabilidades 
no Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Enfrentar: é quando a enfermeira levanta outras alterna­
tivas e formas de pensamento, expõe novas abordagens de acordo 
com crenças e valores pessoais.

Aparentemente, as estratégias de enfrentamento são iso­
ladas, não sendo discutida pela categoria a problemática des­
sas práticas, não ocorrendo a uniformidade de ações a nível 
coletivo. Estas estratégias parecem ser mais positivas, quando 
são tomadas por profissional mais experiente. De acordo com 
as respondentes mais experientes, parece que estas observam 
melhor, e fazem uma avaliação dos riscos ao qual o profis­
sional está exposto.

"Os médicos não gostam quando encaminhamos denúncias 
para o diretor clínico, tentam queimar a enfermei­
ra, porque elas ficam indignadas com o tipo de as­
sistência, a demora dos diagnósticos e das decisões 
cirúrgicas. Acho que as enfermeiras estão tendo 
muita coragem..." (ID. 05 ADM)
"No abri mão da conduta que havia tomado, devido a 
uma negligência médica, comuniquei à administração, 
fizemos relatório no prontuário, todos os funcio­
nários e eu assinamos, retive o prontuário. A equipe 
foi convidada a sair do hospital". (ID. 16 A)
"A enfermeira está muito barrada, tem que conquistar 
o respeito, harmonia, fazer sua opinião ter valor.
É uma conquista, com o tempo, através de ações, você 
consegue convencer a classe médica, e resolver o 
problema deles de falta de respeito para com outros 
profissionais..." (ID. 08 A)
Algumas enfermeiras enfrentaram questões políticas para 

que pudessem garantir a qualidade da assistência. A atitude 
de enfrentamento da enfermeira ao não liberar as vacinas, pa­



receu apoiar-se em sua autonomia para decidir a respeito do 
que julgava ser legal e eticamente correto. Enfoca-se neste 
depoimento, a sua segurança no que diz respeito ao conhecimen­
to técnico e legal, ao procurar proteger o cliente, a categor­
ia, a instituição pela qual assina a responsabilidade técnica 
e a si própria. Evidencia-se no depoimento, mais uma vez, a 
existência dos conflitos entre os valores institucionais e os 
valores profissionais.

"... na vistoria de uma clínica, verifiquei que a ge­
ladeira não tinha condições para conservar as vaci­
nas, a funcionária não sabia verificar o termostato.
Eu recolhi as vacinas, treinei a funcionária e a- 
guardei a manutenção da geladeira, que não foi fei­
ta, então não liberei as vacinas. O médico foi até 
o secretário de saúde, este me pressionou alegando 
motivos políticos. Eu coloquei meu emprego à dispo­
sição e disse que não assinaria pela responsabilida­
de técnica. Não liberei as vacinas e o secretário 
acabou concordando comigo..." (ID. 19 E)

Embora se saiba que muitas enfermeiras perdem seus empre­
gos por confrontarem interesses, fica claro que o respeito ao 
profissional também se dá pela valorização de sua integridade 
e idoneidade. As conquistas devem ser mais divulgadas, encora­
jando outras a esta auto-determinação. As enfermeiras têm a 
responsabilidade de prestarem cuidados a quem precisa, mas têm 
o dever ético e legal de fazê-lo de forma segura. Deve tornar 
seu ambiente de trabalho um local seguro e denunciar as amea­
ças à integridade das pessoas conjuntamente ao seu conselho.

Estratégia de Proteger face às Responsabilidades no 
Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Proteger: são as ações que salvaguardam psíquica, físi­
ca e emocionalmente a clientela de prossíveis danos.
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"Eu resolvo os problemas por necessidade dos paci­
entes, eu não vou colocá-los em risco por problemas 
administrativos..." (ID. 21 ADM)
"As condições do hospital psiquiátrico eram terrí­
veis, se o paciente reclamava nas inspeções do 
INAMPS, diziam que ele estava delirando, não sei se 
era da parte médica ou da diretoria. Mas eu tinha 
nojo daquilo, mas eu tentava algo para e pelos 
pacientes..." (ID. 23 E)

É evidente o fato de que os pacientes sejam geralmente 
vistos pela maioria das enfermeiras como carentes, desprotegi­
dos, ignorantes dos seus direitos e deveres. E também, social 
e culturalmente desprovidos de recursos materiais, de educa­
ção, de informações sobre sua saúde e expropriado de sua força 
de trabalho. Contudo, vê-se que as enfermeiras anseiam pelo 
reconhecimento de seu trabalho e a obtenção de justa recompen­
sa financeira de seus esforços.

Estratégia de Acomodar frente às Responsabilidades no 
Desempenho do Próprio Exercício Profissional:

Acomodar: é o desempenho dos cuidados dispondo dos recur­
sos, da melhor forma possível.

Uma forma conhecida de estratégia é exatamente deixar as 
coisas como estão. Talvez isso represente, ao final, maior es­
tresse e insatisfações porque depõe contra a consciência ética 
da profissional.

"É difícil porque a gente se adapta a uma situação, 
ao mesmo tempo que é ruim ser 'quebra-galho' de 
tudo, você se pergunta se for só assistencial,será 
que alguém vai reconhecer o seu serviço?" (ID. 21 
ADM)
As enfermeiras adotam medidas que amenizam, ou seja, me­

didas paliativas que solucionam temporariamente ou diminuem 
as adversidades na administração de cuidados à clientela. De 
certo modo, também para aliviarem a responsabilidade iatrogê-
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nica devido à co-responsabilidade por erros cometidos por mem­
bros da equipe, salvaguardando-se de processo legal por lesões 
e danos físicos. E ainda, devido a sentimentos múltiplos de 
responsabilidade.

"Cheguei a dormir um mês no hospital porque um paci­
ente recebeu neozine na mão e edemaciou, quase per­
dendo a mão. Antes de eu trabalhar neste hospital, 
uma paciente havia perdido o braço pelo mesmo pro­
blema e o processo que a família impetrou contra o 
hospital deu em nada." (ID. 23 E)

PADRÃO DOMINANTE DE PENSAMENTO DAS ENFERMEIRAS 
ACERCA DAS RESPONSABILIDADES ÉTICO-LEGAL.

Como foi anteriormente descrito no marco conceituai, os 
padrões da estrutura de pensamento, segundo Perry (1970), são 
denominados de dualismo, relativismo e compromisso no rela­
tivismo.

Os dados da Tabela 11 demonstram que 50% das enfermeiras 
organizam seus pensamentos de forma 'compatível com o relati­
vismo, pois percebem a necessidade de avaliação e orientação 
racional da categoria profissional para a obtenção de autono­
mia e autoridade. Assim mesmo admitem incertezas, diversidades 
e tentam algumas estratégias para enfrentarem as adversidades. 
Isto mostra uma predisposição para uma conquista de classe e 
não apenas uma conquista individual.

Entretanto isto pode ser uma intencionalidade ou apenas 
a manifestação de novas verdades, uma vez que as enfermeiras 
podem estar processando suas responsabilidades em padrões de 
pensamento compatíveis com estágios intermediários entre dua­
lismo e relativismo. Elas já questionam sua prática e a posi­
ção de autoridade incontestável de outras categorias profis­
sionais na saúde. Ainda são poucas as enfermeiras que se ar­
riscam a perderem suas posições e empregos, em defesa das suas



crenças e valores profissionais. Em se tratando de questões 
éticas, a falta de conhecimento dos padrões profissionais au­
menta as negligências e as incertezas a elas•relacionadas. 
Mesmo que de forma incipiente, as enfermeiras percebem a falta 
de atenção dada às questões morais nas instituições de saúde.
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TABELA 11 - Distribuição das frequências dos padrões de 
pensamento por função das repondentes.

PADRÕES DE 
PENSAMENTO

TOTAL FREQUÊNCIA RESPONDENTE POR FUNÇÃO 
ENSINO ASSISTÊNCIA ADMINISTRAÇÃO

Dualismo 
Relativismo 
Compromisso no 
Relativismo

07 (29%) 
12 (50%) 
05 (21%)

01 06 00 
06 03 03 
02 02 01

As enfermeiras que apresentam um padrão de pensamento 
compatível com o compromisso no relativismo, ou seja 21%, têm 
claro que as responsabilidades éticas são compartilhadas entre 
outros profissionais, pacientes, população e o pessoal de en­
fermagem. Portanto, estas enfermeiras demonstram assumir as 
responsabilidades, tomando decisões e agindo de forma a en­
frentar os desafios da prática, respaldadas em seus valores 
profissionais.

Embora sendo uma minoria, no ensino, na assistência e na
administração dos serviços, a alcançar o estágio de compromis-

t

so no relativismo, estas enfermeiras poderão liderar as demais 
colocando as contradições existentes na prática e enfrentando 
de forma mais politizada e organizada as adversidades.

Para se chegar a determinação do padrão dominante de pen­
samento de cada respondente, foram analisados os dados quanti­
tativos de cada uma das áreas de mudança qualitativa, obtidos 
nas entrevistas, com o gráfico desenvolvido por Knefelkamp & 
Slepitza (1976).



Estes resultados estão apresentados no Quadro 1.
As enfermeiras apresentam afirmativas relativas a uma es­

trutura de expressão semântica na qual utilizam termos absolu­
tos tais como certo/errado, aceitação/rejeição de figuras de 
autoridade. Elas apresentam depoimentos nos quais se denota 
a presença de auto-processamento, apesar deste se caracteri­
zar por atitudes de submissão à autoridade. Embora assumam vá­
rias responsabilidades como parte do "dever" de assistir, as 
enfermeiras se limitam a analisar a falta de condições insti­
tucionais adequadas, a omissão da equipe multi-profissional 
e as possibilidades de risco para a clientela. As respondentes 
parecem conscientes das implicações éticas e legais de sua 
prática, mas alienam-se e acomodam-se a fatores externos não 
visualizando ou elaborando alternativas de ação.

As enfermeiras tem ainda dificuldade em perceber alterna­
tivas para a ação visando suplantar suas limitações dentro da 
sua esfera de atuação. Tal dificuldade possibilita a contunui- 
dade da ideologia médica dominante, a continuidade do imobi­
lismo e consequente aniquilamento profissional. Da mesma for­
ma, elas têm dificuldade para assumirem novos papéis profis­
sionais, tais como o de ser advogada de sua clientela, o de 
estabelecer uma política assistencial de enfermagem nas ins­
tituições de saúde, bem como o de participar das deliberações 
relacionadas à assistência à população.

Em alguns momentos das entrevistas, apareceram depoimen­
tos a respeito da falta de organização da classe. Isto prova­
velmente, torna mais difícil modificar o contexto da prática 
profissional, uma vez que a habilidade de assumir responsabi­
lidade aumenta à medida que as enfermeiras expandem suas ati­
vidades dentro do papel. Aparentemente, ainda têm pouca fun­
damentação ética e legal para justificarem seus julgamentos
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Q U A 9 R O  3. — Distribuição do Padrao Dominante do Pensaraento e Frequencias das Respectivas Areas 
de íiudanca Qualitativa, por Funcao das Respondentes - 1992.
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na tomada de decisões. Entende-se que tal fato se justifica 
por terem o locus de controle baseados em fatores externos, 
ou seja, ainda dependentes das regras, rotinas e normas insti­
tucionais e sociais. Infere-se que os desafios relacionados 
ao volume de responsabilidades, à falta de apoio e suporte 
adequados e o fato das enfermeiras se apoiarem em fatores ex­
ternos e não em sua auto-determinação, justificam as omissões 
e acomodações nas atitudes já descritas neste estudo. Além 
disso, ressalte-se o conflito com suas próprias crenças, valo­
res e convicções éticas, levando-as a manifestarem sentimentos 
de culpa, ressentimento, frustração e incapacidade para desem­
penharem suas responsabilidades de forma coerente e consisten­
te. Estas afirmações parecem estar de acordo com Perry apud 
Neves (1980) a respeito das possibilidades de retração, tempo­
rização e fuga quando as enfermeiras percebem a ameaça dos 
desafios e a dificuldade em receber apoio, o que gera confli­
tos que as levam a se omitirem, a se acomodarem ou até mesmo 
a evadirem da profissão.

De certo modo, as habilidades de síntese aparecem nas en­
fermeiras que se integram a sindicatos, chefias e coordenações 
regionais de órgãos da categoria. Contudo, outras enfermeiras 
que conheceram as práticas assistenciais em outros estados 
têm oportunidade de questionarem mais suas práticas, estas ex­
periências acentuam a maturidade e o comprometimento ético 
com o serviço.

Com base no levantamento que ora se faz, tem-se que para 
apresentar uma resposta moral estará envolvido todo um proces­
so, que se realiza lentamente e que é a exteriorização de uma 
atitude perante a vida. E será tão mais profundo quanto maior 
for o grau de auto-conhecimento que as enfermeiras tiverem de 
si mesmas.
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Ao utilizar-se o referencial de Fishbein & Ajzen (1975) 
juntamente com o de Perry (1970) poder-se-ia inferir que quan­
do as crenças e valores estão agrupados em estruturas de pen­
samento mais organizadas torna-se possível determinar as ten­
dências comportamentais de um grupo a nível individual e cole­
tivo. Melhor dizendo, de acordo com Fisbein & Ajzen (1975) as 
crenças, uma vez que envolvem cognição, valores, opiniões, 
determinam a atitude, o afeto, a intenção e o comportamento 
da pessoa face a um objeto ou evento.

Desta forma, o pensamento ético é uma interrelação de 
atitudes, de requisitos formais, de regras para se considerar 
ou não "adequados" os julgamentos. Muitas vezes não são apro­
veitadas as oportunidades para aprofundar as discussões sobre 
as condutas éticas. Isto significa que a resposta moral das 
enfermeiras deve manifestar o conhecimento das causas externas 
do comportamento, dos códigos morais vigentes no ambiente no 
qual vivem e que fazem parte da sua realidade. Exige o conhe­
cimento dos usos, costumes, crenças, regras e padrões sociais, 
dos motivos internos que envolvem a discriminação dos senti­
mentos experimentados e das razões conscientes no julgamento 
destas pessoas trazidas à consciência. E também, da possibili- 
de de escolha e reflexão sobre os juízos éticos e sobre os 
princípios subjacentes à opção efetuada (Bicudo, 1982).

Adverte-se para a existência de ambiguidades sobre a 
prioridade de obrigações éticas da enfermeira acêrca dos cli­
entes, da equipe multidisciplinar e da instituição empregado­
ra. Tal ambiguidade existe quando a enfermeira se vê ameaçada 
de perder o emprego quando, ao cumprirem suas obrigações para 
com seus clientes, relatam ações anti-éticas. Contudo, as en­
fermeiras sustentam que seu compromisso fundamental ainda é 
com o paciente.
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CONCLUSÃO

Às considerações e exemplificações apresentadas neste 
estudo conduzem às seguintes conclusões quanto às responsabi­
lidades éticas e legais percebidas pelas enfermeiras:

Dentre os aspectos abordados quanto ao conhecimento, 
crenças, valores, opiniões, atitudes, condições e estratégias 
cumpre ressaltar que a responsabilidade e a autonomia são fa­
tores que necessariamente influenciam na ética em cuidados de 
saúde. A falta de autonomia foi apontada como uma limitação 
das enfermeiras para assumirem suas responsabilidades, reque­
rendo tempo e esforço para conquistá-la.

O poder dos pacientes decidirem sobre o seu tratamento 
e a sua saúde, é visto pelas enfermeiras como um direito e um 
valor a ser conquistado. Contudo, o poder decisório centrali­
za-se nos profissionais de saúde, mais especificamente no mé­
dico que detém a responsabilidade pelo diagnóstico.

Ao serem ressaltadas as responsabilidades éticas das en­
fermeiras verificou-se que estas têm dificuldades para enfren­
tarem condições adversas que interferem nas relações estabele­
cidas entre o paciente/equipe/enfermagem e na qualidade da as­
sistência. Foram flagrantes as violações tanto da autonomia 
quanto da dignidade e privacidade dos pacientes, apoiadas por 
atitudes de omissão por parte das enfermeiras.

As bases informativas e legais para obtenção de consen­
timento informado por parte dos pacientes são pouco discutidas 
dentre os profissionais de saúde. As enfermeiras têm pouca 
clareza sobre a quem compete o quê em situações da assistên­
cia que requerem interdependência e respeito frente à clien­
tela .

As enfermeiras desconhecem que estão cometendo infrações



ao código de ética ao assumirem responsabilidades de outros 
profissionais. Contudo, o fazem justificando ser em benefício 
dos pacientes. Isto acontece devido à falta de conhecimento 
e apoio para realizarem as triagens nos postos de saúde, temem 
pelos riscos na assistência uma vez que têm que suprir a falta 
de atendimento médico.

As enfermeiras apontam deficiências no conhecimento pa­
ra o desempenho das responsabilidades em questões que envol­
vem liderança, autoridade, relacionamento interpessoal e nas 
formas de enfrentamento das condições das instituições de 
saúde.

As responsabilidades estão restritas ao cumprimento das 
atividades de acordo às funções desempenhadas, ou seja, vol­
tam-se para as instituições, pessoal e clientela enquanto des­
tinatária das tarefas executadas, deixando de perceber as res­
ponsabilidades sociais com a categoria profissional. Isto cor­
robora com a visão fragmentada e tarefeira de responsabilidade 
e não no sentido amplo de prestar contas à sociedade a respei­
to do desempenho do papel profissional. Em parte as enfermei­
ras docentes percebem suas responsabilidades voltadas para a 
comunidade e orientam as alunas de enfermagem para as futuras 
relações com órgãos de classe, sem contudo, serem membros ati­
vos destas organizações. Existem deficiências no preparo das 
estudantes de enfermagem para a tomada de decisões éticas.

A maioria das enfermeiras desconhecem formalmente o Có­
digo de Deontologia (em vigor até 1992), bem como as teorias 
éticas que fundamentam os julgamentos morais. O conhecimento 
a respeito das responsabilidades éticas dá-se de modo empíri­
co, baseado nos valores e experiências pessoais e na vivência 
profissional. As discussões sobre as normas contidas no código 
que deveriam ser vivenciadas e questionadas pela categoria têm
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sido repassadas às escola de enfermagem. Por sua vez, os do­
centes têm dificuldades em assumir este papel de orientação 
em parte porque demonstram desconhecer tais normas. Além dis­
so, verificou-se uma dicotomia entre o prescrito no código e 
a atuação nas práticas diárias. Este fato permite o surgimento 
de concepções obscuras a respeito da ética profissional.

Em seus discursos as enfermeiras enfatizam crenças nos 
direitos dos pacientes quanto à qualidade de assistência; ao 
direito de serem respeitados nas suas crenças, valores; direi­
to à unicidade, à integridade física e moral. Especificamente, 
as enfermeiras docentes ressaltam os direitos dos alunos, a- 
creditando que falham quando não cumprem os objetivos educa­
cionais .

Ainda uma minoria das enfermeiras assumem o papel de ad­
vogadas da clientela nas relações terapêuticas que se estabe- 
iecem na assistência à saúde.

As opiniões das enfermeiras a respeito de sua formação 
ressalta o modelo de subserviência à medicina transmitidos 
nas escolas de enfermagem legitimando um condição de subal­
ternidade.

Em relação às opiniões sobre a responsabilidade dizem 
aceitar responsabilidades além de suas competências. Quanto 
a competência destacaram que esta se apoia no tripé: habili­
dade técnica, fundamentação científica e relações humanas. As 
docentes enfatizam a habilidade de comunicação, a preocupação 
esta no que deveria ser, as enfermeiras assistenciais e admi­
nistrativas enfocam a necessidade de se ter prática e a preo­
cupação se volta para o que é.

As enfermeiras têm atitudes ambíguas pois ora acreditam 
que o compromisso ético profissional seja uma obrigatoriedade 
e ora acreditam que ele é um desejo, uma vontade de agir mais
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moralmente para atender aos direitos dos pacientes. Os depoi­
mentos denunciam que esta última crença sofre desvios pela 
própria falta de comprometimento, impedimentos ou omissões por 
parte do profissional.

Com relação aos valores éticos identificou-se que a ho­
nestidade é buscada e sustentada por princípios de igualdade, 
fraternidade. Elas reforçam o princípio de verdade nas rela­
ções terapêuticas, mas julgam necessário lidar com a extensão 
e interpretação da revelação. Com relação à privacidade dos 
pacientes relatam que a mesma nem sempre é mantida devido à 
falta de condições estruturais, físicas e de educação da 
equipe de saúde.

As enfermeiras apontaram divergências nós valores e ob­
jetivos, no que tange ao controle de custos e obtenção de 
lucros, por parte da instituição.

As enfermeiras apresentam sentimentos de culpa, medo, es­
tresse devido a sobrecarga de atividades burocráticas e as- 
sistenciais. Elas denunciam a falta de políticas de inserção 
dos recém-graduados, e a existência de conflitos entre as pri­
oridades colocadas nas escolas em relação à interação enfer­
meira/paciente e ao requisitado pelo mercado de trabalho.

As enfermeiras sentem-se vulnerájveis a responderem por 
erros co-participados devido a atribuição de tarefas. Também 
temem as consequências ético-legais advindas da delegação 
devido ao despreparo do seu pessoal.

Existe o sentimento de culpa por não atenderem às res­
ponsabilidades junto à categoria profissional.

Educar representa uma estratégia utilizada pelas enfer­
meiras que lhes confere identidade e reconhecimento social.
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147
IMPLICAÇÕES

A partir do conhecimento das crenças, opiniões, valores 
e das formas de pensar das enfermeiras, identificou-se áreas 
problemas no ensino, prática e administraçõo da assistência 
de enfermagem relacionadas a responsabilidade ético-legal. 
Pôde-se apontar os possíveis fatores que indicam para a 
manutenção dessas formas de pensar e os possíveis fatores 
associados às questões ético-legais.

O diagnóstico feito impõe a necessidade de atitudes pro­
fissionais mais comprometidas, tais como:

* Dar ênfase na educação ética e na clarificação de valo­
res das enfermeiras enquanto acadêmicas, para que averigúem 
as congruências ou divergências entre, os valores pessoais e 
profissionais, para que avaliem necessidades de mudanças e 
verifiquem quais as mais apropriadas para o papel profis­
sional;

* Incentivar formas diferentes de ensinar ética de modo 
a superar o tabú e as concepções puramente proibitivas;

* Educar para que a enfermagem seja vista como profissão 
e não como um emprego ;

* As enfermeiras devem se apoiar na competência, respon­
sabilidade e num quadro de princípios, para que o sistema de 
valores profissionais representem a melhor prática possível 
a ser levantada e implementada e, a partir destas, reforçar, 
estimular e evoluir para conquistas mais autônomas e definidas 
do papel e da competência das enfermeiras para assumirem suas 
responsabilidades.

Entende-se que é a partir da reflexão que cada indivíduo 
procurará, ou não, comprometer-se com uma transformação re­
sultante de um desejo coletivo. Evidencia-se como parte das



responsabilidades das enfermeiras estimular a reflexão acerca 
dos problemas ético-legais, oportunizando situações que desen­
volvam atitudes, valores e crenças pessoais que melhor forta­
leçam o caráter das enfermeiras enquanto profissionais. Isto 
torna-se possível, através do maior aprofundamento nas discus­
sões acerca das perspectivas éticas ensinadas e exigidas nas 
escolas de enfermagem; das perspectivas éticas pessoalmente 
reconhecidas como necessárias no agir, no ensino e supervisão 
das ações delegadas; e das expectativas éticas da população 
em relação às responsabilidades das enfermeiras.

Este estudo implica na formulação de programas de educa­
ção moral na enfermagem que enfatizem e ensinem aos estudantes 
uma filosofia do cuidado e comportamentos de cuidar. É neces­
sário contudo, identificar mais efetivamente, modos de ensinar 
enfermeiras nos caminhos que incorporam a ética do cuidado 
dentro de sua prática.

De outro modo, deve-se promover políticas de inserção do 
recém-graduado através da educação continuada, acompanhamento 
e reuniões de grupo. Fundamentar sua auto-determinação na to­
mada de decisões éticas apoiadas na competência técnica, cien­
tífica e política. E ainda, prover uma estrutura de trabalho 
clara, na qual cada enfermeira procurará manter e defender pa­
drões de cuidados, não apenas calcadas em normas e rotinas.

Administradores em Enfermagem são necessários para criar 
novas oportunidades para que as enfermeiras desenvolvam suas 
competências, para que questionem e avaliem o desempenho de 
suas responsabilidades, para incentivem e apoiem a realização 
de encontros e debates entre profissionais da Enfermagem a fim 
de conhecerem os padrões profissionais contidos no Códigos de 
Ética e de Exercício Profissional, para fazê-los cumprir. E, 
por fim, para debater e proporcionar os meios pelos quais os
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membros da profissão irão julgar a competência de seus pares, 
e na resolução dos problemas éticos.

Os líderes na Enfermagem devem atuar junto aos.serviços 
no sentido de orientá-los para que os padrões de assistência 
estejam de acordo com os códigos.

Tanto as lideranças da categoria quanto as chefias dos 
serviços e docentes devem estar atentos para o que o público 
espera do profissional e para o que o as enfermeiras anseiam 
da profissão.

Com base no conhecimento das responsabilidades éticas e 
legais as enfermeiras poderão buscar o fortalecimento de ali­
anças e encontrarem apoio oficial e político para exporem os 
problemas do ponto de vista da Enfermagem. Isto compreende a 
busca de espaço político, não apenas individual ou instituci­
onal, mas em escala nacional, procurando definir a extensão 
de sua prática e então praticar nos limites dessa definição.

As enfermeiras devem reforçar publicamente a necessidade 
destas responsabilidades serem trabalhadas pela mídia e, atra­
vés de contatos pessoais, cada enfermeira poderá aumentar o 
valor da responsabilidade, no ato de cuidar, transmitindo-o 
à sociedade, e então, tornar possível o alcancer da manutenção 
da ética no cuidar.

Finalmente, procurar estratégias inovadoras que propiciem 
ampliar debates sobre os direitos e deveres dos profissionais 
da saúde e da clientela.
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